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Resumo: 

O financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS) sempre ocupou o debate público e 

a agenda política brasileiros. Desde que o SUS é SUS, discutem-se formas de melhorar a 

alocação dos recursos públicos e de incrementá-los. O diagnóstico dominante (e correto) é a 

existência de subfinanciamento. Essa constatação impõe desafios aos formuladores da política 

pública de saúde. As necessidades do país aumentam, enquanto os recursos públicos tornam-se 

escassos. É consenso na literatura especializada que a atenção primária é capaz de atender 80% 

das necessidades de um indivíduo ao longo de sua vida. O Programa Previne Brasil (PPB), 

criado em 2019, estabeleceu uma nova forma de financiar o custeio da atenção primária à saúde. 

Um dos pilares do PPB é a remuneração dos municípios, responsáveis pelo planejamento e pela 

oferta de ações e serviços de saúde básica, por desempenho. O paradigma de pagamento por 

desempenho, combinado com o componente de capitação ponderada do Programa, causou 

mudanças importantes na distribuição dos recursos destinados à atenção primária entre os 

municípios brasileiros. Municípios urbanos, com contingente populacional elevado e baixa 

receita per capita, foram os que mais tiveram prejuízos. Este trabalho, de natureza descritiva, 

tem o intuito de avaliar a implementação do Programa e, assim, investigar as principais causas 

que levaram esse grupo específico de municípios a perder, relativamente, mais recursos. 

 

 

Palavras-Chave: Atenção primária à saúde; pagamento por desempenho; Programa Previne 

Brasil; financiamento do SUS. 
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Abstract: 

The funding of Brazil's Unified Health System (SUS) has always been a central topic in 

public debate and on the country's political agenda. Since the inception of the SUS, discussions 

have focused on ways to improve the allocation of public resources and to increase their 

amount. The dominant (and correct) diagnosis points to underfunding. This reality poses 

significant challenges to public health policy makers. The needs of the country continue to 

grow, while public resources become increasingly scarce. It is widely accepted in the 

specialized literature that primary care is capable of addressing up to 80% of an individual's 

lifetime health needs. The Previne Brasil Program (PPB), established in 2019, introduced a new 

method for financing the costs of primary health care. One of the pillars of the PPB is 

performance-based remuneration for municipalities, which are responsible for planning and 

providing basic health care services. The payment-for-performance paradigm, combined with 

the weighted capitation component of the Program, has led to significant changes in the 

distribution of resources allocated to primary care among Brazilian municipalities. Urban 

municipalities, characterized by a high population density and low per capita revenue, have 

been the most adversely affected. This descriptive study aims to evaluate the implementation 

of the Program and, consequently, investigate the main factors that have led this specific group 

of municipalities to experience a relative decrease in resources. 

 

 

Keywords: Primary health care; pay-for-performance; Previne Brasil Program; SUS funding. 
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1. Introdução 

O financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS) voltou a ocupar o debate público 

com mais intensidade, sobretudo após o país enfrentar a maior emergência sanitária de sua 

história. Ademais, os recuos econômicos, registrados entre os anos 2015-2017 e 2020-2021, 

e a introdução do Novo Regime Fiscal (NRF), impuseram, por um lado, limitações aos gastos 

das famílias e, por outro, restrições às despesas públicas. Adiciona-se a esse quadro, o perfil 

epidemiológico e demográfico da população brasileira, que passa a conviver com múltiplas 

cargas de doenças e com o envelhecimento de parcela da sociedade. É premente discutir, 

nesse contexto, novos modelos de financiamento da saúde pública brasileira, em busca de 

maior eficiência dos gastos e de bem-estar geral da população, sempre tendo como baliza os 

princípios constitucionais do SUS, em especial a universalidade, integralidade e 

descentralização. 

A série histórica do Produto Interno Bruto (PIB)1, calculada pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), aponta que, a partir do primeiro trimestre de 2014, o 

Produto Interno Bruto brasileiro (PIB) decresceu constantemente até o segundo trimestre de 

2016, quando chegou ao menor nível da década passada e registrou queda percentual em 

relação ao ano anterior de -3,3%2.  

Após crescer continuamente e registrar período de certa estabilidade3, o produto voltou 

a cair a partir do segundo trimestre de 2020, queda que perdurou até o primeiro trimestre de 

2021. Em 2020, ano em que o Brasil e o mundo enfrentavam as consequências da pandemia 

da Covid-19, a retração foi de 4,1% em relação a 2019 – a menor taxa da série, com início 

em 19964. 

Em resposta aos efeitos deletérios das crises econômicas, o Governo institui, em 2016, 

o Novo Regime Fiscal (NRF), comumente chamado de “Teto dos Gastos”, por meio da 

Emenda à Constituição 95/2016 (EC 95). O NRF, com vigência por vinte anos, estabeleceu 

 
1 IBGE. Séries históricas. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-

nacionais/9300-contas-nacionais-trimestrais.html?=&t=series-

historicas&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=pib#evolucao-taxa. Consulta: 

18/09/2023. 
2 Agência IBGE. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-

de-noticias/releases/22936-em-2016-pib-chega-a-r-6-3-trilhoes-e-cai-3-3-em-volume. Consulta: 18/09/2023. 
3 Período que vai do terceiro trimestre de 2016 até o primeiro trimestre de 2020. 
4 IBGE. Disponível em https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-

noticias/releases/30165-pib-cai-4-1-em-2020-e-fecha-o-ano-em-r-7-4-trilhoes. Consulta: 18/09/2023. 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-trimestrais.html?=&t=series-historicas&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=pib#evolucao-taxa
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-trimestrais.html?=&t=series-historicas&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=pib#evolucao-taxa
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-trimestrais.html?=&t=series-historicas&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=pib#evolucao-taxa
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/22936-em-2016-pib-chega-a-r-6-3-trilhoes-e-cai-3-3-em-volume
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/22936-em-2016-pib-chega-a-r-6-3-trilhoes-e-cai-3-3-em-volume
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limite para os gastos orçamentários primários a partir de 2017, levando em consideração o 

orçamento de 2016. O governo estaria, portanto, constitucionalmente impedido de elaborar 

um novo orçamento maior do que o do ano anterior, senão levando em consideração a 

correção dos valores pela inflação do período. 

Se por um lado as crises econômicas e o NRF restringiram os gastos das famílias e 

impuseram limites severos aos gastos e investimentos públicos, por outro o perfil 

epidemiológico e o envelhecimento da população brasileira apontam para a necessidade de 

ampliação das despesas em saúde, públicas e privadas, ao longo dos próximos anos. 

O perfil epidemiológico brasileiro é complexo, caracterizado por uma múltipla carga 

de doenças, que combina, em um mesmo território, agravos transmissíveis e ciclos 

epidêmicos; morbidade e mortalidade relacionadas a doenças crônicas não transmissíveis; e 

elevadas taxas de acidentes e violência. Em razão das persistentes desigualdades, essa 

múltipla carga se concentra em grupos mais vulneráveis.  

Adiciona-se a esse cenário, a perspectiva de envelhecimento da população brasileira.  

Segundo dados do IBGE, em dez anos, a quantidade de pessoas menores de 30 anos caiu 

5,4%. Em contrapartida, o número de pessoas acima dessa faixa etária, no mesmo período, 

aumentou. Pessoas com 30 anos ou mais passaram a representar 56,1% da população total 

em 2021. Em 2012, esse grupo representava 50,1%5. 

Nesse contexto, a atual discussão sobre o financiamento do SUS retoma questões 

históricas, tais como alocação eficiente do orçamento público; aspectos contemporâneos da 

política fiscal brasileira, cujo principal instrumento tomou forma em 2016, o chamado “Teto 

dos Gastos”; e as tendências epidemiológicas e demográficas da população brasileira. 

Em termos práticos, “as transferências de recursos federais são importantes 

instrumentos de indução e coordenação federativa de políticas públicas e representam fonte 

regular e significativa de receitas orçamentárias para a maioria dos municípios do Brasil”6.  

A Atenção Primária à Saúde (APS) tem papel estratégico na organização dos sistemas 

de saúde. A APS é responsável por atender a maior parte das demandas de saúde de uma 

população. Costuma-se dizer que a APS é a porta de entrada da população ao sistema de 

 
5 IBGE. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-

noticias/noticias/34438-populacao-cresce-mas-numero-de-pessoas-com-menos-de-30-anos-cai-5-4-de-2012-a-

2021. Consulta: 18/09/2023. 
6 Pereira, et al., 2022. p. 299. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/34438-populacao-cresce-mas-numero-de-pessoas-com-menos-de-30-anos-cai-5-4-de-2012-a-2021
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/34438-populacao-cresce-mas-numero-de-pessoas-com-menos-de-30-anos-cai-5-4-de-2012-a-2021
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/34438-populacao-cresce-mas-numero-de-pessoas-com-menos-de-30-anos-cai-5-4-de-2012-a-2021
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saúde. A literatura especializada aponta que uma APS integral, resolutiva, territorial e 

comunitária7 é capaz de atender 80% das necessidades de um indivíduo ao longo da sua vida. 

O Programa Previne Brasil (PPB), instituído em 20198, estabeleceu uma nova forma 

de financiar o custeio da APS. Um dos pilares do programa é a remuneração por desempenho 

dos municípios, responsáveis pelo planejamento, organização e oferta das ações e serviços 

no âmbito da APS. Conforme o Estudo Institucional nº 9, de 20239, o grupo de municípios 

com mesmas características, tais como tipologia do município (rural ou urbano) e número de 

programas assistências, o PPB penalizou municípios com contingente populacional maior e 

com renda per capita menor.  

Este trabalho, de natureza descritiva, tem o intuito de avaliar a implementação do 

Programa para, assim, buscar responder, com utilização de método quantitativo, em especial 

da análise estatística descritiva básica, baseado em dados secundários disponíveis em bases 

governamentais, a seguinte pergunta: quais as principais explicações para que municípios 

populosos e menor receita per capita perdessem mais recursos em relação a municípios 

populosos e com receita per capita maior? 

É importante dizer que, em 2023, o Ministério da Saúde iniciou um processo de revisão 

do modelo de financiamento da atenção primária à saúde instituído pelo Previne Brasil, 

culminando na publicação da Portaria GM/MS nº 3.493, de abril de 2024, com efeitos 

financeiros a partir de maio de 2024. 

Nos termos do referido normativo, o cofinanciamento levará em conta três 

componentes:  

1. Componente fixo: valor mensal fixo por equipe transferido para os municípios, 

referente ao número de eSF e eAP homologadas e válidas. O valor do componente fixo 

por equipe depende da classificação do município pelo Índice de Equidade e 

Dimensionamento (IED);  

2. Componente vínculo e acompanhamento territorial: valor mensal por equipe 

transferido aos municípios referente ao número de eSF e eAP homologadas e válidas. 

Avaliará critérios demográficos (pessoas menores de 5 anos e maiores de 60 anos) e 

de vulnerabilidade (beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada - BPC e do 

 
7 Barbosa, A. C. Q.; Tasca, R., 2022.   
8 Portaria nº MS 2.979/2019. Posteriormente atualizada pela Portaria nº MS 102/2022. 
9 Rosa, et al., 2023. 
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Programa Bolsa Família -PBF), completude do cadastro, acompanhamento e 

atendimento das pessoas vinculadas pelas equipes, satisfação do usuário. O valor do 

componente de vínculo e acompanhamento considerará a classificação da equipe; e 

3. Componente de qualidade: valor mensal transferido aos municípios referente ao 

número de eSF e eAP homologadas e válidas. O valor do componente de qualidade 

considerará o alcance dos resultados nos indicadores pactuados e a classificação da 

equipe. 

 Nesse contexto, este trabalho é mais uma contribuição para a avaliação de modelos de 

financiamento da atenção primária à saúde adotados no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS).  

1.1. Justificativa 

O Programa Previne foi criado durante o primeiro ano de um recém iniciado governo, 

cuja principal plataforma de campanha havia sido a contenção de gastos públicos. Contudo, 

a discussão em torno do financiamento das políticas públicas, incluindo a política de saúde, 

materializada no SUS, resultava da dinâmica político-econômica de anos anteriores. Após 12 

anos de um governo que priorizou o combate às desigualdades e cuja política econômica 

estava subordinada aos avanços sociais necessários para o desenvolvimento socioeconômico 

brasileiro, o comando do país foi assumido por um grupo político que defendia a redução do 

papel do Estado na resolução dos problemas sociais. Juntamente com a pauta anticorrupção, 

a agenda pública era dominada por dados econômicos negativos, em especial aqueles que 

apontavam recuos econômicos entre os anos 2015-2017 e 2020-2021.  

O diagnóstico sobre a saúde das finanças públicas era apocalíptico: ou fechava-se a 

torneira ou o país decretava a falência. Nesse contexto em que a agenda pública era dominada 

pela crise econômica, excesso de gastos e corrupção, instituiu-se um Novo Regime Fiscal 

(NRF), que ficou conhecido como Teto dos Gastos e que entrou em vigor a partir de 2017. 

Segundo o argumento dominante à época, o NRF seria a bala de prata para os problemas 

políticos, econômicos e sociais do país. A criação do PPB insere-se nesse contexto de 

enxugamento dos gastos públicos. O Programa seria uma solução para tornar o sistema de 

saúde mais eficiente e, assim, diminuir desperdícios, sendo esse o problema público 

enunciado pelo grupo de atores que dominavam a agenda política naquele momento. 

O PPB, nesse cenário, foi criado como forma de corrigir as ineficiências do modelo de 

transferência financeira anterior (Piso Fixo e Piso Variável) ao estabelecer um arranjo 
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institucional que estimulava os municípios a adotarem comportamentos comuns em busca de 

melhores resultados coletivos no contexto da APS. Assim, era de se esperar que a dinâmica 

de transferência do PPB provocasse mudanças nas relações interfederativas no contexto do 

SUS. Ao condicionar as transferências de recursos ao desempenho dos governos locais, o 

Programa propõe a possibilidade de ganhos e perdas para os municípios, mesmo diante de 

um marco constitucional que preza pela equidade e universalização do sistema de saúde 

público.  

Segundo Pereira et al., “o cenário de reformulação do modelo de financiamento federal 

da APS insere-se em um contexto mais amplo de mudança das regras que orientam as 

transferências federais e o financiamento do SUS, observado a partir de 2015”10. 

Na abordagem analítica das diferentes concepções do termo Atenção Primária à Saúde 

(APS), o PPB vincula-se ao conceito de APS seletiva, definição mais restritiva, relacionada 

ao paradigma assistencial biomédico, delineado pela disponibilização de um conjunto 

mínimo de intervenções e serviços, com ênfase na saúde materno-infantil e patologias 

infecciosas, notadamente direcionado às populações mais vulnerabilizadas11. 

O Estudo Institucional nº 9 do Instituto de Estudos para Políticas em Saúde (IEPS)12 

comparou os componentes do PPB ao modelo de financiamento anterior (PAB Fixo e PAB 

Variável). O estudo apontou haver forte correlação entre o total de recursos recebidos por 

municípios entre os dois programas. No entanto, houve uma pequena redistribuição, com 

alguns municípios ganhando e outros perdendo na transição do PAB para o Previne. 

Outra conclusão do Estudo foi que as características dos municípios previstas nos 

incentivos do Previne, como, por exemplo, a tipologia dos municípios e o número de 

beneficiários do bolsa família e BPC, explicaram a maior parte da redistribuição de recursos. 

O Estudo também apontou que, para municípios com mesmas características, o novo 

programa penalizou municípios com contingente populacional maior e com renda per capita 

menor. 

Essas conclusões revelam que as regras do novo modelo de financiamento do Previne 

Brasil, fortemente baseado na performance e desempenho das equipes de saúde, penalizou 

municípios populosos e com renda per capita menor, o que pode contribuir para o 

 
10 Pereira et al., 2022. p. 299. 
11 OPAS/OMS, 2007.  
12 Rosa et al., 2023. 
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agravamento de condições de saúde e situações de vulnerabilidade.  

A Frente Nacional de Prefeitos e Prefeitas (FNP) monitora um grupo de 100 

municípios, entre as 412 cidades com mais de 80 mil habitantes. Essas cidades possuem 

características similares, em especial o alto contingente de pessoas vivendo em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica e a baixa receita per capita13. 

Esse grupo de 100 municípios reúnem 11% da população do país e é composto, 

basicamente, de cidades dormitório, localizadas em Regiões Metropolitanas e Municípios 

Polo de regiões economicamente deprimidas. 

Assim, considerando o estudo do IEPS, cuja principal conclusão é perda de recursos 

destinados a municípios populosos e de menor renda per capita em comparação a municípios 

com as mesmas características, bem como as características dos municípios que compõem o 

G100, é de se esperar que, no decorrer da implementação do PPB, algumas situações de saúde 

sejam agravadas nessas cidades, em especial àquelas relacionadas à população idosa e às 

doenças crônicas não transmissíveis, que vêm impondo desafios aos sistemas de saúde em 

todo mundo. Em última instância, as mudanças promovidas no modelo de financiamento da 

APS pelo PPB podem contribuir para que cidades populosas de baixa receita per capita sigam 

em trajetória de baixo desenvolvimento econômico.  

2. Referencial teórico 

A saúde é considerada um importante aspecto do desenvolvimento de uma nação. 

Investir em saúde é investir em capital humano. O investimento em capital humano, por sua 

vez, está associado ao desenvolvimento econômico. Há autores que consideram o capital 

humano como o principal determinante do desenvolvimento econômico moderno14, haja vista 

que a acumulação de capital humano gera impactos duradouros. 

A provisão de cuidados em saúde, nas suas diferentes dimensões e complexidades15, 

seja por meio de sistemas de saúde universalistas, seja por meio de sistemas de seguro privado, 

tem reflexos na produtividade do trabalho e nas estratégias de crescimento de longo prazo. Ao 

mesmo tempo, o crescimento econômico gera excedentes que podem ser convertidos em 

 
13 Brasil. Nota Técnica - 03/12/20. G100 – Um grupo formado pelas fragilidades do sistema federativo do Brasil. 

Frente Nacional de Prefeitos (FNP). https://multimidia.fnp.org.br/biblioteca/documentos/item/899-G100-2020. 
14 Remi, et. al., 2021,  9786. 
15 Atenção primária, de média e de alta complexidades; vigilância em saúde e ambiente; vigilância sanitária; 

saúde de populações indígenas e outros grupos étnicos, por exemplo.  

https://multimidia.fnp.org.br/biblioteca/documentos/item/899-g100-2020
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investimentos em saúde, gerando um círculo virtuoso entre saúde e crescimento econômico.  

Na obra Social-Economic Development, Szirmai16 esboça um framework no qual 

descreve as fontes de crescimento econômico e desenvolvimento econômico-social, 

classificadas pelo autor de: fontes últimas (fundamentais) de crescimento e desenvolvimento; 

fontes intermediárias de crescimento e desenvolvimento e fontes imediatas de crescimento 

econômico. 

Segundo Szirmai:  

Economic growth provides the resources which can potentially be invested in 

development: better health, better education, reduction of poverty, reduced inequality 

and environmental sustainability. Growth can be transformed into the socio-economic 

outcomes which are represented in the bottom box of Figure 1.1. Whether the 

development potential of growth of productive capacity is realised depends on the 

nature and effectiveness of socioeconomic policies and the underlying ultimate 

characteristics of a society. In turn better health, high levels of education and lower 

levels of poverty feed back into the proximate sources of economic growth in the form 

of human capital.  

No framework, a saúde, juntamente com a educação, alfabetização, nível de consumo, 

número de pessoas na pobreza, distribuição de renda, é considerada um resultado 

socioeconômico das fontes imediatas de crescimento. Ao mesmo tempo, a saúde produz 

efeitos nas fontes fundamentais e nas imediatas, possibilitando a criação de um ciclo virtuoso 

ao longo do tempo. 

2.1. Saúde e Desenvolvimento socioeconômico 

O primeiro aspecto conceitual a ser enfrentado, de modo a buscar uma ancoragem 

teórica que permita embasar as análises propostas neste trabalho, é a distinção entre 

crescimento e desenvolvimento econômico. Para este trabalho, a distinção possui um propósito 

claro: compreender o papel dos sistemas de saúde no progresso socioeconômico dos países. 

Essa compreensão, por sua vez, ajuda a entender as razões que levam governos a destinarem 

parcela significativa do orçamento público ao setor de saúde, em especial à atenção primária 

à saúde, contribuindo, assim, para evidenciar a importância de se realizar análises sobre 

modelos de financiamento público da saúde. 

 
16 Szirmai, 2015. 
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Grosso modo, o termo crescimento econômico é utilizado para designar o aumento do 

produto total da economia, ou, de maneira mais precisa, designa o aumento da renda per capita 

de um país. Nesse sentido, o termo acabou ficando associado a aspectos que tornam uma 

economia mais produtiva, tais como utilidade, progresso tecnológico, investimento de capital 

físico e eficiência da organização econômica. Szirmai afirma: crescimento econômico é um 

conceito quantitativo.  

A ênfase quantitativa é predominante nas análises clássicas da dinâmica econômica 

dos países e reflete a visão de prosperidade dos séculos XIX e XX. Crescimento econômico 

está fortemente calcado na concepção de que os países passariam por estágios sucessivos e 

lineares de expansão sem que houvesse mudanças qualitativas na estrutura produtiva da 

economia doméstica17.  

Nesses termos, é possível imaginar que haja crescimento econômico sem que haja 

melhora na qualidade de vida individual e bem-estar geral. Um país pode acumular capital e, 

assim, aumentar sua renda per capita, mas optar por não distribuir renda e não combater a 

pobreza; deixar de investir em educação, em saúde, em saneamento básico, por exemplo.  

O desenvolvimento econômico, por outro lado, é um fenômeno socioeconômico 

multifacetado e polissêmico. Adam Szirmai (2015), distingue duas abordagens nas discussões 

sobre desenvolvimento. A primeira voltada à luta contra a pobreza, com perspectiva de curto 

prazo buscando soluções para enfrentamento de fenômenos como a pobreza, fome e miséria 

em países em desenvolvimento. A segunda abordagem busca compreender quais fatores 

produzem efeitos socioeconômicos de longo prazo nas sociedades.  

Segundo Szirmai, o crescimento econômico e a construção de capacidade produtiva 

seriam condições necessárias, mas não suficientes para assegurar o desenvolvimento 

socioeconômico. O autor assinala, então, três determinantes do crescimento e do 

decrescimento: determinantes fundamentais do crescimento e desenvolvimento; 

determinantes intermediários do crescimento e desenvolvimento e determinantes imediatos do 

crescimento. O autor elabora um framework para ilustrar a dinâmica de feedback e influência 

mútua desses determinantes.  

Determinantes fundamentais de crescimento e desenvolvimento são aqueles que estão 

na raiz da economia e afetam o crescimento a longo prazo. Esses fatores incluem 

 
17 Bresser-Pereira, 2014, 93, p. 33-60. 
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características demográficas, culturais e institucionais de uma nação, bem como o nível de 

desenvolvimento de sua economia. Eles têm um impacto a longo prazo na economia e são 

considerados os fatores mais importantes para o desenvolvimento econômico. Esses 

determinantes influenciam tanto as políticas quanto às demandas internas e externas; e também 

influenciam, ainda que de maneira mais longínqua, os determinantes imediatos. 

Determinantes intermediários são aqueles que afetam o crescimento econômico de 

maneira indireta, mas ainda são considerados importantes. Destacam-se, aqui, fatores como as 

políticas econômica, social e tecnológica, bem como as condições das demandas interna e 

externa. Nessas categorias, estão inclusos o comércio, a inovação tecnológica, a qualidade da 

governança e a estabilidade política. Eles influenciam os determinantes imediatos ao promover 

incentivos ou restrições para os atores econômicos.  

Por fim, os determinantes imediatos de crescimento são aqueles que têm um impacto 

direto e imediato na economia. As fontes imediatas de crescimento incluem: oferta de trabalho, 

entradas de capital, a disponibilidade de terra e outros recursos naturais e a eficiência de 

utilização desses recursos. Os determinantes imediatos relacionam-se com o crescimento, 

afetando apenas indiretamente o desenvolvimento. Fundamentam-se na combinação dos 

fatores de produção, cuja função de produção é expressa pela combinação de trabalho, capital 

e recursos naturais. As fontes imediatas geram crescimento que produzem, por sua vez, 

resultados socioeconômicos associados a melhorias na saúde, educação e bem-estar, estímulo 

ao consumo, possível mudança na distribuição de renda, no perfil da pobreza e na 

sustentabilidade ambiental. Esses resultados, por sua vez, influenciam, de maneira bastante 

direta, as próprias fontes de crescimento e desenvolvimento, em uma espécie de looping entre 

fontes e seus próprios resultados. 

As diferenças entre os determinantes imediatos, intermediários e fundamentais do 

desenvolvimento estão relacionadas à natureza dos fatores e ao impacto que têm na economia. 

Determinantes imediatos têm um impacto direto e imediato na economia, enquanto 

determinantes intermediários afetam o crescimento econômico de maneira indireta. Por fim, 

determinantes fundamentais estão na raiz da economia e afetam o crescimento a longo prazo. 

2.2. Federalismo e política de saúde no Brasil 

A estrutura federalista instituída na Constituição Federal de 1988 (CF/88) estabeleceu 

três esferas de governo: União, estados e municípios. Esse arranjo fundamenta-se na 

distribuição equilibrada de poder e responsabilidades. A união possui competências 
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legislativas exclusivas sobre matérias de interesse nacional e atua na formulação de normas 

gerais e na coordenação das ações de estados e municípios.  

Os estados, por sua vez, têm competência concorrente com a União para legislar sobre 

questões de interesse regional, além de responsabilidades exclusivas em áreas como segurança 

pública. Já os municípios têm competência para legislar sobre assuntos de interesse local e são 

responsáveis pela prestação de serviços diretos à população, como, por exemplo, a atenção 

primária à saúde.  

A CF/88 inovou ao alçar os municípios à categoria de ente federado com competências 

e autonomia próprias. Conforme assinala Lassance:  

“Essa mudança de patamar representa elemento relevante e específico ao Estado 

brasileiro, além de fator crucial de uma nova trajetória de seu federalismo. A 

Constituição de 1988, ao institucionalizar competências próprias dos municípios, 

transformou-os em atores institucionais de peso para o arranjo político federativo e 

para a implementação de políticas públicas no país” (Lassance, 2013, p. 73, v. 10).  

Entender o contexto federativo brasileiro é chave para compreender a política de saúde 

brasileira, em especial o Sistema Único de Saúde (SUS), já que a forma de Estado federalista 

da CF/88 estabeleceu os contornos para a organização do sistema de saúde brasileiro. No texto 

Constitucional, por exemplo, o cuidado à saúde é competência comum dos entes federados. Já 

a proteção e defesa da saúde é competência concorrente.  

A CF/88 previu, ainda, o co-financiamento da saúde, com a participação da União, 

estados e municípios, bem como instituiu as diretrizes de descentralização, com direção única 

em cada esfera de governo, e o atendimento integral. A regionalização e a hierarquização da 

assistência também foram previstas no texto Constitucional, o que acabou gerando 

contradições, sobreposições e ineficiências na prestação dos serviços assistenciais.  

Nos anos seguintes à promulgação da CF/88, por exemplo, houve um forte movimento 

de descentralização das ações e serviços em detrimento da regionalização (Jaccoud e Vieira, 

2018, p. 16). Já na segunda metade da década de 90, as relações federativas na gestão das 

políticas foram fortemente marcadas por um alto grau de concentração de autoridade no 

Governo Federal (Arretche, 2004). 

Nas palavras de Arretche:  

“(...) as políticas implementadas pelos governos locais são fortemente dependentes das 
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transferências federais e das regras definidas pelo Ministério da Saúde. Em outras 

palavras, o governo federal dispõe de recursos institucionais para influenciar as 

escolhas dos governos locais, afetando sua agenda de governo” (Arretche, 2004, p. 17-

28, v. 18). 

Esse ponto é bastante claro no caso do Programa Previne Brasil, pois, ao extinguir o 

critério populacional de repasse, o chamado PAB Fixo, o Programa condicionou as 

transferências ao alcance de metas pelos municípios. Assim, embora os parâmetros para 

avaliar o desempenho dos municípios tenham sido pactuados, é inegável que os incentivos 

financeiros do Programa aumentaram a influência do Ministério da Saúde nas escolhas dos 

gestores locais, diminuindo, assim, a margem de discricionariedade na organização da atenção 

primária. 

Arretche assinala que a concentração da autoridade no governo federal possui 

vantagens para a coordenação dos objetivos das políticas no território nacional, na medida em 

que permite mitigar comportamentos conflitivos e elevação dos custos da implementação. 

Ademais, “a concentração do financiamento no governo federal permitiria alcançar resultados 

redistributivos, reduzindo desigualdades horizontais de capacidade de gasto” (Arretche, 2004, 

p. 17-28, v. 18). Assim, partindo-se dessas premissas, seria de se esperar que o Previne Brasil 

seria capaz de minimizar as desigualdades inerentes à política de saúde. 

No contexto do arranjo federativo brasileiro, os estados são a esfera diretiva regional 

e a eles compete, basicamente, prestar apoio técnico e financeiro para os municípios, 

promovendo a descentralização dos serviços e das ações de saúde, executando-os 

supletivamente. Os estados também ficam encarregados de gerir sistemas públicos de alta 

complexidade, de referência estadual e regional18.  

Arretche lembra, ainda, da existência de conselhos representativos, instituídos na Lei 

Orgânica da Saúde (Lei 8080, de 19 de setembro de 1990):   

“A participação de Estados e municípios no processo de formulação da política de 

saúde, por sua vez, está institucionalizada por meio de conselhos com representação 

de Estados e municípios. A institucionalização destes espaços de negociação suprimiu 

do Ministério da Saúde a possibilidade de estabelecer unilateralmente as regras de 

funcionamento do SUS. Tais conselhos funcionam como um mecanismo de 

contrapeso à concentração de autoridade conferida ao Executivo federal” (Arretche, 

 
18 A Lei 8.080/90, a chamada Lei Orgânica do SUS, regulamentou dispositivos da Constituição Federal de 1988. 

A Lei detalhou as competências dos entes federativos.  
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2004, p. 17-28, v. 18).  

Em tese, os estados têm um importante papel no processo de regionalização da 

assistência. A literatura aponta, contudo, a existência de dificuldades para a consecução dessa 

tarefa. Entre as dificuldades, são citadas a demora em se proceder a regionalização, cujos 

esforços efetivos só iniciaram após ciclos de descentralização, a desarticulação do 

planejamento regional aos esforços de regionalização da assistência à saúde (Jaccoub e Vieira, 

2018, p. 16), bem como a indefinição do papel dos estados, que ora vigoram como 

implementadores de ações e serviços de saúde, ora como coordenadores das relações 

intermunicipais (Abrucio et al., 2013, p. 130-163, v. 10).  

No que diz respeito à atuação dos municípios, a mudança de patamar transferiu para 

esses entes a responsabilidade de, além de outras, planejar, organizar, controlar e avaliar as 

ações e os serviços de saúde, públicos e privados, e de gerir e executar os serviços públicos de 

saúde. Assim, a diretriz de descentralização, impõem à gestão local a responsabilidade pela 

prestação do atendimento à saúde, o que abrange tanto a garantia de acesso, por meio da 

organização da atenção primária à saúde (APS), quanto a efetiva assistência, por meio das 

Redes de Atenção à Saúde (RAS).  

Uma forma de medir a participação dos estados na política de saúde nacional é verificar 

a participação desses entes na despesa total em saúde. Dados da publicação Multicidades: 

Finanças dos Municípios do Brasil, de 2024, apontam que, historicamente, os estados são os 

que menos destinam recursos para as ações e serviços públicos em saúde nos últimos 20 anos 

(em média, os estados destinaram 24% de seus recursos entre 2002 e 2021, nunca tendo 

ultrapassado de 28%).  

Observa-se que, nesse período, a União diminui, de forma consistente, sua participação 

na despesa total da saúde. Se em 2002 a União arcou com 52,4% das despesas, em 2021, essa 

participação foi de 46,3%. Movimento contrário ocorreu com os municípios, que passaram de 

25,5% em 2002 para 29,7% em 2021.  

A forma de Governo federativa no contexto brasileiro exige um enorme esforço de 

cooperação horizontal e vertical. No contexto do sistema de saúde brasileiro, o trabalho de 

articulação é ainda mais desafiante pois precisa sopesar diretrizes constitucionais, como a 

autonomia dos entes federativo, a descentralização e a regionalização, com objetivos amplos 

de saúde, que nem sempre estão alinhados aos desafios regionais e locais.  
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2.3. O financiamento da saúde no Brasil 

O aumento acelerado dos gastos em saúde nas últimas décadas tem levado sistemas de 

saúde ao redor do mundo a uma situação de crescente tensão entre necessidades de 

financiamento e sustentabilidade financeira19. O Brasil é um caso único no mundo. A 

Constituição de 1988 criou um sistema público de financiamento e de assistência à saúde que 

deve prover bens e serviços de saúde para toda a população, de modo integral e gratuito. 

Nenhum país do mundo com mais de 100 milhões de habitantes concebeu e implementou um 

sistema de saúde universal desse tipo. 

Segundo os dados mais recentes da Conta Satélite do IBGE de Saúde, em 2019, o 

consumo final de bens e serviços de saúde no Brasil totalizou R$ 711,4 bilhões, equivalente a 

9,6% do PIB20. Desse total, R$ 283,6 bilhões corresponderam a despesas públicas (3,8% do 

total) e R$ 427,8 bi (5,8%), a despesas privadas21. Segundo projeções do IEPS22, as 

necessidades de financiamento da saúde no Brasil chegariam a 12,8% do PIB em 2060. 

As fontes de financiamento do Sistema Único de Saúde são, basicamente, originárias 

do orçamento da seguridade social da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal. Isso porque a Constituição Federal determina que as três esferas de governo devem 

financiar o SUS. A Lei Complementar 141/2012 define o percentual a ser aplicado por cada 

ente.  

Além de recursos da seguridade social, o SUS também é financiado por meio de 

incentivos fiscais, sob a forma de isenção tributária às entidades sem fins lucrativos e 

filantrópicas, que prestam serviços de saúde a usuários e usuárias do SUS. De acordo com a 

Lei Orçamentária Anual 2023 (LOA 2023), essa isenção corresponde a R$ 7,6 bilhões, que 

são destinados a entidades sem fins lucrativos e filantrópicas, o que representa 10,6% do total 

estimado em desonerações de saúde para 2023. Cabe considerar que essas instituições prestam 

assistência básica, mas também especializada. Para identificar o quanto desse valor é destinado 

exclusivamente à APS seria necessária uma análise mais aprofundada da aplicação desses 

recursos pelas entidades. Por economia de tempo e espaço, a análise do custo do PPB levará 

em conta apenas os recursos do Orçamento da Seguridade Social da União dotados na 

subfunção Atenção Básica.  

 
19 IEPS e UMANE, 2022. 
20 IBGE, 2020. 
21 Idem. 
22 IEPS e UMANE, 2022. 
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De acordo com os dados extraídos do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 

(SIOP), entre 2014 e 2024, houve crescimento do orçamento da saúde. Em média, o valor 

empenhado para a saúde no período foi de R$ 153.439,74 bilhões, com uma taxa média de 

crescimento anual correspondente a 9,48%. 

Tabela 1 - Orçamento do Ministério da Saúde - Valores empenhados em bilhões (2014 a 

2024). 

Ano 
Valor empenhado 

(em bilhões) 

Taxa de 

crescimento anual 

2014 R$ 101.855,56  

2015 R$ 110.221,89 8,21 

2016 R$ 116.805,90 5,97 

2017 R$ 126.907,71 8,64 

2018 R$ 130.473,22 2,80 

2019 R$ 136.401,41 4,54 

2020 R$ 175.073,14 28,35 

2021 R$ 193.196,52 10,35 

2022 R$ 165.818,25 -14,17 

2023 R$ 194.214,43 17,12 

2024 R$ 236.869,29 21,96 

Média R$ 153.439,76 9,48 

Fonte: Painel do Orçamento Federal do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP).  

Ao longo da década observam-se períodos de maior e menor expansão do orçamento 

total do Ministério da Saúde. Destacam-se os anos de 2018 e 2019, período subsequente à 

promulgação da Emenda à Constituição 95/2016 (EC 95), em que as taxas de crescimento 

anuais foram as menores da série (2,8% e 4,57%, respectivamente). Em 2020, houve 

crescimento de 28%. A maior taxa da série, contudo, está associada aos créditos 

extraordinários autorizados para combater a crise sanitária de Covid-19. O ano de 2022 é 

quando o orçamento global do Ministério da Saúde voltou ao patamar pré-pandemia e 

registrou uma taxa de crescimento negativa, de -14,17%. Em 2024, o orçamento atinge seu 

maior patamar, com taxa de crescimento de 21,96% em relação ao ano anterior, e um valor 

empenhado de R$ 236.869,29 bilhões.  

Apesar do crescimento, historicamente, a maior parte dos gastos em saúde no Brasil é 

privado23. Segundo dados da última Conta Satélite do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), de 2015, o consumo final de bens e serviços de saúde totalizou R$ 546 

 
23Agenda Mais SUS. 
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bilhões de reais, ou aproximadamente 9% do PIB do período. Esse valor, estava distribuído da 

seguinte forma: R$ 231 bilhões, ou 3,94% do PIB ou 42% do total em saúde, de despesas 

governamentais; e R$ 315 bilhões de despesas privadas (5,2% e 58%, respectivamente)24. 

Assim, ainda que o Brasil tenha feito a opção político-jurídica de adotar um sistema de saúde 

público e universal, o país é uma exceção no mundo, na medida em que os gastos públicos são 

a principal fonte de financiamento da saúde na maior parte dos países, independentemente do 

modelo de provisão dos serviços. Dados apontam que em países desenvolvidos os gastos 

públicos superam em até três vezes os gastos privados. Em países mais pobres, essa proporção 

é de até duas vezes25.  

Ao analisar os dados orçamentários da subfunção “Atenção Básica”, a qual engloba os 

recursos destinados ao Programa Previne Brasil, verifica-se, igualmente, períodos de expansão 

e contração dos valores empenhados, mas com algumas particularidades. 

Fonte: Painel do Orçamento Federal do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP). 

A série histórica analisada inicia-se em 2014, primeiro ano de implementação do 

Programa Mais Médicos, quando foram empenhados R$ 18.969 bilhões na “Atenção Básica”. 

 
24 IEPS, 2019, Estudo Técnico, n. 1. 
25 Agenda Mais SUS.  

Gráfico 1 - Valores empenhados, em bilhões, e taxa de crescimento da subfunção 

“Atenção Básica” (2014 a 2023). 
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Ainda que de maneira não linear, os crescimentos seguiram até o ano de 2019. Em 2020, ano 

da pandemia de Covid-19, a atenção básica sofreu uma perda de -2,29% em relação ao ano 

anterior. Os anos entre 2021 e 2024 foram de recomposição. Na média, a taxa de crescimento 

dos valores empenhados na subfunção “Atenção Básica” foi de 11,10%. Acima, portanto, da 

média do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) registrada no período, de 5,78%.  

O valor dotado na subfunção “Atenção Básica” não é inteiramente destinado ao PPB. 

Isso porque a subfunção é composta por dois grandes blocos de financiamento: custeio, 

destinado a gastos correntes em Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, e 

investimento, destinado à expansão da infraestrutura em saúde.  

Assim, além da imprevisibilidade no orçamento da “Atenção Básica”, que financia as 

ações e serviços públicos da atenção primária à saúde, os dados apontam enorme discrepância 

entre o montante destinado para custeio e para investimento. Historicamente, os valores 

empenhados para custeio sempre superaram os investimentos. 

Fonte: Painel do Orçamento Federal do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP). 

 

Apesar de alguns avanços, restam alguns desafios a serem superados no que diz respeito à 

composição dos gastos em saúde no Brasil. A mobilização de mais recursos é importante, mas precisa 

ser acompanhada de meios para equilibrar a distribuição entre setor público e privado, priorizando a 

Gráfico 2 - Valores empenhados por Grupo de Despesa (GND) - 2014 a 2024. 
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alocação na APS. Ademais, é preciso um maior envolvimento dos estados tanto no processo de 

regionalização da assistência quanto na maior destinação de recursos próprios para a saúde.   

2.4. O papel da Atenção Primária à Saúde (APS) nos sistemas de saúde 

A Atenção Primária à Saúde26 (APS) exerce papel central na organização dos sistemas 

de saúde. Costuma-se dizer que a atenção primária é a porta de acesso aos usuários ao sistema 

de saúde. Nesse nível assistencial são ofertados ações e atendimentos que visam à prevenção 

e à promoção à saúde, razão pela qual são realizados consultas e exames de rotina com equipes 

multiprofissionais que também atuam no nível comunitário e não apenas no nível individual. 

Justamente por ser o atendimento inicial dos sistemas de saúde, é na APS onde a maior parte 

dos problemas de saúde pode ser resolvida ou, se for o caso, endereçados a outros níveis de 

atenção (níveis secundário e terciário). 

“Existe um consenso na literatura de que sistemas de saúde ordenados pela APS são 

mais resolutivos, eficientes e eficazes. Esses possuem maior sustentabilidade 

financeira e funcional no longo prazo e também contribuem de forma mais efetiva para 

tornar a população mais saudável” (Starfield, 2002; Mendes, 2019). 

A Declaração de Atenção Primária à Saúde27, resultante da Conferência Internacional 

de Alma-Ata, promovida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 1978, foi (e ainda 

segue sendo) uma importante referência para os países organizarem seus sistemas de saúde 

com base na APS. É dessa Declaração que surge a concepção APS integral, que tem a atenção 

primária como base para o modelo assistencial e organização do sistema de saúde. A 

Declaração preconiza três componentes essenciais para a organização de ações e serviços de 

saúde no âmbito da APS: acesso universal e primeiro ponto de contato com o sistema de saúde; 

indissociabilidade entre saúde e desenvolvimento socioeconômico e participação social. 

“A APS é uma estratégia de organização de sistemas de saúde materializada na 

 
26 Ciente das divergências ideológicas existentes no emprego dos termos “Atenção Básica à Saúde” ou “Atenção 

Primária à Saúde” e das consequências dessas divergências na formulação e na implementação de políticas de 

saúde, optou-se, neste trabalho, pela utilização do termo “Atenção Primária à Saúde” pelo simples fato de buscar 

alinhamento histórico-contextual com o período de criação do Programa Previne Brasil. Nesse sentido, é 

importante lembrar que, na reformulação administrativa do Ministério da Saúde realizada em 2019, a Secretaria 

de Atenção à Saúde (SAS) foi dividida em duas Secretarias: a Secretaria de Atenção Especializada em Saúde 

(SAES) e a Secretaria de Atenção Primária em Saúde (SAPS), que absorveu as competências do extinto 

Departamento de Atenção Básica da SAS. O Programa Previne Brasil foi idealizado no âmbito da SAPS, em 

2019. Fortalecendo o argumento de alinhamento contextual para utilização do termo “Atenção Primária à 

Saúde”, registre-se que na organização regimental atual do Ministério da Saúde, dada pelo Decreto nº 

11.391/2023, manteve-se a Secretaria de Atenção Primária à Saúde.   
27 Sobre a Declaração de Alma-Ata acessar: https://www.epsjv.fiocruz.br/noticias/entrevista/a-declaracao-de-

alma-ata-se-revestiu-de-uma-grande-relevancia-em-varios  

https://www.epsjv.fiocruz.br/noticias/entrevista/a-declaracao-de-alma-ata-se-revestiu-de-uma-grande-relevancia-em-varios
https://www.epsjv.fiocruz.br/noticias/entrevista/a-declaracao-de-alma-ata-se-revestiu-de-uma-grande-relevancia-em-varios
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acessibilidade de primeiro atendimento, promoção da saúde, cuidados preventivos, na 

continuidade do cuidado no tempo e nas relações estabelecidas com as famílias, 

comunidades e contextos culturais” (IEPS, 2023). 

Melo et al. afirmam “considerando inclusive a dimensão financeira, a APS é condição 

necessária para otimizar os gastos do sistema e organizar fluxos de pacientes entre distintos 

serviços de saúde”28. 

No Brasil, a construção da APS remonta a iniciativas anteriores à criação do Sistema 

Único de Saúde (SUS), em 1988, com a promulgação da Constituição Cidadã. A APS 

brasileira é resultado de um processo histórico dinâmico, permeado por avanços incrementais 

e por contradições, sobretudo financeiras. Os primeiros serviços da APS datam da década de 

1920, quando foram formulados e ofertados por diferentes instituições e atores29. A partir de 

1978, no marco da Conferência de Alma-Ata, a APS brasileira foi sendo delineada. A APS 

instituída a partir da criação do SUS foi inspirada na “concepção mais abrangente”, que 

preconiza a “saúde como direito de todo cidadão e dever do Estado”30. 

 Há vasta literatura, nacional e internacional, evidenciando o impacto da atenção 

primária nos principais indicadores de saúde. Estudo elaborado por Hone et al., por exemplo, 

assenta que a APS é consistentemente associada à redução da mortalidade neonatal (28 dias 

completos de vida) e infantil. E conclui: há alguma evidência de que investimentos na APS 

geram maiores benefícios para populações de baixa renda e mais vulneráveis (Hone et al., 

2023).  

 Utilizando dados públicos disponíveis, Macinko et al.31 buscaram medir o impacto do 

Programa Saúde da Família (PSF) na mortalidade infantil ao longo do tempo, considerando o 

período de 1990-2002. Segundo os autores, o aumento da cobertura do PSF colaborou 

fundamentalmente com as melhoras na taxa de mortalidade infantil ao longo do período 

analisado.  

 Fernandez et al. ressaltam o papel vital da APS para a garantia da continuidade dos 

cuidados e para a promoção da equidade nos sistemas de saúde. Segundo os autores, os 

estabelecimentos de atenção primária possuem o potencial de alcançar populações 

marginalizadas. No entanto, para que essa capacidade seja plenamente concretizada, é 

 
28 Melo et al., 2019, v. 24, n. 12, p. 4593–4598. 
29 Pereira et al., 2022, p. 299. 
30 Idem. 
31 Macinko et al., 2006, v. 60, n. 1, p. 13-19.  
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fundamental que tais unidades disponham de financiamento adequado e sejam distribuídas de 

maneira equitativa e estratégica no território, de modo a superar as barreiras de cobertura 

existentes. 

2.5. O pagamento por desempenho na saúde. 

Modelos de financiamento baseados em desempenho buscam melhorar o cumprimento 

de certas metas visando o aumento da qualidade e da eficiência dos serviços de saúde32. 

Embora haja diferentes modelos, tais como o fee-for-service e a capitação, a característica 

comum é a adoção deliberada de incentivos financeiros associados ao alcance de objetivos 

específicos, como maior qualidade dos serviços de cuidados, maior cobertura com serviços 

preventivos, melhor gerenciamento de doenças crônicas e melhores resultados em saúde33. 

Um exemplo de modelo baseado em desempenho é a capitação, em que os prestadores 

recebem um valor fixo para cuidar de uma população durante um período específico, 

independentemente dos serviços prestados. Os principais incentivos imediatos da capitação 

são desencorajar o uso de serviços de saúde, em comparação ao modelo fee-for-service, por 

exemplo, e garantir o controle de despesas. Embora esse modelo possa ter efeitos na qualidade, 

por meio da redução de procedimentos desnecessários e do foco na prevenção, o incentivo 

imediato da capitação não é na promoção da qualidade34. 

No fee-for-service, por sua vez, os profissionais de saúde são incentivados a atingir 

metas de desempenho específicas, como melhorar os resultados dos pacientes ou reduzir as 

readmissões hospitalares, por meio de recompensas ou penalidades financeiras. Esse modelo 

cria incentivos claros para o aumento da oferta de serviços de saúde, com benefícios potenciais 

para alguns aspectos da qualidade, embora de forma indireta. Há, contudo, consequências 

negativas para o controle de despesas, dada a propensão pelo uso excessivo de serviços 

dispensáveis. Assim, embora o aumento da oferta possa impactar indiretamente no acesso, o 

número de serviços desnecessários também aumenta, impactando, por sua vez, nos custos 

gerais do sistema35.  

O uso de modelos baseados em desempenho na atenção primária à saúde tem sido alvo 

de muitos debates e pesquisas, com alguns estudos sugerindo que eles podem melhorar a 

 
32 Macinko et al., 2017, v. 40, p. S4-S11. 
33 OECD/WHO, 2014, p. 29. 
34 OECD/WHO, 2014, p. 32.  
35 OECD/WHO, 2014, p. 32. 
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qualidade e eficiência dos cuidados, enquanto outros questionam sua eficácia em alcançar 

esses objetivos. Alguns dos desafios associados a esses modelos incluem a identificação de 

medidas de desempenho significativas, a garantia de que os incentivos estejam alinhados com 

as metas e objetivos gerais, e a mitigação de consequências não intencionais, como a 

"manipulação do sistema" ou a negligência de pacientes que não estão cobertos pelas medidas 

de desempenho. 

No caso brasileiro, há duas experiências recentes que buscaram introduzir elementos 

existentes em modelos de pagamento por desempenho no âmbito da atenção primária à saúde. 

A primeira delas foi o Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

(PMAQ-AB). A segunda, o Programa Previne Brasil (PPB), cujas duas principais dimensões 

são objeto de análise deste estudo.  

O PMAQ-AB foi criado por meio de portaria ministerial, Portaria 1.654, de 19 de julho 

de 2011, em um contexto de valorização da atenção básica (AB) no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS)36. O Programa alterou processos de trabalho com o intuito de aumentar o 

acesso e a qualidade dos serviços, por meio de uma sistemática de repasse de recursos 

vinculada ao desempenho alcançado na implantação e no desenvolvimento dos elementos 

avaliados no âmbito do Programa. 

O Ministério da Saúde buscava, assim, introduzir uma cultura de análise, avaliação e 

intervenção “capaz de gerar capacidade institucional nas equipes e nos sistemas locais para 

produzir mudanças nas práticas dos serviços, de acordo com as características esperadas para 

a AB e as potencialidades locorregionais”37. A adesão ao Programa pelos municípios era 

voluntária. Na adesão, eram contratualizados compromissos que serviram de referência para 

aferição de resultados. Estes, por consequência, seriam utilizados para calcular o valor a ser 

repassado ao respectivo município. As avaliações e certificações do Programa estavam 

divididos em três dimensões: auto avaliação; monitoramento de indicadores, associados a 

produtividade, à resolutividade e à abrangência da oferta de serviços; e a avaliação externa, 

a ser feita in loco por equipe específica.  

Igualmente ao PMAQ-AB, o PPB também foi instituído por meio normativo infralegal. 

Por esse motivo, não há registros públicos de exposição de motivos, tal como ocorre em 

projetos de lei, medidas provisórias e emendas à constituição.  

 
36 Cavalcanti e Fernandez, 2020, v. 30, n. 3.  
37 Pinto et al., 2014, v. 38, n. especial, p. 358-372.  
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O material público contendo registros das justificativas para criação do programa 

encontram-se em vídeos da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), instância de 

planejamento e pactuação do SUS, que reúne Ministério da Saúde e Secretarias Estaduais e 

Municipais de Saúde (SES e SMS), bem como em artigos científicos publicados pelos então 

gestores do Ministério da Saúde.  

Conforme seu idealizador, Erno Harzheim38, ex-Secretário de Atenção Primária à 

Saúde do Ministério da Saúde entre 2019 e 2020, o Programa foi instituído para fortalecer os 

atributos essenciais e derivados da APS.  

Os atributos essenciais da APS são “atenção no primeiro contato, a longitudinalidade, 

a integralidade e a coordenação”. Já os atributos derivados da APS são a “orientação familiar 

e comunitária e a competência cultural”39. 

Ainda segundo Harzheim, o PPB “busca sincronia entre o resgate aos princípios 

historicamente estabelecidos pela APS e a modernização organizacional que o século XXI e 

as mudanças sociais e culturais nos impõem”.  

De acordo com Harzheim:  

“É inegável os grandes avanços que a APS, representada principalmente pela 

Estratégia Saúde da Família, apresentou nos últimos 25 anos. Houve expressiva 

redução da mortalidade infantil, redução de mortalidade evitável, redução de 

internações por condições sensíveis, entre outros avanços. Por outro lado, percebe-se 

uma diminuição expressiva na velocidade de ganhos em saúde frente ao investimento 

público. Há diminuição da cobertura vacinal, perda de velocidade na redução da 

mortalidade infantil, uma grande proporção de internações hospitalares evitáveis, além 

de enorme dificuldade no manejo das doenças crônicas, no envelhecimento e, também 

no enfrentamento da sífilis e do HIV. Além do desafio em aumentar a efetividade da 

APS no SUS, sua eficiência também preocupa” (Harzheim et al., 2020). 

O modelo de financiamento da APS instituído pelo PPB está fundado em três 

componentes principais: capitação40 ponderada por critérios de equidade e vulnerabilidade 

socioeconômica; pagamento por desempenho das Equipes de Saúde da Família; e incentivos 

 
38 Harzhein, 2020, v. 25(4), p. 1189-1196. 
39 Starfield, 2002. 
40 Segundo versão online do Michaelis, trata-se de substantivo feminino que significa imposto que se paga por 

cabeça, e não sobre capitais, rendas etc. No contexto do Previne Brasil, quanto mais pessoas os municípios 

captarem, maior será a sua remuneração.  
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financeiros a ações estratégicas e prioritárias. A adoção desses componentes, por sua vez, 

estaria associada, especialmente, à universalidade do acesso e da cobertura; à redução da 

distorção do financiamento; à equidade no sentido individual e contextual. 

Massuda41, antes do início da implementação do PPB, apontou possíveis efeitos 

colaterais do novo modelo: 

i. Desvirtuamento das transferências intergovernamentais, na medida em que os 

componentes do PPB (capitação ponderada e avaliação de desempenho) não 

remuneram diretamente serviços, mas integram o repasse de recursos da União 

para os Municípios; 

ii. Criação de condicionante para os repasses intergovernamentais (cadastro) em 

detrimento de repasses automáticos atrelados ao critério populacional 

(universalidade); 

iii. Consequentemente, o financiamento da APS deixa de ser universal e passa a 

ser restrito à população cadastrada pelos municípios; 

iv. Grande variação no repasse de recursos entre municípios, posto que o valor a 

ser recebido pelo município depende da efetividade do cadastro e da 

performance nos indicadores;  

v. Ênfase na capitação pode diminuir a atenção das equipes para a qualidade e 

abrangência dos serviços;  

vi. Priorização de públicos em detrimento de uma abordagem sistêmica e 

abrangente;  

vii. Redução de escopo da APS, com concentração de esforços em procedimentos 

e cuidados diretamente relacionados aos indicadores que impactam no 

financiamento. 

Em resposta às críticas de Massuda, o idealizador do PPB, em conjunto com outros 

autores, apontou os avanços do novo modelo de financiamento da APS. Harzheim et al.42 

atribuíram ao PPB o crescimento do número de pessoas cadastradas no banco de dados da 

APS (SISAB) entre 2019 e 2021. Os autores também consideram que os usuários da atenção 

primária tiveram mais liberdade para se cadastrar em qualquer equipe, “sem necessidade de 

vinculação feita exclusivamente por critérios geográficos”, tal como induzia o modelo de 

 
41 Massuda, 2020, v. 25 (4), p. 1181–1188. 
42 Harzheim, et al., 2022, v. 27(2), p. 609–617.  



37 

pagamento per capita de população total do município (antigo PAB Fixo). 

Os autores também consideram positivo o “paradigma centrado na pessoa”, estimulado 

pelo componente capitação ponderada, por ser elemento fundamental de qualidade em saúde, 

já que permite o acompanhamento ao longo do tempo (longitudinalidade) e a aproximação 

comunitária, dois atributos da APS. Por fim, os autores apontaram resultados positivos do 

PPB no aumento do número de equipes de APS financiadas, passando de 43.755 em 2019 

para 52.829 em setembro de 2021; no aprimoramento da informatização da APS, por meio 

da iniciativa Informatiza APS; e na adoção de ações específicas e estratégicas do MS, com 

destaque para a “Saúde na hora” e “Saúde bucal”. 

O PPB rompeu completamente com o modelo de financiamento da APS, antes 

baseado, especialmente, na previsibilidade, pautada, sobretudo, na transferência linear de 

recursos per capita para os municípios. As discussões que antecederam a implementação 

efetiva do Programa já faziam modificações estruturantes na APS. Estudos sobre o PPB 

apontam que a distribuição dos recursos após sua implementação não foi substancialmente 

afetada em relação ao modelo de financiamento anterior. Contudo, um grupo específico de 

municípios foi mais prejudicado que outros. Trata-se de um conjunto de municípios urbanos 

com grande contingente populacional e baixa renda per capita.  

O arranjo institucional do Programa, em especial o componente de desempenho, não 

é, per se, inadequado, tampouco deslocado de outras experiências internacionais. Contudo, é 

necessário acompanhar sua execução, realizando constantes análises de sua implementação, 

a fim de identificar as principais mudanças provocadas na distribuição dos recursos da saúde, 

evitando que desigualdades regionais sejam acentuadas ou novas desigualdades surjam como 

efeito colateral. Isso porque, as diferenças territoriais também se evidenciam em capacidade 

administrativa para, por exemplo, ter uma performance melhor ou pior em relação à 

implementação do Programa, na medida em que seus componentes buscam medir resultados 

e, para tanto, é necessário que os municípios sejam capazes de organizar equipes, priorizar 

processos de trabalho e aprimorar o atendimento. 

O aprimoramento da APS brasileira depende de análises teóricas do modelo de 

financiamento adotado pelo PPB. É fundamental que os futuros avanços na APS estejam 

ancorados em avaliações dos componentes do PPB, em especial daqueles componentes que 

foram instituídos com base em experiências internacionais, mas que, pela primeira vez, foram 

introduzidos no Brasil. 
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Em suma, o uso de modelos baseados em desempenho na atenção primária à saúde 

requer uma consideração cuidadosa do contexto específico e dos objetivos do sistema de 

saúde, bem como um monitoramento e avaliação contínuos para garantir que os modelos 

estejam alcançando os resultados pretendidos. 

3. Metodologia 

A pesquisa segue o modelo analítico abaixo, ilustrado na Figura 1. O esquema analítico 

considera três momentos que podem, a depender do recorte metodológico, resultar em estudos 

para o aprimoramento do Programa Previne Brasil (PPB). 

Figura 1- Esquema analítico. 

 

Fonte: Elaboração própria.  

Um primeiro momento do PPB (t–1) diz respeito ao processo de formulação, que 

abrange, para fins dessa pesquisa, desde o anúncio pelo Ministério da Saúde da mudança do 
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modelo de financiamento da atenção primária à saúde (APS), até o processo de pactuação na 

Comissão Intergestores Tripartite (CIT), instância de planejamento e pactuação colegiada do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Nessa instância, gestores do Ministério da Saúde, o Conselho 

Nacional de Secretários da Saúde (CONASS) e o Conselho Nacional de Secretários 

Municipais de Saúde (CONASEMS) deliberam e pactuam programas, ações e iniciativas que 

serão implementadas pelos três níveis de gestão do SUS – União, Estados e Municípios.  

Após a fase de formulação, o Ministério da Saúde publicou a Portaria nº 2.979/2019, 

que instituiu o PPB, alterando, assim, o modelo de financiamento da APS. Nesse momento, 

ocorre a “virada de chave”, quando os Pisos Fixo e Variável, modelo de financiamento vigente 

desde 1998, são efetivamente substituídos pelos quatro componentes do PPB: critério 

populacional; capitação ponderada; pagamento por desempenho e incentivo para ações 

estratégicas.  

Inicia-se, então, o terceiro momento da criação do PPB (t+1), quando os municípios 

buscam responder aos incentivos e benefícios do desenho institucional do Programa. Esta é a 

etapa de interesse desse estudo: a fase de implementação. Ao analisar a implementação do 

PPB, é possível identificar possíveis causas para a perda relativa de recursos financeiros por 

municípios urbanos e de média renda per capita, conforme aponta a literatura especializada.   

3.1. Caracterização da pesquisa 

Para o alcance dos objetivos deste trabalho, será feito um estudo exploratório, baseado 

em grupo pré-selecionado de municípios brasileiros, com utilização de método quantitativo, 

em especial da análise estatística descritiva básica, realizada a partir de dados secundários 

disponíveis em bases governamentais, para identificar possíveis causas que levaram 

municípios do G100 a perderem recursos em comparação a outros tipos de municípios. 

De acordo com Babbie, um estudo exploratório é caracterizado por permitir:  

“Mapping out a topic that may warrant further study later. This could involve looking 

into a new political or religious group, learning something about the use of a new 

street drug, and so forth. The methods vary greatly and the conclusions are usually 

suggestive rather than definitive. Still, careful exploratory social research can dispel 

some misconceptions and help focus future research” (Babbie, 2021, p. 18, cap. 1). 

Ainda segundo Babbi, estudos exploratórios são utilizados quando um pesquisador “is 

breaking new ground, and they almost always yield new insights into a topic for research” 



40 

(Babbie, 2021, p. 91, cap. 4).  

Outra forma de caracterizar a investigação aqui proposta deriva da abordagem 

sequencial de políticas públicas, denominada ciclo de políticas públicas, que abrange, 

tradicionalmente, as etapas de formulação, implementação e avaliação. Esse estudo centra-se 

na etapa da implementação do Programa Previne Brasil (PPB).  

Apesar das limitações da abordagem sequencial, em razão das interdependências 

existentes entre as fases do ciclo, ela contribuiu para facilitar a aproximação com o objeto de 

análise. De forma simplificada, a etapa de implementação no contexto das políticas públicas 

compreende a execução das decisões adotadas previamente na fase da formulação da política 

pública. 

Análises de implementação estão, em geral, relacionadas ao que a literatura apontou 

ser um viés: “o foco nos ‘problemas de implementação’” (Lima e D’Ascenzi, 2013, pgs. 101-

110, v. 21). Segundo os autores, com base em revisão bibliográfica, há dois modelos 

predominantes de análise de implementação de políticas públicas:  

“Encontramos duas abordagens hegemônicas na literatura sobre implementação de 

políticas públicas. Uma delas toma como foco de análise o processo de formulação da 

política pública, e as variáveis destacadas são referentes às normas que a estruturam. 

A segunda abordagem enfatiza elementos dos contextos de ação nos quais a política 

será implementada. Toma como variáveis as condições dos espaços locais e as 

burocracias implementadoras” (Lima e D’Ascenzi, 2013, pgs. 101-110, v. 21). 

O trecho acima resume as duas perspectivas tradicionais das análises de 

implementação: top-down e bottom-up. No caso da primeira perspectiva, a fase de 

implementação é mera consequência da formulação e depende, exclusivamente, de uma boa 

análise ex-ante. Nessa perspectiva há uma “clara distinção entre decisão e sua 

operacionalização, que possuem arenas e atores distintos” (Lima e D’Ascenzi, 2013, pgs. 101-

110, v. 21). Em razão disso, são necessárias regras e objetivos claros a fim de minimizar a 

discricionariedade dos implementadores.  

A perspectiva bottom-up deriva de questionamentos a premissas do modelo top-down. 

Nesse contexto, o processo de formulação não é o único determinante para o sucesso ou 

insucesso da implementação. Passa a ter centralidade na análise os atores responsáveis pela 

implementação, em especial a forma como eles resolvem problemas, recorrendo a 

conhecimentos, habilidades e discricionariedade. As condições de trabalho desses atores 
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também é fator que pode influenciar a implementação. Por fim, essa perspectiva também 

considera importante os padrões formais e informais das relações entre os atores que atuam na 

implementação.   

Assim, para dar conta dos objetivos dessa investigação é necessário trabalhar com uma 

abordagem integrativa para o processo de implementação do PPB, porquanto o arranjo 

institucional do Sistema Único de Saúde (SUS) supõe o envolvimento ativo dos entes 

federativos tanto nos processos de formulação quanto nos de implementação. A afirmação 

abaixo de Lima e D’Ascenzi parece adequada para o alcance dos objetivos dessa investigação:  

“Acreditamos que a trajetória e conformação do processo de implementação são 

influenciadas pelas características e o conteúdo do plano, pelas estruturas e dinâmicas 

dos espaços organizacionais e pelas ideias, valores e as concepções de mundo dos 

atores implementadores. Isso pressupõe o seguinte: esses atores exercem sua 

discricionariedade, com base em sistemas de ideias específicos; as normas 

organizacionais formais e informais constrangem e incentivam determinados 

comportamentos; por último, o plano é um ponto de partida que será interpretado e 

adaptado às circunstâncias locais. Nesse quadro, as variáveis cognitivas recebem 

destaque, pois atuam como mediadoras entre as intenções contidas no plano e sua 

apropriação nos espaços locais” (Lima e D’Ascenzi, 2013, pgs. 101-110, v. 21).  

3.2. Seleção dos municípios (universo de investigação) 

O PPB abrange todos os 5.570 municípios brasileiros. Contudo, para alcançar os 

objetivos da pesquisa, a análise compreende um grupo de 112 cidades com mais de 80 mil 

habitantes, alta vulnerabilidade socioeconômica e baixa receita per capita. Esse grupo de 

municípios é denominado de Grupo dos 100, tal como explicado na seção seguinte.  

Assim, o universo da investigação foi definido a partir de dois estudos realizados de 

forma independente, mas que serão utilizados de maneira complementares: 

i. IEPS, 2022: comparou o PPB ao modelo de financiamento da APS 

anterior. O estudo concluiu que municípios populosos com renda per capita baixa 

foram os mais prejudicados após a implementação do Programa; e  

ii. FNP, 2020: monitora a situação de um grupo de 100 municípios que 

possuem características semelhantes às dos municípios mais prejudicados pelo 

PPB, conforme conclusões do estudo IEPS, 2022. A Frente Nacional de Prefeitos 

e Prefeitas chama esse grupo de cidades de G100. 
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Outros dois grupos de municípios foram utilizados nas análises, com vistas a permitir 

comparações entre a situação de cada componente do Programa analisado. Assim, além de 

utilizar o agrupamento do G100, também foi utilizada a lista dos 412 municípios com 

população acima de 80 mil habitantes, da qual os municípios do G100 fazem parte. Ademais, 

ainda com a finalidade de permitir comparações nos parâmetros populacionais analisados, 

também se utilizou a lista de municípios remotos, conforme classificação do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), utilizada pelo Ministério da Saúde para definir 

critérios territoriais de repartição de recursos. O agrupamento dos 412 municípios com 

população acima de 80 mil habitantes foi chamado de 80k; já o grupo de municípios 

classificados como rural remoto foi chamado de Rurais.  

3.3. O Grupo dos 100 

A Frente Nacional de Prefeitos e Prefeitas (FNP) monitora, desde 2009, um grupo 

específico de municípios, que, em razão de suas características comuns, exigem maior atenção 

em termos de políticas públicas. Trata-se do “Grupo dos 100”, ou G100. Um conjunto de 112 

cidades que, entre as 412 com mais de 80 mil habitantes, possuem baixa receita per capita e 

alta vulnerabilidade socioeconômica. 

Essas cidades reúnem 11,3% da população brasileira43 e apresentam, historicamente, 

um baixo desempenho em indicadores sociais e financeiros quando comparadas às demais 

cidades de mesmo porte. Conforme explica a FNP: 

“O G100 reúne basicamente cidades dormitório localizadas nas Regiões 

Metropolitanas e Municípios Polo de regiões economicamente deprimidas. A situação 

atual é resultante do fenômeno de urbanização do Brasil que, a partir de 1960, 

apresentou acentuadas taxas de migração da população da zona rural para os centros 

urbanos. No entanto, o sistema de partilha do bolo tributário não acompanhou esse 

processo, o que contribuiu para o cenário de emergência dessas cidades populosas, nas 

quais se concentraram historicamente grandes contingentes de população carente” 

(FNP, 2020). 

Com base nessa lista de municípios, a FNP atua junto aos Governos para pleitear um 

modelo de repartição de recursos mais justo e para focalizar políticas públicas específicas, de 

modo a atenuar as características populacionais, sociais e financeiras do G100. A FNP cita 

 
43 Segundo a Nota Técnica da FNP, a população total do G100 é de 23.847.136 habitantes, o que representa 

11,3% do total do país (211.755.692), de acordo com as estimativas do IBGE para 2020. 
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três conquistas relacionadas ao G100: prioridade na instalação de Institutos Federais; maior 

prazo para pagamento do Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão 

dos Setores Sociais Básicos (PMAT) do BNDES; e prioridade na alocação de profissionais 

oriundos do Programa Mais Médicos. 

Assim, se por um lado esse grupo de cidades foi priorizado no âmbito do Programa 

Mais Médicos, por outro, conforme aponta o estudo do IEPS mencionado anteriormente, os 

municípios que mais perderam participação na distribuição dos recursos da atenção primária 

à saúde após a implantação do Programa Previne foram justamente os urbanos, com maior 

contingente populacional e alta vulnerabilidade social e fiscal.  

Segundo informações da publicação “Multicidades: Finanças dos Municípios do 

Brasil”, de 2024, embora a receita per capita dos municípios do G100 tenha crescido mais que 

a média nacional nas últimas duas décadas (176% contra 140%), ela ainda é 40% menor, com 

R$ 2.999 em comparação aos R$ 4.933 da média nacional. Em 2022, 22,8 milhões de pessoas, 

ou 11,2% da população, viviam nesses municípios, que enfrentam graves problemas 

socioeconômicos e de infraestrutura devido à baixa receita per capita.  

Além disso, o sistema de repartição de recursos, como o FPM e ICMS, e a fraca base 

tributável, resultante da baixa renda e economia local, prejudicam ainda mais essas cidades. 

Muitas delas estão em regiões metropolitanas e pólos com pouco dinamismo econômico, 

apresentando os piores indicadores em saúde, educação, renda e serviços públicos, como 

transporte e saneamento básico, e alta demanda por serviços públicos. 

Os dados relativos à área da saúde ajudam a exemplificar as dificuldades desse grupo 

de municípios em suprir a demanda por serviços públicos. Ainda com base na publicação 

Multicidades, os municípios do G100 foram os que menos gastaram com saúde por habitante 

em 2022 (R$ 763,56) em relação às demais faixas populacionais e à média nacional, que foi 

de R$ 1.223,41 por habitante.    

3.4. Modelo de análise 

Definido o universo de investigação, selecionaram-se variáveis e indicadores para o 

agrupamento dos municípios. Foram utilizadas as seguintes variáveis e indicadores: 
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Tabela 2 - Variáveis e indicadores para a análise de dados. 

1. Variáveis e indicadores para o agrupamento dos municípios 

 Variável Indicador 

Porte do município População igual ou maior que 80 mil habitantes 

Tipologias dos municípios Urbano e Rural 

Receita per capita municipal Linha de corte do G100 

Perfil demográfico % de crianças entre 0 e 5 

Vulnerabilidades 

socioeconômicas 

% de pessoas extremamente pobres (até R$ 89,00) - agosto 2020 

% de pessoas pobres (de R$ 89,01 até R$ 178,00) - agosto de 2020 

% de pessoas cadastradas em famílias com renda per capita mensal de 

até R$ 178,00 - agosto de 2020 

2. Variáveis e indicadores para análise do desempenho 

 Variável Indicador 

Desempenho da APS Indicador Sintético Final abaixo da meta 

3. Variáveis para identificar possíveis causas do baixo desempenho no PPB 

 Variáveis explicativas Indicador 

Composição da APS 

Total de equipes cadastradas 

Tipos de equipes 

Fonte: Elaboração própria. 

Após o agrupamento dos municípios, utilizou-se as seguintes variáveis e indicadores 

para analisar o desempenho da atenção primária à saúde (APS) no respectivo município. O 

passo seguinte foi identificar as possíveis causas para o baixo desempenho no Programa. Além 

das variáveis e indicadores descritos acima, outras variáveis que não compõem o PPB também 

foram consideradas, haja vista que influenciam o desempenho municipal no Programa: 

i. Volume de recursos próprios aplicados na APS além do mínimo constitucional;  

ii. Número de pessoas que dependem exclusivamente do SUS;  



45 

iii. Perfil epidemiológico (menor incidência de doenças crônicas não transmissíveis, 

por exemplo);  

iv. Perfil demográfico (número de pessoas idosas, número de crianças). 

A utilização de técnicas da estatística descritiva básica foi utilizada para analisar as 

principais causas que levaram à perda relativa de recursos financeiros por municípios 

populosos e vulneráveis. As análises estatísticas permitirão, primeiramente, agrupar os 

municípios objeto de análise, para, então, identificar as equipes com menor desempenho nos 

indicadores do Programa; o total de equipes cadastradas, os tipos de equipes, o número de 

ações estratégicas que o município aderiu e o tipo das ações estratégicas. 

4. Análise dos dados 

O Programa Previne Brasil (PPB), lançado em 2019 pelo Ministério da Saúde, 

introduziu um novo modelo de financiamento da atenção primária à saúde (APS). O programa 

tinha como principais objetivos melhorar o desempenho das equipes de saúde, bem como 

aumentar a cobertura e a qualidade dos serviços oferecidos à população. A sistemática 

fundamentava-se em critérios como o cadastro de usuários, o desempenho das equipes, o 

monitoramento de indicadores de produção e a adesão a ações estratégicas definidas pelo 

Ministério da Saúde, buscando alinhar os recursos disponíveis com as necessidades reais da 

população para, assim, promover uma maior eficiência e equidade na distribuição de recursos. 

Antes da implantação do Programa, o financiamento da atenção primária à saúde era 

composto pelos Piso da Atenção Básica Fixo (PAB Fixo) e o Piso da Atenção Básica Variável 

(PAB Variável). O PAB Fixo era um valor per capita destinado a todos os municípios, 

independente do desempenho ou das características demográficas locais, o que garantia certa 

estabilidade do valor repassado. Para o cálculo, o Ministério da Saúde utilizava a estimativa 

populacional de 2016 do IBGE e a distribuição dos municípios em quatro faixas, de acordo 

com os seguintes indicadores: PIB per capita; percentual da população com plano de saúde; 

percentual da população com Bolsa Família; percentual da população em extrema pobreza e 

densidade demográfica. O PAB Variável, por sua vez, era destinado a programas e ações 

específicos, como o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa de Agentes Comunitários 

de Saúde (PACS), sendo alocado com base em metas e atividades previamente definidas. 

O PPB instituiu componentes de financiamento que alteraram significativamente a 

estrutura de incentivos para os municípios. Na prática, o valor fixo deixou de existir e o 

financiamento passou a ter maior variação. Os principais componentes da sistemática de 
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financiamento da APS instituída pelo PPB eram: a capitação ponderada; o pagamento por 

desempenho; e o incentivo para ações estratégicas. A capitação ponderada considerava o 

número de pessoas cadastradas nas equipes de saúde, ajustado por critérios como 

vulnerabilidade social e perfil demográfico. Na prática, quanto maior a quantidade de pessoas 

cadastradas pelas equipes de saúde, maior seria o valor repassado. A quantidade de cadastrados 

era limitada ao potencial de cadastro de cada equipe estabelecido pelo Ministério da Saúde, 

conforme a tipologia do município (urbano, rural ou adjacente).   

O pagamento por desempenho era baseado no alcance de metas relacionadas a 

indicadores de saúde, promovendo uma cultura de resultados. Se a equipe de saúde atingisse 

a meta pactuada para cada um dos indicadores, maior seria o valor repassado.  

O incentivo para ações estratégicas, por sua vez, destinava-se a financiar atividades 

prioritárias para o Ministério da Saúde, como a saúde bucal e a atenção a doenças crônicas. 

Quanto mais ações estratégicas o município aderisse, maior seria o montante recebido.  

O desenho institucional do PPB moldou, assim, o comportamento dos municípios, 

buscando alinhar os incentivos financeiros com os objetivos de melhorar a qualidade dos 

serviços de saúde e a saúde da população. O Estudo Institucional 09/2020 do IEPS demonstrou 

que os municípios urbanos com menor receita per capita e com maior contingente de pessoas 

em situação de vulnerabilidade foram os mais prejudicados com a sistemática de 

financiamento instituída pelo Previne Brasil. Conforme apontou o referido Estudo, o montante 

de recursos transferidos para municípios rurais e adjacentes permaneceu inalterado ou 

aumentou após as mudanças do PPB. Mesmo entre os municípios urbanos houve diferença na 

distribuição de recursos. Os maiores perdedores foram municípios urbanos com receita média 

per capita baixa e com grande contingente de pessoas em situação de vulnerabilidade. Esses 

são os municípios que compõem o Grupo dos 100 da Frente Nacional de Prefeitos e Prefeitas 

(FNP).  

Diante dessa constatação, é necessário investigar quais as possíveis causas que levaram 

a essa perda relativa de recursos. Quais os possíveis fatores explicativos para a perda relativa 

de recursos por municípios urbanos? Os incentivos do PPB foram mais atrativos para os 

municípios menos populosos e com maior dependência do Sistema Único de Saúde? A análise 

dos dados do Programa pode ajudar a responder essas questões.  
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4.1. As equipes de saúde  

No âmbito do Programa Previne Brasil, as equipes de saúde são centrais para a 

implementação do novo modelo de financiamento da atenção primária à saúde. Essas equipes, 

compostas por médicos, enfermeiros, agentes comunitários de saúde e outros profissionais, 

são classificadas em diferentes tipos: Equipes de Saúde da Família (eSF), Equipes de Atenção 

Primária (eAP), Equipes de Saúde Bucal (eSB) entre outras. Cada tipo de equipe tem 

atribuições específicas, mas todas compartilham o objetivo de ampliar o acesso e melhorar a 

qualidade dos serviços prestados à população. O desenho institucional do Programa enfatiza a 

importância do cadastro de usuários e do desempenho das equipes em alcançar indicadores de 

saúde pré-estabelecidos, tornando-as responsáveis por captar e manter o acompanhamento da 

população, promover ações de prevenção e garantir a continuidade do cuidado.  

O Gráfico 3 abaixo apresenta o crescimento percentual entre 2014 e 2023 da 

quantidade de equipes de saúde que atuam na atenção primária nos municípios que compõem 

o Grupo dos 100 (G100). Os dados foram extraídos do Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (SCNES)44 e reúnem todos os tipos de equipes de saúde de acordo 

com as normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ao longo dos anos.  

Fonte: Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES). Consulta em Set/2024.  

Verifica-se que em todos os municípios do G100 houve aumento no número total de 

 
44 Segundo o Ministério da Saúde, o CNES tem como objetivo cadastrar todos os Estabelecimentos de Saúde: 

Públicos, Conveniados e Privados, seja pessoa física ou jurídica, que realizam qualquer tipo de serviço de 

atenção à Saúde no Âmbito do território Nacional. Além da lista de estabelecimentos, o SCNES disponibiliza 

dados sobre infraestrutura disponível, serviços ofertados, equipes que atuam em cada local e equipamentos 

utilizados. 

Gráfico 3 - Crescimento percentual da quantidade de equipes de saúde que atuam na atenção 

primária entre 2014 e 2023 - G100. 
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equipes de saúde, com crescimento percentual de 145% entre o primeiro e o último ano da 

série histórica (2014 e 2023), demonstrando uma importante evolução na quantidade de 

profissionais que lidam diretamente com o cuidado primário da população. A ampliação da 

quantidade de equipes significa aumento da cobertura da atenção primária no território, 

refletindo na melhora dos principais indicadores de saúde. 

A análise revela, contudo, que o crescimento da quantidade de equipes de saúde não é 

um fenômeno restrito aos municípios do G100. Verifica-se que também houve aumento na 

escala nacional, com média de crescimento de 133%. Os dados do Sistema de Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) também apontam um crescimento da 

quantidade de equipes de saúde nos 412 municípios com população acima de 80 mil 

habitantes45. Nesse grupo de municípios, o crescimento percentual médio da quantidade de 

equipes de saúde foi de 134% entre 2014 e 2023. 

O Gráfico 4 abaixo apresenta a taxa de crescimento ao longo dos dez anos da série 

histórica (2014 a 2023). A taxa média de crescimento da quantidade de equipes de saúde é de 

quase 9% entre os municípios que compõem o G100. Trata-se de um percentual similar às 

taxas de crescimento médio nacional (9,8%) e do grupo de municípios com população acima 

de 80 mil habitantes (aproximadamente 9,9%). 

 

Fonte: Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES). Consulta em Set/2024.  

Para analisar o efeito do Programa Previne Brasil no aumento da quantidade de equipes 

de saúde nos municípios do G100, a série histórica considerada (2014 a 2023) foi dividida em 

 
45 Esse é o mesmo recorte utilizado pela Frente Nacional de Prefeitos e Prefeita para a elaboração da lista do 

Grupo dos 100 (G100). Conforme a Nota Técnica 03/12/20, o G100 é um subgrupo derivado de uma lista de 412 

municípios brasileiros com mais de 80 mil habitantes. 
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Gráfico 4 - Taxa de crescimento anual da quantidade de equipes de saúde de 2014 a 2023 - 

G100. 
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dois momentos, considerando o ano de efetivo início da implementação do Programa, em 

2020.  

É evidente o efeito do PPB no crescimento da quantidade de equipes de saúde. O 

Gráfico 4 compara o percentual de crescimento do número de equipes de saúde nos dois 

períodos nos municípios do G100. Os dados apontam que nos primeiros anos, entre 2014 a 

2019 o incremento médio foi de apenas 13,5%. Já entre 2020 e 2023, anos em que o modelo 

de financiamento do PPB passou a valer efetivamente, a ampliação percentual média nos 

municípios do G100 foi de, aproximadamente, 84%.  

Fonte: Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES). Consulta em set/2024. 

Uma possível explicação para o aumento expressivo da quantidade de equipes de saúde 

no SCNES durante o período de implementação do Programa Previne é a corrida dos 

municípios para cadastrá-las no sistema, haja vista que os incentivos financeiros eram 

calculados com base na produção das equipes cadastradas e homologadas pelo Ministério da 

Saúde. Em outras palavras, parte desse elevado aumento do número de equipes de saúde pode 

ter resultado do esforço da gestão local em cadastrar equipes que, ainda que já em operação, 

não haviam sido registradas no sistema. A análise dos dados relativos à cobertura da atenção 

básica, conforme o gráfico 6, corrobora essa possibilidade, já que a variação percentual de 

cobertura foi praticamente a mesma durante o período de implementação do Programa Previne 

Brasil. 
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Gráfico 5 - Efeito do PPB no crescimento percentual das equipes de saúde 2014-2019 vs. 2020-

2023 - G100. 
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Fonte: IEPS Data.  

A taxa média de crescimento anual do número de equipes de saúde nesses municípios 

saltou de 2,5% no primeiro período da série (2014 a 2019) para 22,6% entre 2020 e 2023. 

  

Fonte: Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES). Consulta em Set/2024. 

Como visto, os dados do SCNES sugerem que a perda relativa de recursos entre os 

municípios que compõem o Grupo dos 100 não foi causada pela falta de equipes de saúde para 

realizar as atividades que impactam no desempenho dos componentes “capitação ponderada”, 

baseado na capacidade de cadastramento de usuários dos serviços, e “pagamento por 
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Gráfico 6 - Cobertura percentual da atenção básica - 2010 a 2023. 

Gráfico 7 - Efeito do PPB na taxa de crescimento das equipes de saúde 2014-2019 vs. 2020-2023 - 

G100. 
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desempenho”, baseado no alcance de metas de indicadores pré-definidos.  

Os dados demonstram que o Programa Previne Brasil foi um importante indutor para 

o aumento do quantitativo de equipes de saúde nos municípios brasileiros, especialmente 

naqueles pertencentes ao G100. Do ponto de vista do aumento quantitativo de equipes, o 

desenho institucional do Programa impulsionou os gestores locais a expandir suas equipes de 

saúde, alterando, em alguma medida, a lógica de planejamento do Sistema Único de Saúde. 

Os números não revelam, por sua vez, se o Programa de fato foi capaz de produzir melhoras 

na condição geral de saúde da população brasileira. Para esse tipo de análise, é necessário 

produzir avaliações de impacto, definindo variáveis dependente e independente e controlando-

as por outras que podem, igualmente, produzir efeitos no desenvolvimento econômico.  

As duas seções a seguir são dedicadas a analisar as variações em dois componentes do 

PPB que influenciam diretamente na redução ou no acréscimo de recursos financeiros: 

capitação ponderada e pagamento por desempenho. Ambos componentes dependem 

diretamente da atuação das equipes de saúde.  

4.2. A capitação ponderada 

O incentivo da capitação ponderada é o componente do modelo de financiamento do 

Programa Previne Brasil com maior volume de recursos, tal como demonstrado no Gráfico 5. 

Esse incentivo se refere ao número de usuários cadastrados pelas equipes de saúde, ajustando 

o repasse financeiro de acordo com características demográficas e sociais da população 

atendida, como faixa etária, vulnerabilidade social, e outros fatores que impactam o perfil de 

risco e as necessidades de saúde. O objetivo da capitação ponderada é garantir uma 

distribuição de recursos atrelada não apenas ao número de pessoas atendidas, mas também às 

especificidades que influenciam o custo e a complexidade do cuidado necessário. 
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Fonte: Relatórios públicos do e-Gestor, Ministério da Saúde. Consulta em set/2024. 

Esse componente está intrinsecamente relacionado à atuação das equipes de saúde, em 

especial das equipes de Saúde da Família e de Atenção Primária credenciadas pelo Ministério 

da Saúde e cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(SCNES). De acordo com as regras do Programa, para o cálculo da capitação ponderada, leva-

se em conta o potencial de pessoas cadastradas por equipe. Embora não se trate de um 

quantitativo obrigatório de pessoas por equipe e tampouco um quantitativo máximo de pessoas 

que podem ser cadastradas, é um parâmetro que influencia diretamente no cálculo do valor a 

ser recebido pelo município. Esse parâmetro considera a classificação geográfica do município 

(de acordo com a tipologia rural-urbana definida pelo IBGE) e os tipos de equipes que o 

município possui.  

Assim, em um município urbano que tem, por exemplo, quatro equipes de Saúde da 

Família (eSF), o quantitativo potencial de pessoas cadastradas é de 4 mil pessoas por equipe. 

Para o cálculo do repasse da capitação ponderada, o valor de referência do cadastro potencial, 

conforme as regras do Programa, é de até 16 mil pessoas (4 eSF x 4 mil pessoas = 16 mil 

pessoas). A quantidade de pessoas cadastradas nas equipes pode variar, porém sempre será 

considerado o limite de 16 mil pessoas nesse município hipotético.  

Diante dessas regras, uma possível explicação para a perda relativa de recursos pelos 

Gráfico 8 - Valor de cada componente do Previne Brasil - 2020 a 2024. 
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municípios do G100 é a diferença entre o cadastro potencial e a quantidade de pessoas 

efetivamente cadastradas pelas equipes credenciadas.  

O Gráfico 9 apresenta uma comparação dos valores percentuais de cadastros efetivos 

em relação ao cadastro potencial nos municípios do G100, nos municípios brasileiros mais 

populosos, com população acima de 80 mil habitantes, e nos municípios rurais, ao longo dos 

três anos da série histórica analisada46. 

Fonte: Relatórios públicos do e-Gestor, Ministério da Saúde. Consulta em set/2024. 

É possível verificar o baixo desempenho dos municípios do G100 no processo de 

cadastramento das pessoas pelas equipes de saúde em relação aos demais grupos de 

municípios. Em 2021, por exemplo, enquanto os municípios classificados como rurais 

conseguiram cadastrar, em média, 125% do cadastro potencial médio, os municípios do G100 

cadastraram em média apenas 72% do cadastro potencial. Esses resultados corroboram com 

os resultados da avaliação do Programa Previne Brasil realizada pelo Conselho de 

Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas47. 

Observa-se que ao longo dos anos de implementação do Programa houve aumento no 

percentual médio de cadastros efetivos em relação aos cadastros potenciais nos municípios do 

G100, evidenciando uma capacidade de adaptação às regras do Programa. Contudo, o mesmo 

 
46 As novas regras do Programa Previne Brasil não foram aplicadas imediatamente à publicação da Portaria. Para 

dar tempo de adaptação aos municípios, o Ministério da Saúde definiu prazos para a apuração de cada componente 

do Programa, evitando, assim, impactos significativos no financiamento das ações e serviços. A primeira apuração 

do componente capitação ponderada ocorreu no último quadrimestre de 2020, razão pela qual, a série histórica das 

análises realizadas nesta seção inicia-se em 2021 e vai até 2023, quando o Programa passa por uma revisão e novas 

regras de cálculo e financiamento são pactuadas.   
47 Relatório de Avaliação: Atenção Primária à Saúde - APS, ciclo 2020, p. 57-65. 

Gráfico 9 - Percentual médio da capacidade de cadastramento de cada grupo de 

municípios - 2021 a 2023. 
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aumento e, consequentemente, a mesma capacidade de adaptação, foi observado nos demais 

agrupamentos de municípios, inviabilizando, assim, a diminuição das desigualdades dos 

repasses ao longo dos anos de implementação do Programa. 

O Gráfico 10 abaixo demonstra o percentual de municípios onde a quantidade do 

cadastro efetivo se igualou ou superou o cadastro potencial. Observa-se que, embora tenha 

havido aumento dos percentuais em todos os agrupamentos, o percentual mais baixo sempre 

foi o dos municípios do G100. Em 2021, por exemplo, em apenas 10% dos 112 municípios 

que compõem o Grupo dos 100, o cadastro efetivo foi maior que a quantidade de referência 

do cadastro potencial. 

Fonte: Relatórios públicos do e-Gestor, Ministério da Saúde. Consulta em: set/2024. 

Ao analisar os mesmos dados considerando a lista dos 412 municípios brasileiros mais 

populosos, que se enquadram, majoritariamente, na tipologia “urbano” do IBGE, verifica-se 

que as equipes de saúde possuem uma melhor performance: o percentual de municípios desse 

grupo que cadastrou mais pessoas do que a quantidade prevista no cadastro potencial é de 

20%. Embora baixo, é o dobro do percentual verificado entre os municípios do G100. Ainda 

a título de comparação, o percentual de municípios rurais remotos que possuem cadastro 

efetivo maior que o cadastro potencial é de 75%.  

O baixo percentual de cadastros efetivos observado especialmente nos municípios 

urbanos com menor receita per capita (Grupo dos 100) é uma explicação importante para a 

perda relativa de recursos financeiros, mas não única. Outras regras do Programa também 

Gráfico 10 - Percentual de municípios com cadastro efetivo maior ou igual ao cadastro 

potencial - 2021 a 2023. 
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explicam a grandeza de recursos repassados. O desenho do Programa estabeleceu maior peso 

para o cadastro de pessoas em situação de vulnerabilidade e também para a classificação do 

município em urbano ou rural. Dessa forma, apenas pelo fato de o município ser do tipo 

urbano, cujo peso estabelecido pelo Programa para esse tipo de município foi o menor (igual 

a 1%), o volume de recursos repassados já seria afetado negativamente em relação ao modelo 

de financiamento anterior, cujo principal fator de repasse era a divisão per capita linear dos 

recursos.  

No modelo do Programa Previne Brasil, os maiores contingentes de pessoas 

vulneráveis vivendo nessas cidades e a maior quantidade relativa de equipes de saúde 

poderiam compensar o menor peso atribuído ao tipo urbano do município. Porém, as análises 

evidenciaram que esse tipo de município apresentou dificuldades em realizar o processo de 

cadastro da população, gerando perdas tanto em razão da tipologia quanto na capacidade de 

cadastramento.  

É certo que outras variáveis podem afetar a capacidade de cadastramento dos 

municípios que compõem o G100, tal como o local de acesso aos serviços públicos: por se 

tratarem majoritariamente de cidades dormitório, a população que reside nesses locais pode 

optar por acessar os serviços públicos, incluídos os de saúde, em locais diferentes aos de sua 

residência, onde, inclusive, podem encontrar um serviço de maior qualidade. Esse é um 

aspecto do Previne Brasil bastante criticado na literatura. A maior parte das análises assinala 

que o processo de cadastramento atrelado ao indivíduo fragiliza a universalidade, o 

acompanhamento longitudinal e a ordenação comunitária e territorial do modelo de atenção 

da Estratégia Saúde da Família.  

É importante levar em conta que as perdas de recursos financeiros no setor da saúde 

geram impactos negativos diretos na população, sobretudo em se tratando da atenção primária, 

considerada a porta de entrada do sistema de saúde brasileiro. É justamente isto que De Seta 

M. H. et al. argumentaram quando da criação do Programa Previne Brasil:   

A parametrização automática de uma eSF como responsável por 2.000 a 4.000 

pessoas pela nova proposta não significa acesso e atendimento efetivos, tampouco o 

cadastramento no modelo simplificado. A medida pode induzir a busca por 

cadastramento, sem incentivo financeiro federal significativo para aumentar o 

número de equipes e com a dificuldade real de seguimento do cuidado (De Seta M.H. 

et al., 2021, 3781-3786, Supl. 2). 
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A dificuldade dos municípios para alcançar a quantidade de pessoas cadastradas 

estabelecida pelo Ministério da Saúde por meio do cadastro potencial foi apontada na literatura 

antes do início da implementação do Programa. Ainda em 2019, Melo et al. alertavam para o 

fato de que a estimativa de cobertura de 4 mil pessoas cadastradas para cada equipe de saúde 

da família prevista para um dos grupos de municípios é extremamente elevada e não encontra 

equivalência na organização e prestação desses serviços, mesmo em países mais homogêneos 

e de renda alta, que apresentam melhores condições socioeconômicas e de saúde48. 

Cabe ressaltar, ainda, que as cidades do G100 compõem esse grupo justamente por 

apresentarem fragilidades socioeconômicas e de infraestrutura, em especial no que se refere à 

baixa capacidade de arrecadação e financiamento próprios e à alta incidência de população 

vulnerável49. Ao analisar a base de dados da Frente Nacional de Prefeitos e Prefeitas, verifica-

se um elevado quantitativo de pessoas que dependem do SUS. Apenas 20% da população de 

todos os municípios do G10050 possuem certa independência do sistema de saúde público por 

possuírem algum tipo de plano de saúde.  

Nesse contexto, o Programa Previne não apenas diminui o montante repassado aos 

municípios como também adiciona um elemento de instabilidade financeira para a gestão 

municipal, em especial para aquelas cidades com grande contingente de pessoas em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica.  

4.3. O pagamento por desempenho 

O componente de pagamento por desempenho do Programa Previne Brasil introduziu 

um modelo de financiamento baseado no alcance de metas e indicadores de saúde, direcionando 

recursos aos municípios que possuem melhor performance na prestação dos serviços da atenção 

primária à saúde. De maneira geral, esse modelo busca incentivar as equipes de saúde a 

atingirem metas relacionadas a ações de prevenção, controle de doenças e melhoria de 

indicadores como vacinação, saúde materno-infantil e controle de doenças crônicas. Ao atrelar 

parte do financiamento ao desempenho, o programa buscou estimular uma gestão mais focada 

em resultados. 

Modelos de pagamento por desempenho também são adotados em outros países, como 

 
48 Melo et al., 2019, v. 43, n. Especial 5, p. 137-144. 
49 FNP, 2023, p. 180. 
50 A população total do grupo é de 23.847.136 habitantes, o que representa 11,3% do total do país (211.755.692), 

de acordo com as estimativas do IBGE para 2020, de acordo com a Nota Técnica 01/12/2020 da FNP. 
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o Reino Unido, com o programa Quality and Outcomes Framework (QOF), que remunera 

serviços de atenção primária com base no cumprimento de indicadores de qualidade, e os 

Estados Unidos, onde programas como o Medicare incentivam prestadores a melhorarem a 

qualidade do atendimento através de bonificações financeiras. Na Austrália, o Practice 

Incentives Program (PIP) oferece pagamentos baseados em indicadores de desempenho em 

áreas como cuidados crônicos e saúde indígena. 

O modelo de pagamento por desempenho do Programa Previne Brasil foi, 

primeiramente, definido na Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, que institui 

originalmente o Programa. De acordo com essa norma, o cálculo do incentivo financeiro do 

pagamento por desempenho seria efetuado considerando os resultados de indicadores 

alcançados pelas equipes credenciadas e cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (SCNES). O valor do pagamento por desempenho, por sua vez, 

seria calculado a partir do cumprimento de meta para cada indicador por equipe e condicionado 

ao tipo de equipe. 

Posteriormente, mais precisamente em 10 de dezembro de 2019, o Ministério da Saúde 

publicou a Portaria nº 3.222, em que o procedimento de apuração e os indicadores que seriam 

monitorados ao longo do ano de 2020. Conforme o normativo, a apuração dos indicadores 

ocorreria quadrimestralmente (janeiro-abril, maio-agosto, setembro-dezembro). O pagamento 

mensal correspondente ao desempenho de cada quadrimestre estaria vinculado ao resultado 

obtido pelos municípios no quadrimestre anterior.  

Ficou definido no normativo que o conjunto de indicadores do componente pagamento 

por desempenho a ser observado na atuação das Equipes de Saúde da Família (ESF) e Equipes 

de Atenção Primária (EAP), para o ano de 2020, abrangeria ações estratégicas de Saúde da 

Mulher, Pré-Natal, Saúde da Criança e Doenças Crônicas (Hipertensão Arterial e Diabetes 

Melittus). Especificamente, o conjunto foi formado por sete indicadores: proporção de gestantes 

com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal realizadas, sendo a 1ª até a 20ª semana de gestação; 

proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV; proporção de gestantes 

com atendimento odontológico realizado; cobertura de exame citopatológico; cobertura vacinal 

de poliomielite inativada e de pentavalente; percentual de pessoas hipertensas com pressão 

arterial aferida em cada semestre; e percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina 

glicada. 
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Para o cálculo do incentivo financeiro, os sete indicadores seriam reunidos em um 

índice, que ficou denominado como Indicador Sintético Final (ISF). Por diferentes motivos, 

incluindo a pandemia da Covid-19, o Ministério da Saúde adiou a vigência da remuneração 

baseada no alcance ou não das metas definidas para cada um dos sete indicadores. Assim, o 

pagamento desse componente foi realizado considerando o resultado potencial de 100% até 

dezembro de 2021. Somente a partir de 2022 os resultados reais começaram a ser 

contabilizados, mas, ainda assim, de maneira gradual. No primeiro quadrimestre de apuração 

do Programa (janeiro a abril), os municípios receberam o pagamento referente aos resultados 

de dois indicadores (exames pré-natal e diagnóstico de sífilis e HIV); os cinco restantes 

permaneceram em 100%. No quadrimestre seguinte (maio a agosto), foram adicionados os 

resultados de mais três indicadores, passando para cinco indicadores, com os demais 

permanecendo o valor cheio. O pagamento atrelado ao resultado real dos sete indicadores só 

viria a ser implementado no primeiro quadrimestre de 2023, com efeitos nos quatro meses 

subsequentes daquele ano.  

O Estudo Institucional n° 9 do Instituto de Estudos para Políticas de Saúde (IEPS), 

lançado em janeiro de 2023, apontou que entre os municípios de mesmas características, o 

Programa Previne Brasil penalizou municípios com contingente populacional maior e com 

renda per capita menor. No que tange o alcance das metas estabelecidas para os indicadores de 

desempenho, o referido estudo apontou que, apesar de haver trajetória de melhora, a maior parte 

dos municípios teve dificuldades em alcançar as metas da maioria dos indicadores. As análises 

abaixo evidenciam a baixa performance nos resultados dos sete indicadores dos municípios que 

compõem o G100. As análises também buscam apontar algumas explicações para esse baixo 

desempenho. 

Para análise do impacto do componente “pagamento por desempenho” na perda de 

recursos nos municípios mais populosos e de menor receita per capita (Grupo dos 100), optou-

se por trabalhar com a média do ISF em cada um dos agrupamentos. O Gráfico 11, abaixo, 

reúne os ISFs médios de cada agrupamento de município referentes aos anos de 2020 a 2023. 
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Os dados apontam não haver diferenças significativas nos ISFs médios entre os 

municípios analisados. As pequenas diferenças observadas entre os ISFs médios não foram 

suficientes para produzir alguma desigualdade na distribuição do financiamento decorrente do 

componente “pagamento por desempenho”. Verifica-se, contudo, aumentos importantes no 

decorrer dos anos em cada agrupamento de municípios, que podem estar associados a aumento 

na produtividade das equipes de saúde, o que encontra aderência em parte da literatura51 

Fonte: Relatórios públicos do e-Gestor, Ministério da Saúde. Consulta em: set/2024. 

No caso do G100, por exemplo, a nota do ISF médio passou de 3,18 em 2020 para 8,33 

em 2023, valor mais próximo da nota máxima 10. As taxas de crescimento do ISF médio no 

período foi praticamente a mesma: 37,76% no G100; 37,36% no grupo de municípios com 

população acima de 80 mil habitantes; e 37,38% nos municípios classificados como “rural 

remoto”.  

Algumas considerações devem ser levadas em conta ao analisar o componente 

“pagamento por desempenho”, tendo em vista que sua plena implementação foi diretamente 

afetada pelas medidas de combate à Covid-19. Primeiramente, é preciso lembrar que em 2020 

o componente não foi sequer implementado, já que em todas as competências daquele ano as 

parcelas foram transferidas considerando o alcance pleno das metas dos sete indicadores. Em 

2021, o componente foi parcialmente implementado, quando os impactos financeiros estiveram 

associados a dois indicadores até abril e a cinco indicadores até dezembro daquele ano. Apenas 

 
51 Massuda, 2020, v. 25 (4), p. 1181-1188. 

Gráfico 11 - ISF médio por agrupamento municipal - 2020 a 2023. 
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em 2022, os sete indicadores passaram a ser considerados para o financiamento atrelado ao 

componente pagamento por desempenho.  

Outro ponto a ser considerado é o menor peso desse componente em relação aos demais 

no que diz respeito ao volume de recursos. Tal como exposto no subitem 1.1 desta pesquisa, o 

componente “capitação ponderada” é o que possui maior peso entre os três componentes 

originais do Programa. Assim, é de se esperar que a maior parte das perdas de recursos decorra 

de causas relacionadas a processos de cadastramentos, tal como descrito na seção anterior. 

5. Conclusão 

 Este trabalho buscou apresentar uma avaliação da implementação do Programa Previne 

Brasil (PPB), que alterou a metodologia de cálculo do repasse de recursos da atenção primária 

à saúde no Brasil. As análises de implementação do Programa podem ocorrer de diferentes 

óticas: é possível analisar, por exemplo, como o Programa moldou as ações das prefeituras52; 

pode-se pensar, também, na análise dos desafios enfrentados pelos gestores municipais para 

realização das atividades decorrentes das regras do Programa; outra dimensão da 

implementação passível de análise é a avaliação econômica do Programa53. Cada um desses 

exemplos exige abordagens distintas ou uma combinação de metodologias de pesquisa, 

podendo ser utilizadas abordagens quantitativas e/ou qualitativas.    

A análise aqui proposta decorre de uma pesquisa prévia que analisou o impacto do 

Programa Previne Brasil na distribuição dos recursos da atenção primária entre os municípios. 

Para tanto, o estudo comparou o volume de recursos repassados aos municípios durante a 

vigência dos Pisos Fixo e Variável e durante os primeiros anos de implementação do Previne. 

Trata-se do Estudo Institucional nº 9 de 2023 (IE 9/2023), do Instituto de Estudos para 

Políticas de Saúde (IEPS). O estudo concluiu que as características dos municípios, tal como 

a tipologia dos municípios (rural, adjacente ou urbano) e o número de beneficiários do bolsa 

família e BPC, explicam a maior parte da redistribuição de recursos. Já entre os municípios 

com mesmas características, o Previne Brasil penalizou os municípios com contingente 

populacional maior e com renda per capita menor. 

Com base nessa conclusão, buscou-se, aqui, aprofundar as análises em relação aos 

municípios populosos e de menor receita per capita, tendo como principal dimensão de análise 

 
52 Mesquita, 2023. 
53 Harzheim, et al., 2020, v. 25, p. 1181-1188. 
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as cidades que compõem o Grupo dos 10054. Para tanto, utilizou-se técnicas de estatística 

descritiva para identificar possíveis explicações para a perda de recursos financeiros por esse 

grupo de municípios.  

A análise dos dados evidenciou que o componente capitação ponderada foi o maior 

responsável pela perda de recursos pelo grupo de municípios analisado. Os dados revelaram 

que os municípios do G100, grupo de municípios com grande contingente populacional e alta 

vulnerabilidade socioeconômica, enfrentaram dificuldades para a realização das atividades de 

cadastramento, considerando o parâmetro estabelecido pelo Ministério da Saúde. Conforme 

as regras do Programa, o Ministério da Saúde, que exerce o papel de gestor nacional do 

Sistema Único de Saúde, definiu um quantitativo de pessoas a serem cadastradas pelas equipes 

de saúde locais, em especial pelas equipes de saúde da família (eSF) e equipes da atenção 

primária (eAP). A partir desse parâmetro definiu-se o que o Ministério da Saúde chamou de 

cadastro potencial.  

Ao analisar os dados, verificou-se que o número de pessoas efetivamente cadastradas 

pelas respectivas equipes foi inferior ao número de pessoas previstas no cadastro potencial no 

caso dos municípios do G100. Já nos municípios rurais, a quantidade média de cadastro efetivo 

superou a de cadastro potencial. Ademais, embora os dados tenham apontado uma 

convergência entre o cadastro potencial e o cadastro efetivo ao longo dos anos de 

implementação do Programa, isso ocorreu nos três grupos de municípios selecionados (G100, 

80k e rurais), não alterando, assim, a distribuição dos recursos ao longo da série histórica.  

A discrepância entre cadastro potencial e efetivo, no caso dos municípios do G100, e 

a quantidade de cadastro potencial maior que a de efetivo, no caso dos municípios rurais, 

suscita a preocupação de que o modelo de incentivo financeiro atrelado a cadastro individual 

de pessoas pode estar contribuindo para o agravamento da vulnerabilidade em cidades que já 

possuem um grande contingente de pessoas em situação vulnerável, tais como as cidades que 

compõem o G100. A análise da capitação ponderada sugere que o desenho deste componente, 

ao focar em critérios demográficos, de vulnerabilidade socioeconômica e de tipologia urbana-

rural, ignorou outras situações existentes no território e as especificidades regionais, em 

especial no que se refere às diferenças formas de acesso das populações aos serviços de saúde.  

Os resultados aqui encontrados corroboram com as análises de Melo et al., que 

 
54 Lista de municípios monitorados pela Frente Nacional de Prefeitos e Prefeitas (FPN) em razão das 

vulnerabilidades socioeconômicas de sua população e de fragilidades tributárias. 
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apontaram, antes do início da implementação do Programa, que a classificação urbano-rural 

de municípios proposta pelo IBGE não seria adequada para definir grupos de municípios e 

respectivas metas de cobertura por equipe, na medida em que não foi uma classificação criada 

com o propósito de medir acessibilidade aos serviços de saúde. Os autores assinalaram ainda 

que a classificação poderia gerar distorções, dada a heterogeneidade inter e intramunicipal. Os 

dados, de fato, sugerem que as regras do Programa geraram distorções atreladas à forma de 

acesso aos serviços de saúde e também em função da heterogeneidade inter e intramunicipal. 

Como forma de mitigação, pode-se pensar em inserir no modelo um componente 

financeiro de compensação, de modo a evitar que o princípio da universalidade, um dos 

princípios mais importantes do Sistema Único de Saúde, seja prejudicado. Esse componente 

pode ser provido pelos estados, por exemplo. Isso ajudaria não apenas no financiamento da 

atenção primária como também reforçaria a diretriz de coordenação do Sistema, com o 

envolvimento das três esferas de governo e com o ente federado estadual reassumindo seu 

papel no processo de regionalização. Os dados do Multicidades 202355 apontaram que “no 

financiamento da despesa municipal com saúde, a parcela dos recursos próprios das 

prefeituras, de 53,8%, voltou a superar a das transferências da União e dos estados, de 44,4%”.  

As emendas parlamentares, que, desde 2016, aumentam sua participação na 

composição do orçamento federal da saúde também poderiam ser fonte dessa compensação 

financeira. No Texto para Discussão nº 301056, Piola e Vieira apontam que as emendas 

constitucionais situam-se entre 7,1% em 2016, 10,1% em 2019 e 9,9% em 2022 do orçamento 

com ações e serviços públicos de saúde do Ministério da Saúde. Contudo, tal como apontam 

os autores, trata-se de uma discussão complexa, haja vista não apenas os interesses políticos 

óbvios, mas também algumas dificuldades técnicas, tal como a definição de critérios para 

orientar a alocação eficiente e equitativa das emendas parlamentares. 

Parte da literatura argumenta que o componente capitação ponderada do Programa 

Previne Brasil foi inspirado no modelo de financiamento de remuneração de serviços do 

National Health System (NHS) do Reino Unido e que esse modelo não encontra aderência com 

a forma de estruturação do SUS, baseada em regiões de saúde, que organizam sua oferta de 

serviços com base em necessidades de saúde e levando em conta diretrizes como a equidade57.  

 
55 Publicação anual da Frente Nacional de Prefeitos e Prefeitas (FPN).  
56 Piola e Vieira, 2022. 
57 Massuda, 2020, e Melo et al., 2019. 
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No que diz respeito à análise do incentivo baseado no pagamento por desempenho 

relacionado ao alcance de metas nos indicadores de saúde definidos pelo SUS, os dados 

sugerem que a perda de recursos financeiros observada em municípios com as mesmas 

características não decorre do baixo desempenho no Indicador Sintético Final (ISF). Ao 

contrário, o desempenho médio é muito similar nos três grupos de municípios analisados. 

Apesar da dificuldade inicial para alcançar as metas dos indicadores estabelecidos, os 

municípios conseguiram, com o passar dos anos, atingir notas mais altas, alcançando médias 

próximas à nota máxima 10. A evolução das notas do ISF, cuja taxa de crescimento foi de 

aproximadamente 27% no período, demonstra a capacidade das equipes de saúde em alcançar 

resultados, o que pode estar associado às experiências anteriores do Piso da Atenção Básica 

Variável (PAB Variável), que também era associado à avaliação de desempenho das equipes 

de Estratégia de Saúde da Família (eSF). 

Uma crítica existente na literatura acerca do componente de pagamento está 

relacionada ao tipo de indicadores estabelecidos, que estariam mais fortemente associados à 

realização de procedimentos e processos em detrimento de resultados em saúde.  

Por diferentes motivos, o incentivo baseado no pagamento por desempenho não foi 

plenamente implementado pelos municípios ao longo dos anos de 2020 a 2023, razão pela qual 

a análise desse componente contribui mais para criar um parâmetro de comparação com o 

componente capitação ponderada que para explicar a perda de recursos financeiros. 
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APÊNDICE 

1. Lista de municípios do G100 com as principais características.   

Município População 

Despesa Total em 

Saúde/Hab 

Receita 

Transferências SUS 

Receita Transferência 

SUS/Hab 

Despesa com 

Recursos Próprios 

Despesa com 

Recursos 

Próprios/Hab 

Despesa Total em 

Saúde 

Ji-Paraná 128969 R$ 689,55 R$ 72.123.930,77 R$ 559,23 R$ 28.504.485,93 R$ 221,02 R$ 88.930.320,82 

Cruzeiro do Sul 88376 R$ 481,48 R$ 41.414.183,61 R$ 468,61 R$ 14.357.943,32 R$ 162,46 R$ 42.551.171,41 

Itacoatiara 101337 R$ 713,91 R$ 48.514.697,14 R$ 478,75 R$ 20.895.786,09 R$ 206,20 R$ 72.344.991,20 

Manacapuru 97377 R$ 713,23 R$ 57.080.158,90 R$ 586,18 R$ 15.604.889,43 R$ 160,25 R$ 69.452.401,49 

Parintins 114273 R$ 784,38 R$ 71.039.853,20 R$ 621,67 R$ 20.163.939,68 R$ 176,45 R$ 89.633.800,44 

Abaetetuba 157698 R$ 402,63 R$ 38.776.665,27 R$ 245,89 R$ 25.355.346,00 R$ 160,78 R$ 63.494.636,62 

Ananindeua 530598 R$ 626,14 R$ 251.162.453,08 R$ 473,36 R$ 58.957.699,89 R$ 111,12 R$ 332.228.613,95 

Belém 1492745 R$ 705,64 R$ 689.394.058,10 R$ 461,83 R$ 509.818.218,31 R$ 341,53 R$ 1.053.347.860,63 

Bragança 127686 R$ 513,12 R$ 55.067.914,43 R$ 431,28 R$ 12.614.670,99 R$ 98,79 R$ 65.518.342,70 

Breves 102701 R$ 622,01 R$ 31.725.135,15 R$ 308,91 R$ 8.412.437,83 R$ 81,91 R$ 63.880.609,43 

Cametá 137890 R$ 518,88 R$ 51.105.368,83 R$ 370,62 R$ 9.767.563,51 R$ 70,84 R$ 71.548.985,24 

Castanhal 200793 R$ 886,22 R$ 98.289.030,00 R$ 489,50 R$ 43.126.300,33 R$ 214,78 R$ 177.946.979,46 

Marituba 131521 R$ 562,77 R$ 41.625.101,60 R$ 316,49 R$ 24.042.883,57 R$ 182,81 R$ 74.016.354,93 

Moju 82094 R$ 385,06 R$ 20.620.979,90 R$ 251,19 R$ 10.811.555,43 R$ 131,70 R$ 31.611.277,03 

Redenção 84787 R$ 269,83 R$ 31.248.926,33 R$ 368,56 R$ 21.675.075,95 R$ 255,64 R$ 22.878.165,46 

Santarém 304589 R$ 655,77 R$ 130.674.224,30 R$ 429,02 R$ 76.950.225,88 R$ 252,64 R$ 199.740.440,54 
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São Félix do Xingu 128481 R$ 385,09 R$ 30.270.176,31 R$ 235,60 R$ 13.738.840,53 R$ 106,93 R$ 49.476.510,80 

Tailândia 106339 R$ 316,26 R$ 16.457.792,13 R$ 154,77 R$ 16.533.828,30 R$ 155,48 R$ 33.631.235,00 

Macapá 503327 R$ 480,56 R$ 485.400.594,45 R$ 964,38 R$ 92.145.681,95 R$ 183,07 R$ 241.877.037,91 

Santana 121364 R$ 374,58 R$ 120.111.917,47 R$ 989,68 R$ 6.081.039,48 R$ 50,11 R$ 45.460.326,40 

Bacabal 104949 R$ 1.013,67 R$ 60.181.522,06 R$ 573,44 R$ 24.339.498,13 R$ 231,92 R$ 106.384.093,20 

Barra do Corda 88212 R$ 596,18 R$ 25.907.188,21 R$ 293,69 R$ 9.944.240,21 R$ 112,73 R$ 52.590.559,09 

Caxias 164880 R$ 858,89 R$ 134.185.404,27 R$ 813,84 R$ 30.968.349,92 R$ 187,82 R$ 141.613.832,85 

Chapadinha 79675 R$ 540,49 R$ 38.741.902,55 R$ 486,25 R$ 8.350.748,26 R$ 104,81 R$ 43.063.657,37 

Codó 122859 R$ 730,71 R$ 51.392.408,87 R$ 418,30 R$ 11.642.817,70 R$ 94,77 R$ 89.774.451,97 

Paço do Lumiar 122197 R$ 472,59 R$ 26.532.222,01 R$ 217,13 R$ 27.551.396,57 R$ 225,47 R$ 57.748.593,28 

Pinheiro 83387 R$ 922,12 R$ 48.909.912,20 R$ 586,54 R$ 8.965.881,10 R$ 107,52 R$ 76.893.161,09 

Santa Inês 89044 R$ 697,19 R$ 37.833.400,66 R$ 424,88 R$ 11.726.727,91 R$ 131,70 R$ 62.080.298,92 

São José de Ribamar 177687 R$ 531,76 R$ 50.061.226,46 R$ 281,74 R$ 48.419.364,43 R$ 272,50 R$ 94.487.245,49 

Timon 169107 R$ 667,72 R$ 75.092.130,47 R$ 444,05 R$ 23.328.645,25 R$ 137,95 R$ 112.915.621,59 

Parnaíba 153078 R$ 905,15 R$ 102.325.451,15 R$ 668,45 R$ 30.806.347,70 R$ 201,25 R$ 138.558.384,24 

Caucaia 361400 R$ 616,68 R$ 110.471.498,81 R$ 305,68 R$ 82.545.096,51 R$ 228,40 R$ 222.869.221,29 

Crato 132123 R$ 979,71 R$ 101.554.989,99 R$ 768,64 R$ 17.842.576,40 R$ 135,05 R$ 129.442.867,57 

Iguatu 102498 R$ 773,86 R$ 81.351.557,52 R$ 793,69 R$ 23.794.570,68 R$ 232,15 R$ 79.319.361,95 

Itapipoca 129358 R$ 795,02 R$ 55.369.023,96 R$ 428,03 R$ 16.206.297,94 R$ 125,28 R$ 102.842.145,92 

Juazeiro do Norte 274207 R$ 645,75 R$ 104.984.061,09 R$ 382,86 R$ 62.418.421,54 R$ 227,63 R$ 177.068.313,88 

Maranguape 128978 R$ 585,85 R$ 45.903.350,90 R$ 355,90 R$ 20.413.010,61 R$ 158,27 R$ 75.561.907,45 

Pacatuba 83432 R$ 582,13 R$ 17.961.564,09 R$ 215,28 R$ 22.681.702,00 R$ 271,86 R$ 48.568.047,63 
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Quixadá 87728 R$ 871,62 R$ 49.454.436,00 R$ 563,72 R$ 14.778.410,80 R$ 168,46 R$ 76.465.706,25 

Macaíba 80792 R$ 593,70 R$ 29.764.299,83 R$ 368,41 R$ 17.532.111,51 R$ 217,00 R$ 47.966.575,24 

Parnamirim 261469 R$ 722,53 R$ 51.435.420,56 R$ 196,72 R$ 127.256.634,30 R$ 486,70 R$ 188.919.079,12 

Bayeux 96880 R$ 392,80 R$ 14.311.365,86 R$ 147,72 R$ 17.626.345,23 R$ 181,94 R$ 38.054.316,14 

Patos 107605 R$ 723,09 R$ 56.822.304,74 R$ 528,06 R$ 20.702.245,91 R$ 192,39 R$ 77.808.243,04 

Santa Rita 136586 R$ 543,63 R$ 47.017.823,67 R$ 344,24 R$ 28.198.649,71 R$ 206,45 R$ 74.252.263,11 

Abreu e Lima 99990 R$ 482,80 R$ 27.595.095,45 R$ 275,98 R$ 22.111.271,63 R$ 221,13 R$ 48.275.578,26 

Araripina 84418 R$ 449,29 R$ 38.875.453,85 R$ 460,51 R$ 10.726.077,13 R$ 127,06 R$ 37.928.002,35 

Camaragibe 157828 R$ 744,52 R$ 72.235.127,38 R$ 457,68 R$ 46.886.388,18 R$ 297,07 R$ 117.506.849,92 

Carpina 83641 R$ 447,07 R$ 22.775.082,41 R$ 272,30 R$ 14.041.820,54 R$ 167,88 R$ 37.393.333,06 

Caruaru 361118 R$ 588,25 R$ 122.498.736,17 R$ 339,22 R$ 79.996.936,31 R$ 221,53 R$ 212.427.789,48 

Garanhuns 139788 R$ 553,49 R$ 69.348.111,57 R$ 496,09 R$ 23.826.203,27 R$ 170,45 R$ 77.371.545,62 

Gravatá 84074 R$ 540,40 R$ 24.484.437,99 R$ 291,22 R$ 15.415.016,19 R$ 183,35 R$ 45.433.863,82 

Igarassu 117019 R$ 528,59 R$ 40.157.523,02 R$ 343,17 R$ 34.703.368,44 R$ 296,56 R$ 61.855.156,95 

Jaboatão dos 

Guararapes 702298 R$ 495,46 R$ 208.430.700,12 R$ 296,78 R$ 129.510.312,26 R$ 184,41 R$ 347.963.267,56 

Olinda 392482 R$ 415,58 R$ 102.851.871,57 R$ 262,06 R$ 67.965.199,56 R$ 173,17 R$ 163.107.201,69 

Paulista 331774 R$ 352,09 R$ 63.562.133,04 R$ 191,58 R$ 50.159.151,14 R$ 151,18 R$ 116.815.008,16 

Petrolina 349145 R$ 481,33 R$ 100.676.164,55 R$ 288,35 R$ 59.021.245,01 R$ 169,05 R$ 168.054.023,31 

Santa Cruz do 

Capibaribe 107937 R$ 536,01 R$ 27.981.016,94 R$ 259,23 R$ 20.100.944,91 R$ 186,23 R$ 57.855.753,78 

São Lourenço da 

Mata 113230 R$ 474,25 R$ 30.038.352,58 R$ 265,29 R$ 22.518.875,00 R$ 198,88 R$ 53.699.035,98 
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Serra Talhada 86350 R$ 747,47 R$ 45.836.831,32 R$ 530,83 R$ 19.234.979,52 R$ 222,76 R$ 64.544.373,18 

Trindade 30521 R$ 677,42 R$ 9.539.694,83 R$ 312,56 R$ 10.252.648,23 R$ 335,92 R$ 20.675.561,94 

Vitória de Santo 

Antão 138757 R$ 512,37 R$ 52.118.119,58 R$ 375,61 R$ 28.935.492,66 R$ 208,53 R$ 71.094.312,80 

Itabaiana 95427 R$ 747,12 R$ 51.419.620,17 R$ 538,84 R$ 17.870.841,97 R$ 187,27 R$ 71.295.004,27 

Lagarto 104408 R$ 466,44 R$ 37.430.567,33 R$ 358,50 R$ 16.948.236,00 R$ 162,33 R$ 48.699.747,85 

Nossa Senhora do 

Socorro 183628 R$ 543,17 R$ 52.862.740,97 R$ 287,88 R$ 52.262.270,61 R$ 284,61 R$ 99.741.391,63 

São Cristóvão 90072 R$ 413,53 R$ 21.961.334,29 R$ 243,82 R$ 16.228.452,09 R$ 180,17 R$ 37.247.497,19 

Feira de Santana 614872 R$ 778,34 R$ 270.415.078,58 R$ 439,79 R$ 233.197.422,01 R$ 379,26 R$ 478.576.516,32 

Guanambi 84481 R$ 904,78 R$ 38.781.672,37 R$ 459,06 R$ 27.358.218,19 R$ 323,84 R$ 76.436.439,39 

Ilhéus 162327 R$ 803,35 R$ 84.324.636,46 R$ 519,47 R$ 39.707.466,00 R$ 244,61 R$ 130.406.004,42 

Jacobina 80518 R$ 990,40 R$ 49.502.835,76 R$ 614,80 R$ 21.107.800,75 R$ 262,15 R$ 79.744.667,28 

Jequié 155966 R$ 742,73 R$ 64.594.592,01 R$ 414,16 R$ 57.990.543,07 R$ 371,82 R$ 115.840.983,00 

Santo Antônio de 

Jesus 101512 R$ 693,55 R$ 39.770.248,64 R$ 391,78 R$ 23.855.175,85 R$ 235,00 R$ 70.403.369,44 

Serrinha 80861 R$ 708,67 R$ 35.752.235,35 R$ 442,14 R$ 15.332.441,93 R$ 189,61 R$ 57.303.633,80 

Valença 96562 R$ 357,36 R$ 20.274.321,36 R$ 209,96 R$ 13.930.799,84 R$ 144,27 R$ 34.507.695,31 

Caratinga 92062 R$ 1.058,71 R$ 69.065.852,12 R$ 750,21 R$ 29.831.677,72 R$ 324,04 R$ 97.467.344,08 

Conselheiro Lafaiete 128589 R$ 860,26 R$ 69.151.747,44 R$ 537,77 R$ 53.828.227,78 R$ 418,61 R$ 110.620.464,19 

Coronel Fabriciano 109855 R$ 766,88 R$ 46.126.095,88 R$ 419,88 R$ 23.560.387,70 R$ 214,47 R$ 84.245.702,91 

Ibirité 180204 R$ 790,56 R$ 88.133.673,42 R$ 489,08 R$ 54.806.765,97 R$ 304,14 R$ 142.462.835,35 

Montes Claros 409341 R$ 1.200,02 R$ 448.759.170,10 R$ 1.096,30 R$ 83.157.106,81 R$ 203,15 R$ 491.216.177,05 
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Ribeirão das Neves 334858 R$ 509,43 R$ 79.491.565,73 R$ 237,39 R$ 71.513.871,76 R$ 213,56 R$ 170.587.393,13 

Sabará 136344 R$ 533,55 R$ 42.158.727,82 R$ 309,21 R$ 35.366.571,66 R$ 259,39 R$ 72.746.647,62 

Santa Luzia 219134 R$ 681,26 R$ 67.746.818,97 R$ 309,16 R$ 71.278.281,36 R$ 325,27 R$ 149.286.735,89 

Cariacica 381285 R$ 308,09 R$ 69.126.222,80 R$ 181,30 R$ 73.345.445,49 R$ 192,36 R$ 117.471.945,86 

Vitória 362097 R$ 886,46 R$ 88.233.199,50 R$ 243,67 R$ 255.311.522,34 R$ 705,09 R$ 320.985.988,63 

Belford Roxo 510906 R$ 542,61 R$ 210.820.339,68 R$ 412,64 R$ 73.724.006,63 R$ 144,30 R$ 277.224.301,38 

Japeri 104768 R$ 685,98 R$ 24.425.206,32 R$ 233,14 R$ 26.277.664,43 R$ 250,82 R$ 71.868.791,76 

Magé 245071 R$ 906,13 R$ 107.405.727,50 R$ 438,26 R$ 52.512.469,81 R$ 214,27 R$ 222.066.004,42 

Mesquita 176103 R$ 619,33 R$ 56.360.638,06 R$ 320,04 R$ 29.185.655,12 R$ 165,73 R$ 109.066.545,89 

Nilópolis 162485 R$ 621,25 R$ 58.098.705,69 R$ 357,56 R$ 22.943.687,22 R$ 141,20 R$ 100.944.019,50 

Nova Iguaçu 821128 R$ 717,06 R$ 544.038.105,43 R$ 662,55 R$ 126.386.864,04 R$ 153,92 R$ 588.799.024,54 

Queimados 150319 R$ 860,41 R$ 49.885.019,77 R$ 331,86 R$ 32.735.270,19 R$ 217,77 R$ 129.335.501,53 

São Gonçalo 1084839 R$ 499,02 R$ 320.315.237,41 R$ 295,27 R$ 113.209.342,26 R$ 104,36 R$ 541.357.245,03 

São João de Meriti 472406 R$ 601,66 R$ 222.003.938,32 R$ 469,94 R$ 84.582.298,50 R$ 179,05 R$ 284.227.955,50 

Carapicuíba 400927 R$ 417,27 R$ 69.973.677,07 R$ 174,53 R$ 117.174.312,91 R$ 292,26 R$ 167.294.421,53 

Ferraz de 

Vasconcelos 194276 R$ 337,29 R$ 23.492.077,27 R$ 120,92 R$ 36.177.528,05 R$ 186,22 R$ 65.526.604,59 

Francisco Morato 175844 R$ 456,41 R$ 45.155.417,51 R$ 256,79 R$ 33.826.717,28 R$ 192,37 R$ 80.256.873,99 

Itaquaquecetuba 370821 R$ 406,25 R$ 50.448.850,23 R$ 136,05 R$ 97.364.054,34 R$ 262,56 R$ 150.646.228,24 

Almirante Tamandaré 118623 R$ 418,55 R$ 16.835.841,51 R$ 141,93 R$ 19.735.305,68 R$ 166,37 R$ 49.649.798,49 

Colombo 243726 R$ 412,00 R$ 34.274.902,49 R$ 140,63 R$ 40.995.589,96 R$ 168,20 R$ 100.415.776,12 

Piraquara 113036 R$ 455,65 R$ 20.577.895,98 R$ 182,05 R$ 26.926.909,78 R$ 238,22 R$ 51.505.370,11 
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Sarandi 96688 R$ 509,67 R$ 14.114.433,24 R$ 145,98 R$ 27.768.532,84 R$ 287,20 R$ 49.278.600,09 

Alvorada 210305 R$ 380,85 R$ 37.940.686,34 R$ 180,41 R$ 39.956.088,97 R$ 189,99 R$ 80.093.713,36 

Uruguaiana 126970 R$ 500,98 R$ 41.870.542,92 R$ 329,77 R$ 31.172.005,36 R$ 245,51 R$ 63.609.951,95 

Viamão 255224 R$ 318,78 R$ 26.773.532,58 R$ 104,90 R$ 50.129.961,31 R$ 196,42 R$ 81.360.072,46 

Cáceres 94376 R$ 541,63 R$ 19.040.580,33 R$ 201,75 R$ 24.694.603,57 R$ 261,66 R$ 51.116.972,55 

Várzea Grande 284971 R$ 679,58 R$ 102.034.773,52 R$ 358,05 R$ 90.009.881,06 R$ 315,86 R$ 193.661.410,94 

Águas Lindas de 

Goiás 212440 R$ 364,38 R$ 31.593.836,42 R$ 148,72 R$ 36.123.802,06 R$ 170,04 R$ 77.407.878,16 

Aparecida de Goiânia 578179 R$ 887,07 R$ 308.510.745,24 R$ 533,59 R$ 135.325.953,62 R$ 234,06 R$ 512.884.842,06 

Formosa 121617 R$ 532,97 R$ 50.238.498,00 R$ 413,09 R$ 23.692.180,68 R$ 194,81 R$ 64.817.691,25 

Luziânia 208299 R$ 432,59 R$ 70.767.571,87 R$ 339,74 R$ 33.099.246,39 R$ 158,90 R$ 90.108.218,58 

Novo Gama 115711 R$ 267,63 R$ 20.739.812,89 R$ 179,24 R$ 12.458.099,64 R$ 107,67 R$ 30.967.766,22 

Planaltina 89918 R$ 609,86 R$ 21.824.461,24 R$ 242,72 R$ 18.690.168,05 R$ 207,86 R$ 54.837.486,98 

Valparaíso de Goiás 168468 R$ 569,82 R$ 47.843.623,07 R$ 283,99 R$ 32.787.491,35 R$ 194,62 R$ 95.995.951,80 
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2. Lista de municípios com população acima de 80 mil habitantes. 

Município População 

Despesa Total 

Saúde/Hab 

Receita Transferência 

SUS 

Receita Transf. 

SUS/Hab 

Desp. Recursos 

Próprios 

Desp. Recursos 

Próprios/Hab 

Despesa Total em 

Saúde 

Ariquemes 107863 R$ 897,00 R$ 59.020.372,95 R$ 547,18 R$ 29.588.656,54 R$ 274,32 R$ 96.753.061,94 

Cacoal 85359 R$ 662,03 R$ 36.047.336,39 R$ 422,30 R$ 23.258.478,78 R$ 272,48 R$ 56.510.244,70 

Ji-Paraná 128969 R$ 689,55 R$ 72.123.930,77 R$ 559,23 R$ 28.504.485,93 R$ 221,02 R$ 88.930.320,82 

Porto Velho 529544 R$ 669,43 R$ 127.428.792,35 R$ 240,64 R$ 196.999.099,43 R$ 372,02 R$ 354.491.004,37 

Vilhena 99854 R$ 917,09 R$ 63.974.051,47 R$ 640,68 R$ 38.466.339,20 R$ 385,23 R$ 91.574.698,09 

Cruzeiro do Sul 88376 R$ 481,48 R$ 41.414.183,61 R$ 468,61 R$ 14.357.943,32 R$ 162,46 R$ 42.551.171,41 

Rio Branco 407319 R$ 388,18 R$ 59.707.984,80 R$ 146,59 R$ 102.525.293,93 R$ 251,71 R$ 158.113.220,88 

Coari 85097 R$ 882,86 R$ 42.852.851,10 R$ 503,58 R$ 40.258.540,32 R$ 473,09 R$ 75.128.578,41 

Itacoatiara 101337 R$ 713,91 R$ 48.514.697,14 R$ 478,75 R$ 20.895.786,09 R$ 206,20 R$ 72.344.991,20 

Manacapuru 97377 R$ 713,23 R$ 57.080.158,90 R$ 586,18 R$ 15.604.889,43 R$ 160,25 R$ 69.452.401,49 

Manaus 2182763 R$ 570,84 R$ 256.271.117,20 R$ 117,41 R$ 880.692.138,56 R$ 403,48 R$ 1.246.014.213,92 

Parintins 114273 R$ 784,38 R$ 71.039.853,20 R$ 621,67 R$ 20.163.939,68 R$ 176,45 R$ 89.633.800,44 

Boa Vista 399213 R$ 674,05 R$ 93.246.468,02 R$ 233,58 R$ 161.175.199,11 R$ 403,73 R$ 269.089.497,49 

Abaetetuba 157698 R$ 402,63 R$ 38.776.665,27 R$ 245,89 R$ 25.355.346,00 R$ 160,78 R$ 63.494.636,62 

Altamira 114594 R$ 806,93 R$ 44.096.814,89 R$ 384,81 R$ 47.995.973,77 R$ 418,83 R$ 92.469.326,19 

Ananindeua 530598 R$ 626,14 R$ 251.162.453,08 R$ 473,36 R$ 58.957.699,89 R$ 111,12 R$ 332.228.613,95 

Barcarena 124680 R$ 958,19 R$ 43.287.071,11 R$ 347,19 R$ 55.459.420,08 R$ 444,81 R$ 119.466.572,48 

Belém 1492745 R$ 705,64 R$ 689.394.058,10 R$ 461,83 R$ 509.818.218,31 R$ 341,53 R$ 1.053.347.860,63 

Bragança 127686 R$ 513,12 R$ 55.067.914,43 R$ 431,28 R$ 12.614.670,99 R$ 98,79 R$ 65.518.342,70 
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Breves 102701 R$ 622,01 R$ 31.725.135,15 R$ 308,91 R$ 8.412.437,83 R$ 81,91 R$ 63.880.609,43 

Cametá 137890 R$ 518,88 R$ 51.105.368,83 R$ 370,62 R$ 9.767.563,51 R$ 70,84 R$ 71.548.985,24 

Castanhal 200793 R$ 886,22 R$ 98.289.030,00 R$ 489,50 R$ 43.126.300,33 R$ 214,78 R$ 177.946.979,46 

Itaituba 101247 R$ 517,37 R$ 37.240.523,95 R$ 367,82 R$ 23.310.857,76 R$ 230,24 R$ 52.382.601,08 

Marabá 279349 R$ 658,15 R$ 69.231.738,80 R$ 247,83 R$ 138.891.738,94 R$ 497,20 R$ 183.853.211,05 

Marituba 131521 R$ 562,77 R$ 41.625.101,60 R$ 316,49 R$ 24.042.883,57 R$ 182,81 R$ 74.016.354,93 

Moju 82094 R$ 385,06 R$ 20.620.979,90 R$ 251,19 R$ 10.811.555,43 R$ 131,70 R$ 31.611.277,03 

Paragominas 113145 R$ 800,72 R$ 35.606.875,17 R$ 314,70 R$ 47.242.267,77 R$ 417,54 R$ 90.597.469,83 

Parauapebas 208273 R$ 1.763,32 R$ 72.443.068,31 R$ 347,83 R$ 275.074.896,27 R$ 1.320,74 R$ 367.252.862,39 

Redenção 84787 R$ 269,83 R$ 31.248.926,33 R$ 368,56 R$ 21.675.075,95 R$ 255,64 R$ 22.878.165,46 

Santarém 304589 R$ 655,77 R$ 130.674.224,30 R$ 429,02 R$ 76.950.225,88 R$ 252,64 R$ 199.740.440,54 

São Félix do Xingu 128481 R$ 385,09 R$ 30.270.176,31 R$ 235,60 R$ 13.738.840,53 R$ 106,93 R$ 49.476.510,80 

Tailândia 106339 R$ 316,26 R$ 16.457.792,13 R$ 154,77 R$ 16.533.828,30 R$ 155,48 R$ 33.631.235,00 

Tucuruí 113659 R$ 840,95 R$ 55.280.063,55 R$ 486,37 R$ 25.844.967,91 R$ 227,39 R$ 95.581.325,75 

Macapá 503327 R$ 480,56 R$ 485.400.594,45 R$ 964,38 R$ 92.145.681,95 R$ 183,07 R$ 241.877.037,91 

Santana 121364 R$ 374,58 R$ 120.111.917,47 R$ 989,68 R$ 6.081.039,48 R$ 50,11 R$ 45.460.326,40 

Araguaína 180470 R$ 896,88 R$ 98.508.276,85 R$ 545,84 R$ 62.314.011,01 R$ 345,29 R$ 161.859.718,21 

Gurupi 86647 R$ 718,85 R$ 34.577.330,33 R$ 399,06 R$ 21.759.026,21 R$ 251,12 R$ 62.286.300,59 

Palmas 299127 R$ 932,01 R$ 130.894.907,30 R$ 437,59 R$ 145.861.919,88 R$ 487,63 R$ 278.790.209,62 

Açailândia 112445 R$ 797,02 R$ 44.309.320,07 R$ 394,05 R$ 27.875.247,31 R$ 247,90 R$ 89.621.346,11 

Bacabal 104949 R$ 1.013,67 R$ 60.181.522,06 R$ 573,44 R$ 24.339.498,13 R$ 231,92 R$ 106.384.093,20 

Balsas 94887 R$ 856,47 R$ 47.737.926,89 R$ 503,10 R$ 39.154.723,33 R$ 412,65 R$ 81.268.071,59 
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Barra do Corda 88212 R$ 596,18 R$ 25.907.188,21 R$ 293,69 R$ 9.944.240,21 R$ 112,73 R$ 52.590.559,09 

Caxias 164880 R$ 858,89 R$ 134.185.404,27 R$ 813,84 R$ 30.968.349,92 R$ 187,82 R$ 141.613.832,85 

Chapadinha 79675 R$ 540,49 R$ 38.741.902,55 R$ 486,25 R$ 8.350.748,26 R$ 104,81 R$ 43.063.657,37 

Codó 122859 R$ 730,71 R$ 51.392.408,87 R$ 418,30 R$ 11.642.817,70 R$ 94,77 R$ 89.774.451,97 

Imperatriz 258682 R$ 1.194,08 R$ 147.967.213,07 R$ 572,00 R$ 127.260.547,90 R$ 491,96 R$ 308.887.187,56 

Paço do Lumiar 122197 R$ 472,59 R$ 26.532.222,01 R$ 217,13 R$ 27.551.396,57 R$ 225,47 R$ 57.748.593,28 

Pinheiro 83387 R$ 922,12 R$ 48.909.912,20 R$ 586,54 R$ 8.965.881,10 R$ 107,52 R$ 76.893.161,09 

Santa Inês 89044 R$ 697,19 R$ 37.833.400,66 R$ 424,88 R$ 11.726.727,91 R$ 131,70 R$ 62.080.298,92 

São José de Ribamar 177687 R$ 531,76 R$ 50.061.226,46 R$ 281,74 R$ 48.419.364,43 R$ 272,50 R$ 94.487.245,49 

São Luís 1101884 R$ 859,38 R$ 474.500.527,63 R$ 430,63 R$ 452.578.079,38 R$ 410,73 R$ 946.933.464,94 

Timon 169107 R$ 667,72 R$ 75.092.130,47 R$ 444,05 R$ 23.328.645,25 R$ 137,95 R$ 112.915.621,59 

Parnaíba 153078 R$ 905,15 R$ 102.325.451,15 R$ 668,45 R$ 30.806.347,70 R$ 201,25 R$ 138.558.384,24 

Teresina 864845 R$ 1.773,84 R$ 680.836.502,96 R$ 787,24 R$ 706.579.832,01 R$ 817,00 R$ 1.534.097.893,45 

Aquiraz 80271 R$ 928,33 R$ 25.043.706,35 R$ 311,99 R$ 42.211.046,92 R$ 525,86 R$ 74.517.911,96 

Caucaia 361400 R$ 616,68 R$ 110.471.498,81 R$ 305,68 R$ 82.545.096,51 R$ 228,40 R$ 222.869.221,29 

Crato 132123 R$ 979,71 R$ 101.554.989,99 R$ 768,64 R$ 17.842.576,40 R$ 135,05 R$ 129.442.867,57 

Fortaleza 2669342 R$ 1.017,61 R$ 1.408.909.818,29 R$ 527,81 R$ 1.171.907.648,42 R$ 439,02 R$ 2.716.357.398,84 

Iguatu 102498 R$ 773,86 R$ 81.351.557,52 R$ 793,69 R$ 23.794.570,68 R$ 232,15 R$ 79.319.361,95 

Itapipoca 129358 R$ 795,02 R$ 55.369.023,96 R$ 428,03 R$ 16.206.297,94 R$ 125,28 R$ 102.842.145,92 

Juazeiro do Norte 274207 R$ 645,75 R$ 104.984.061,09 R$ 382,86 R$ 62.418.421,54 R$ 227,63 R$ 177.068.313,88 

Maracanaú 227886 R$ 1.124,42 R$ 140.389.139,11 R$ 616,05 R$ 104.269.523,99 R$ 457,55 R$ 256.239.624,50 
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Maranguape 128978 R$ 585,85 R$ 45.903.350,90 R$ 355,90 R$ 20.413.010,61 R$ 158,27 R$ 75.561.907,45 

Pacatuba 83432 R$ 582,13 R$ 17.961.564,09 R$ 215,28 R$ 22.681.702,00 R$ 271,86 R$ 48.568.047,63 

Quixadá 87728 R$ 871,62 R$ 49.454.436,00 R$ 563,72 R$ 14.778.410,80 R$ 168,46 R$ 76.465.706,25 

Quixeramobim 81082 R$ 739,88 R$ 32.894.385,92 R$ 405,69 R$ 23.727.299,08 R$ 292,63 R$ 59.990.953,28 

Sobral 208935 R$ 1.445,31 R$ 248.637.945,92 R$ 1.190,03 R$ 44.759.040,69 R$ 214,22 R$ 301.976.889,44 

Macaíba 80792 R$ 593,70 R$ 29.764.299,83 R$ 368,41 R$ 17.532.111,51 R$ 217,00 R$ 47.966.575,24 

Mossoró 297378 R$ 948,23 R$ 160.295.127,62 R$ 539,03 R$ 118.914.891,38 R$ 399,88 R$ 281.983.540,56 

Natal 884122 R$ 924,13 R$ 459.896.683,54 R$ 520,17 R$ 428.403.238,19 R$ 484,55 R$ 817.045.784,63 

Parnamirim 261469 R$ 722,53 R$ 51.435.420,56 R$ 196,72 R$ 127.256.634,30 R$ 486,70 R$ 188.919.079,12 

São Gonçalo do Amarante 102400 R$ 731,45 R$ 44.208.327,32 R$ 431,72 R$ 21.343.254,51 R$ 208,43 R$ 74.900.831,59 

Bayeux 96880 R$ 392,80 R$ 14.311.365,86 R$ 147,72 R$ 17.626.345,23 R$ 181,94 R$ 38.054.316,14 

Campina Grande 409731 R$ 1.022,97 R$ 290.175.537,71 R$ 708,21 R$ 106.302.553,66 R$ 259,44 R$ 419.143.313,88 

João Pessoa 809015 R$ 988,18 R$ 657.678.545,49 R$ 812,94 R$ 276.128.892,31 R$ 341,31 R$ 799.453.673,41 

Patos 107605 R$ 723,09 R$ 56.822.304,74 R$ 528,06 R$ 20.702.245,91 R$ 192,39 R$ 77.808.243,04 

Santa Rita 136586 R$ 543,63 R$ 47.017.823,67 R$ 344,24 R$ 28.198.649,71 R$ 206,45 R$ 74.252.263,11 

Abreu e Lima 99990 R$ 482,80 R$ 27.595.095,45 R$ 275,98 R$ 22.111.271,63 R$ 221,13 R$ 48.275.578,26 

Araripina 84418 R$ 449,29 R$ 38.875.453,85 R$ 460,51 R$ 10.726.077,13 R$ 127,06 R$ 37.928.002,35 

Cabo de Santo Agostinho 207048 R$ 847,62 R$ 48.504.351,82 R$ 234,27 R$ 114.772.263,69 R$ 554,33 R$ 175.497.645,67 

Camaragibe 157828 R$ 744,52 R$ 72.235.127,38 R$ 457,68 R$ 46.886.388,18 R$ 297,07 R$ 117.506.849,92 

Carpina 83641 R$ 447,07 R$ 22.775.082,41 R$ 272,30 R$ 14.041.820,54 R$ 167,88 R$ 37.393.333,06 

Caruaru 361118 R$ 588,25 R$ 122.498.736,17 R$ 339,22 R$ 79.996.936,31 R$ 221,53 R$ 212.427.789,48 

Garanhuns 139788 R$ 553,49 R$ 69.348.111,57 R$ 496,09 R$ 23.826.203,27 R$ 170,45 R$ 77.371.545,62 
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Goiana 79758 R$ 1.082,37 R$ 22.517.788,93 R$ 282,33 R$ 58.323.151,42 R$ 731,25 R$ 86.327.962,33 

Gravatá 84074 R$ 540,40 R$ 24.484.437,99 R$ 291,22 R$ 15.415.016,19 R$ 183,35 R$ 45.433.863,82 

Igarassu 117019 R$ 528,59 R$ 40.157.523,02 R$ 343,17 R$ 34.703.368,44 R$ 296,56 R$ 61.855.156,95 

Ipojuca 96204 R$ 1.923,34 R$ 28.720.163,54 R$ 298,53 R$ 154.309.362,33 R$ 1.603,98 R$ 185.032.875,85 

Jaboatão dos Guararapes 702298 R$ 495,46 R$ 208.430.700,12 R$ 296,78 R$ 129.510.312,26 R$ 184,41 R$ 347.963.267,56 

Olinda 392482 R$ 415,58 R$ 102.851.871,57 R$ 262,06 R$ 67.965.199,56 R$ 173,17 R$ 163.107.201,69 

Paulista 331774 R$ 352,09 R$ 63.562.133,04 R$ 191,58 R$ 50.159.151,14 R$ 151,18 R$ 116.815.008,16 

Petrolina 349145 R$ 481,33 R$ 100.676.164,55 R$ 288,35 R$ 59.021.245,01 R$ 169,05 R$ 168.054.023,31 

Recife 1645727 R$ 961,36 R$ 638.787.491,40 R$ 388,15 R$ 734.455.562,59 R$ 446,28 R$ 1.582.136.866,63 

Santa Cruz do Capibaribe 107937 R$ 536,01 R$ 27.981.016,94 R$ 259,23 R$ 20.100.944,91 R$ 186,23 R$ 57.855.753,78 

São Lourenço da Mata 113230 R$ 474,25 R$ 30.038.352,58 R$ 265,29 R$ 22.518.875,00 R$ 198,88 R$ 53.699.035,98 

Serra Talhada 86350 R$ 747,47 R$ 45.836.831,32 R$ 530,83 R$ 19.234.979,52 R$ 222,76 R$ 64.544.373,18 

Vitória de Santo Antão 138757 R$ 512,37 R$ 52.118.119,58 R$ 375,61 R$ 28.935.492,66 R$ 208,53 R$ 71.094.312,80 

Arapiraca 231747 R$ 1.241,68 R$ 234.179.378,94 R$ 1.010,50 R$ 60.633.841,32 R$ 261,64 R$ 287.754.493,89 

Maceió 1018948 R$ 812,37 R$ 517.336.824,34 R$ 507,72 R$ 298.814.613,21 R$ 293,26 R$ 827.765.378,53 

Aracaju 657013 R$ 874,74 R$ 314.084.365,04 R$ 478,05 R$ 267.121.896,58 R$ 406,57 R$ 574.716.661,86 

Itabaiana 95427 R$ 747,12 R$ 51.419.620,17 R$ 538,84 R$ 17.870.841,97 R$ 187,27 R$ 71.295.004,27 

Lagarto 104408 R$ 466,44 R$ 37.430.567,33 R$ 358,50 R$ 16.948.236,00 R$ 162,33 R$ 48.699.747,85 

Nossa Senhora do Socorro 183628 R$ 543,17 R$ 52.862.740,97 R$ 287,88 R$ 52.262.270,61 R$ 284,61 R$ 99.741.391,63 

São Cristóvão 90072 R$ 413,53 R$ 21.961.334,29 R$ 243,82 R$ 16.228.452,09 R$ 180,17 R$ 37.247.497,19 

Alagoinhas 151596 R$ 777,91 R$ 52.374.928,41 R$ 345,49 R$ 55.759.470,15 R$ 367,82 R$ 117.928.004,60 

Barreiras 155439 R$ 1.026,80 R$ 102.748.309,97 R$ 661,02 R$ 53.483.084,59 R$ 344,08 R$ 159.604.979,45 
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Camaçari 299132 R$ 1.079,01 R$ 82.310.445,30 R$ 275,16 R$ 230.115.405,30 R$ 769,28 R$ 322.767.010,04 

Candeias 87076 R$ 794,25 R$ 20.028.543,30 R$ 230,01 R$ 49.908.405,13 R$ 573,16 R$ 69.160.424,40 

Dias d'Ávila 81089 R$ 556,51 R$ 24.623.011,00 R$ 303,65 R$ 16.366.513,05 R$ 201,83 R$ 45.127.140,10 

Eunápolis 113380 R$ 779,26 R$ 60.559.783,49 R$ 534,13 R$ 31.944.584,56 R$ 281,75 R$ 88.352.351,98 

Feira de Santana 614872 R$ 778,34 R$ 270.415.078,58 R$ 439,79 R$ 233.197.422,01 R$ 379,26 R$ 478.576.516,32 

Guanambi 84481 R$ 904,78 R$ 38.781.672,37 R$ 459,06 R$ 27.358.218,19 R$ 323,84 R$ 76.436.439,39 

Ilhéus 162327 R$ 803,35 R$ 84.324.636,46 R$ 519,47 R$ 39.707.466,00 R$ 244,61 R$ 130.406.004,42 

Itabuna 213223 R$ 1.128,18 R$ 177.252.458,36 R$ 831,30 R$ 39.705.670,26 R$ 186,22 R$ 240.553.878,88 

Jacobina 80518 R$ 990,40 R$ 49.502.835,76 R$ 614,80 R$ 21.107.800,75 R$ 262,15 R$ 79.744.667,28 

Jequié 155966 R$ 742,73 R$ 64.594.592,01 R$ 414,16 R$ 57.990.543,07 R$ 371,82 R$ 115.840.983,00 

Juazeiro 216707 R$ 920,55 R$ 137.141.624,82 R$ 632,84 R$ 55.740.416,83 R$ 257,22 R$ 199.490.539,45 

Lauro de Freitas 198440 R$ 812,02 R$ 57.492.864,92 R$ 289,72 R$ 100.954.111,65 R$ 508,74 R$ 161.137.681,89 

Luís Eduardo Magalhães 87519 R$ 1.212,10 R$ 34.732.748,73 R$ 396,86 R$ 70.331.842,58 R$ 803,62 R$ 106.081.621,85 

Paulo Afonso 117782 R$ 1.106,06 R$ 64.013.361,28 R$ 543,49 R$ 55.736.868,83 R$ 473,22 R$ 130.274.402,92 

Porto Seguro 148686 R$ 622,70 R$ 53.840.921,12 R$ 362,11 R$ 42.045.136,08 R$ 282,78 R$ 92.586.487,84 

Salvador 2872347 R$ 673,89 R$ 1.025.442.019,46 R$ 357,00 R$ 895.750.909,84 R$ 311,85 R$ 1.935.635.789,87 

Santo Antônio de Jesus 101512 R$ 693,55 R$ 39.770.248,64 R$ 391,78 R$ 23.855.175,85 R$ 235,00 R$ 70.403.369,44 

Serrinha 80861 R$ 708,67 R$ 35.752.235,35 R$ 442,14 R$ 15.332.441,93 R$ 189,61 R$ 57.303.633,80 

Simões Filho 134377 R$ 723,74 R$ 35.623.964,55 R$ 265,10 R$ 59.111.359,49 R$ 439,89 R$ 97.254.407,46 

Teixeira de Freitas 160487 R$ 976,39 R$ 104.328.365,30 R$ 650,07 R$ 38.693.434,12 R$ 241,10 R$ 156.698.089,59 

Valença 96562 R$ 357,36 R$ 20.274.321,36 R$ 209,96 R$ 13.930.799,84 R$ 144,27 R$ 34.507.695,31 
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Vitória da Conquista 338480 R$ 765,82 R$ 174.934.965,76 R$ 516,83 R$ 96.297.639,13 R$ 284,50 R$ 259.213.836,61 

Alfenas 79996 R$ 2.070,88 R$ 140.750.037,26 R$ 1.759,46 R$ 25.101.498,41 R$ 313,78 R$ 165.661.874,78 

Araguari 117267 R$ 1.086,01 R$ 62.005.995,16 R$ 528,76 R$ 65.738.021,40 R$ 560,58 R$ 127.352.924,83 

Araxá 106229 R$ 1.130,50 R$ 47.164.414,75 R$ 443,99 R$ 73.561.548,96 R$ 692,48 R$ 120.091.538,68 

Barbacena 137313 R$ 1.023,35 R$ 142.607.089,54 R$ 1.038,55 R$ 28.549.508,00 R$ 207,92 R$ 140.519.820,01 

Belo Horizonte 2512070 R$ 1.848,02 R$ 3.197.890.347,19 R$ 1.273,01 R$ 1.446.620.599,70 R$ 575,87 R$ 4.642.354.878,31 

Betim 439340 R$ 1.459,56 R$ 207.901.136,71 R$ 473,21 R$ 398.517.028,07 R$ 907,08 R$ 641.245.192,25 

Caratinga 92062 R$ 1.058,71 R$ 69.065.852,12 R$ 750,21 R$ 29.831.677,72 R$ 324,04 R$ 97.467.344,08 

Conselheiro Lafaiete 128589 R$ 860,26 R$ 69.151.747,44 R$ 537,77 R$ 53.828.227,78 R$ 418,61 R$ 110.620.464,19 

Contagem 663855 R$ 992,56 R$ 384.675.427,88 R$ 579,46 R$ 398.604.550,83 R$ 600,44 R$ 658.914.640,67 

Coronel Fabriciano 109855 R$ 766,88 R$ 46.126.095,88 R$ 419,88 R$ 23.560.387,70 R$ 214,47 R$ 84.245.702,91 

Curvelo 80129 R$ 1.251,09 R$ 76.684.504,07 R$ 957,01 R$ 26.756.312,34 R$ 333,92 R$ 100.248.205,69 

Divinópolis 238230 R$ 1.112,29 R$ 191.958.774,72 R$ 805,77 R$ 88.446.728,60 R$ 371,27 R$ 264.980.806,15 

Governador Valadares 279885 R$ 1.216,64 R$ 268.996.790,89 R$ 961,10 R$ 82.737.781,19 R$ 295,61 R$ 340.519.277,84 

Ibirité 180204 R$ 790,56 R$ 88.133.673,42 R$ 489,08 R$ 54.806.765,97 R$ 304,14 R$ 142.462.835,35 

Ipatinga 263410 R$ 1.489,22 R$ 265.749.717,32 R$ 1.008,88 R$ 138.485.815,23 R$ 525,74 R$ 392.276.184,91 

Itabira 120060 R$ 1.726,15 R$ 92.614.923,10 R$ 771,41 R$ 70.214.039,88 R$ 584,82 R$ 207.241.180,25 

Itajubá 96869 R$ 1.267,69 R$ 91.908.112,16 R$ 948,79 R$ 35.492.474,78 R$ 366,40 R$ 122.799.683,70 

Itaúna 93214 R$ 963,14 R$ 41.941.287,01 R$ 449,95 R$ 34.364.054,48 R$ 368,66 R$ 89.777.848,41 

Ituiutaba 104671 R$ 863,87 R$ 51.051.443,21 R$ 487,73 R$ 41.601.709,55 R$ 397,45 R$ 90.422.378,90 

João Monlevade 79910 R$ 1.078,55 R$ 45.214.671,35 R$ 565,82 R$ 44.508.581,71 R$ 556,98 R$ 86.187.193,98 
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Juiz de Fora 568873 R$ 1.245,30 R$ 522.023.959,18 R$ 917,65 R$ 224.412.584,22 R$ 394,49 R$ 708.415.414,89 

Lavras 103773 R$ 1.166,80 R$ 65.269.856,83 R$ 628,97 R$ 49.223.909,04 R$ 474,34 R$ 121.082.089,76 

Manhuaçu 90229 R$ 1.244,43 R$ 84.087.023,88 R$ 931,93 R$ 33.782.588,66 R$ 374,41 R$ 112.283.850,77 

Montes Claros 409341 R$ 1.200,02 R$ 448.759.170,10 R$ 1.096,30 R$ 83.157.106,81 R$ 203,15 R$ 491.216.177,05 

Muriaé 108763 R$ 633,69 R$ 41.192.449,50 R$ 378,74 R$ 30.680.610,50 R$ 282,09 R$ 68.922.108,85 

Nova Lima 94889 R$ 1.931,06 R$ 40.465.898,28 R$ 426,46 R$ 112.424.660,89 R$ 1.184,80 R$ 183.236.349,74 

Nova Serrana 102693 R$ 771,72 R$ 38.473.087,53 R$ 374,64 R$ 43.106.463,40 R$ 419,76 R$ 79.249.817,51 

Pará de Minas 93969 R$ 1.171,78 R$ 64.574.171,45 R$ 687,19 R$ 52.958.065,39 R$ 563,57 R$ 110.111.120,38 

Paracatu 93158 R$ 1.259,08 R$ 27.559.080,94 R$ 295,83 R$ 69.383.220,97 R$ 744,79 R$ 117.293.320,73 

Passos 114679 R$ 645,30 R$ 44.719.056,30 R$ 389,95 R$ 37.479.088,09 R$ 326,82 R$ 74.002.268,18 

Patos de Minas 152488 R$ 1.300,23 R$ 123.046.110,86 R$ 806,92 R$ 79.798.827,64 R$ 523,31 R$ 198.269.084,92 

Patrocínio 90757 R$ 1.331,66 R$ 69.310.445,52 R$ 763,69 R$ 38.531.653,60 R$ 424,56 R$ 120.857.286,02 

Poços de Caldas 167397 R$ 1.490,88 R$ 156.440.926,75 R$ 934,55 R$ 109.474.031,09 R$ 653,98 R$ 249.569.504,65 

Pouso Alegre 150737 R$ 1.293,37 R$ 152.451.009,27 R$ 1.011,37 R$ 74.800.871,98 R$ 496,23 R$ 194.959.231,84 

Ribeirão das Neves 334858 R$ 509,43 R$ 79.491.565,73 R$ 237,39 R$ 71.513.871,76 R$ 213,56 R$ 170.587.393,13 

Sabará 136344 R$ 533,55 R$ 42.158.727,82 R$ 309,21 R$ 35.366.571,66 R$ 259,39 R$ 72.746.647,62 

Santa Luzia 219134 R$ 681,26 R$ 67.746.818,97 R$ 309,16 R$ 71.278.281,36 R$ 325,27 R$ 149.286.735,89 

São João del Rei 90082 R$ 1.172,53 R$ 86.224.538,32 R$ 957,18 R$ 25.519.146,55 R$ 283,29 R$ 105.623.739,98 

Sete Lagoas 239639 R$ 1.204,48 R$ 121.519.489,94 R$ 507,09 R$ 153.829.303,24 R$ 641,92 R$ 288.641.246,45 

Teófilo Otoni 140592 R$ 1.609,80 R$ 191.585.356,02 R$ 1.362,70 R$ 41.344.435,63 R$ 294,07 R$ 226.325.090,11 

Timóteo 89842 R$ 717,42 R$ 27.049.335,09 R$ 301,08 R$ 35.216.778,12 R$ 391,99 R$ 64.454.881,11 

Três Corações 79482 R$ 1.038,13 R$ 52.022.574,52 R$ 654,52 R$ 40.328.872,44 R$ 507,40 R$ 82.513.005,02 
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Ubá 115552 R$ 538,71 R$ 24.621.898,96 R$ 213,08 R$ 39.109.218,88 R$ 338,46 R$ 62.249.544,10 

Uberaba 333783 R$ 1.031,46 R$ 207.803.867,53 R$ 622,57 R$ 142.787.075,18 R$ 427,78 R$ 344.283.482,02 

Uberlândia 691305 R$ 1.212,35 R$ 336.158.023,18 R$ 486,27 R$ 533.210.231,63 R$ 771,31 R$ 838.102.518,41 

Unaí 84378 R$ 1.261,13 R$ 31.371.363,02 R$ 371,80 R$ 68.841.842,72 R$ 815,87 R$ 106.411.791,99 

Varginha 135558 R$ 1.877,40 R$ 146.421.882,82 R$ 1.080,14 R$ 86.823.646,11 R$ 640,49 R$ 254.497.033,93 

Vespasiano 127601 R$ 662,00 R$ 44.152.288,68 R$ 346,02 R$ 52.893.410,84 R$ 414,52 R$ 84.472.480,77 

Aracruz 101220 R$ 927,24 R$ 41.764.001,71 R$ 412,61 R$ 56.335.545,20 R$ 556,57 R$ 93.855.181,53 

Cachoeiro de Itapemirim 208972 R$ 463,30 R$ 46.376.482,93 R$ 221,93 R$ 44.899.261,27 R$ 214,86 R$ 96.816.550,25 

Cariacica 381285 R$ 308,09 R$ 69.126.222,80 R$ 181,30 R$ 73.345.445,49 R$ 192,36 R$ 117.471.945,86 

Colatina 122499 R$ 1.089,63 R$ 119.517.852,52 R$ 975,66 R$ 30.483.199,46 R$ 248,84 R$ 133.479.182,54 

Guarapari 124859 R$ 570,07 R$ 32.906.597,56 R$ 263,55 R$ 41.433.918,19 R$ 331,85 R$ 71.178.604,39 

Linhares 173555 R$ 1.276,38 R$ 108.776.900,84 R$ 626,76 R$ 100.197.347,07 R$ 577,32 R$ 221.522.642,29 

São Mateus 130611 R$ 474,29 R$ 29.368.534,10 R$ 224,85 R$ 26.626.697,46 R$ 203,86 R$ 61.947.748,97 

Serra 517510 R$ 645,18 R$ 106.308.541,12 R$ 205,42 R$ 206.094.922,16 R$ 398,24 R$ 333.886.859,38 

Vila Velha 493838 R$ 395,39 R$ 61.324.252,43 R$ 124,18 R$ 141.576.653,23 R$ 286,69 R$ 195.260.253,98 

Vitória 362097 R$ 886,46 R$ 88.233.199,50 R$ 243,67 R$ 255.311.522,34 R$ 705,09 R$ 320.985.988,63 

Angra dos Reis 203785 R$ 2.123,43 R$ 148.629.023,09 R$ 729,34 R$ 216.169.865,74 R$ 1.060,77 R$ 432.722.264,55 

Araruama 132400 R$ 1.016,52 R$ 55.231.281,32 R$ 417,15 R$ 39.243.742,67 R$ 296,40 R$ 134.586.732,98 

Barra do Piraí 100374 R$ 959,84 R$ 68.268.198,03 R$ 680,14 R$ 21.264.202,39 R$ 211,85 R$ 96.343.315,61 

Barra Mansa 184412 R$ 842,64 R$ 209.086.767,49 R$ 1.133,80 R$ 41.799.872,49 R$ 226,67 R$ 155.392.942,68 

Belford Roxo 510906 R$ 542,61 R$ 210.820.339,68 R$ 412,64 R$ 73.724.006,63 R$ 144,30 R$ 277.224.301,38 

Cabo Frio 226525 R$ 1.366,18 R$ 133.287.650,99 R$ 588,40 R$ 72.551.444,17 R$ 320,28 R$ 309.473.581,57 
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Campos dos Goytacazes 507548 R$ 1.509,60 R$ 337.940.959,96 R$ 665,83 R$ 435.137.811,45 R$ 857,33 R$ 766.194.275,06 

Duque de Caxias 919596 R$ 992,13 R$ 390.683.536,67 R$ 424,84 R$ 169.635.762,66 R$ 184,47 R$ 912.358.999,22 

Itaboraí 240592 R$ 775,78 R$ 91.129.427,57 R$ 378,77 R$ 62.387.591,69 R$ 259,31 R$ 186.646.813,29 

Itaguaí 133019 R$ 1.139,27 R$ 43.072.305,39 R$ 323,81 R$ 89.248.717,48 R$ 670,95 R$ 151.544.934,07 

Itaperuna 103224 R$ 1.413,91 R$ 126.414.936,67 R$ 1.224,67 R$ 28.852.336,69 R$ 279,51 R$ 145.949.466,79 

Japeri 104768 R$ 685,98 R$ 24.425.206,32 R$ 233,14 R$ 26.277.664,43 R$ 250,82 R$ 71.868.791,76 

Macaé 256672 R$ 2.523,85 R$ 96.924.071,78 R$ 377,62 R$ 465.635.847,59 R$ 1.814,13 R$ 647.800.827,52 

Magé 245071 R$ 906,13 R$ 107.405.727,50 R$ 438,26 R$ 52.512.469,81 R$ 214,27 R$ 222.066.004,42 

Maricá 161207 R$ 3.655,06 R$ 73.599.596,96 R$ 456,55 R$ 145.061.433,05 R$ 899,85 R$ 589.221.431,64 

Mesquita 176103 R$ 619,33 R$ 56.360.638,06 R$ 320,04 R$ 29.185.655,12 R$ 165,73 R$ 109.066.545,89 

Nilópolis 162485 R$ 621,25 R$ 58.098.705,69 R$ 357,56 R$ 22.943.687,22 R$ 141,20 R$ 100.944.019,50 

Niterói 513584 R$ 1.296,27 R$ 227.547.433,72 R$ 443,06 R$ 286.992.555,15 R$ 558,80 R$ 665.744.879,22 

Nova Friburgo 190631 R$ 1.063,45 R$ 123.522.381,94 R$ 647,97 R$ 90.046.458,44 R$ 472,36 R$ 202.726.903,71 

Nova Iguaçu 821128 R$ 717,06 R$ 544.038.105,43 R$ 662,55 R$ 126.386.864,04 R$ 153,92 R$ 588.799.024,54 

Petrópolis 306191 R$ 1.463,99 R$ 215.045.118,62 R$ 702,32 R$ 94.030.663,57 R$ 307,10 R$ 448.261.239,59 

Queimados 150319 R$ 860,41 R$ 49.885.019,77 R$ 331,86 R$ 32.735.270,19 R$ 217,77 R$ 129.335.501,53 

Resende 131341 R$ 1.747,21 R$ 109.411.055,17 R$ 833,03 R$ 114.847.907,17 R$ 874,43 R$ 229.480.533,80 

Rio das Ostras 150674 R$ 1.229,34 R$ 40.690.669,99 R$ 270,06 R$ 105.026.898,37 R$ 697,05 R$ 185.229.997,74 

Rio de Janeiro 6718903 R$ 780,33 R$ 2.468.705.460,74 R$ 367,43 R$ 2.948.984.267,67 R$ 438,91 R$ 5.242.954.518,19 

São Gonçalo 1084839 R$ 499,02 R$ 320.315.237,41 R$ 295,27 R$ 113.209.342,26 R$ 104,36 R$ 541.357.245,03 

São João de Meriti 472406 R$ 601,66 R$ 222.003.938,32 R$ 469,94 R$ 84.582.298,50 R$ 179,05 R$ 284.227.955,50 
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São Pedro da Aldeia 104476 R$ 643,75 R$ 32.187.070,15 R$ 308,08 R$ 31.573.584,53 R$ 302,21 R$ 67.255.956,07 

Saquarema 89170 R$ 398,46 R$ 26.597.515,72 R$ 298,28 R$ 28.622.464,70 R$ 320,99 R$ 35.530.360,79 

Seropédica 82312 R$ 412,58 R$ 26.072.677,58 R$ 316,75 R$ 32.832.705,19 R$ 398,88 R$ 33.959.984,56 

Teresópolis 182594 R$ 1.033,90 R$ 95.871.878,07 R$ 525,05 R$ 60.790.761,29 R$ 332,93 R$ 188.783.260,69 

Três Rios 81804 R$ 1.400,92 R$ 71.124.112,46 R$ 869,45 R$ 28.165.612,82 R$ 344,31 R$ 114.601.080,83 

Volta Redonda 273012 R$ 1.233,77 R$ 189.463.939,35 R$ 693,98 R$ 177.948.011,87 R$ 651,80 R$ 336.833.567,54 

Americana 239597 R$ 871,98 R$ 62.357.344,65 R$ 260,26 R$ 136.054.354,00 R$ 567,85 R$ 208.924.502,89 

Araçatuba 197016 R$ 834,88 R$ 72.332.025,24 R$ 367,14 R$ 93.097.096,38 R$ 472,54 R$ 164.484.400,90 

Araraquara 236072 R$ 1.521,76 R$ 124.814.548,02 R$ 528,71 R$ 215.693.236,24 R$ 913,68 R$ 359.244.339,70 

Araras 134236 R$ 905,39 R$ 51.443.586,39 R$ 383,23 R$ 70.539.632,84 R$ 525,49 R$ 121.535.510,30 

Arujá 89824 R$ 981,08 R$ 17.471.019,80 R$ 194,50 R$ 62.935.029,11 R$ 700,65 R$ 88.124.633,57 

Assis 104386 R$ 1.008,69 R$ 48.706.679,19 R$ 466,60 R$ 47.129.010,06 R$ 451,49 R$ 105.293.532,46 

Atibaia 142761 R$ 1.014,14 R$ 33.515.351,41 R$ 234,77 R$ 108.361.362,47 R$ 759,04 R$ 144.779.304,07 

Avaré 90655 R$ 1.136,44 R$ 44.870.287,44 R$ 494,96 R$ 58.876.081,76 R$ 649,45 R$ 103.023.725,94 

Barretos 122098 R$ 1.677,00 R$ 142.520.682,77 R$ 1.167,26 R$ 58.063.761,15 R$ 475,55 R$ 204.758.760,83 

Barueri 274182 R$ 3.182,83 R$ 98.191.157,92 R$ 358,12 R$ 782.177.019,01 R$ 2.852,77 R$ 872.674.471,38 

Bauru 376818 R$ 709,49 R$ 83.614.892,13 R$ 221,90 R$ 187.008.802,99 R$ 496,28 R$ 267.350.233,87 

Birigui 123638 R$ 953,31 R$ 33.217.988,49 R$ 268,67 R$ 73.101.216,77 R$ 591,25 R$ 117.865.194,43 

Botucatu 146497 R$ 746,84 R$ 31.416.240,90 R$ 214,45 R$ 78.892.371,93 R$ 538,53 R$ 109.409.253,68 

Bragança Paulista 168668 R$ 968,29 R$ 62.478.773,73 R$ 370,42 R$ 96.249.856,67 R$ 570,65 R$ 163.319.329,98 

Caçapava 94263 R$ 981,39 R$ 33.338.483,93 R$ 353,68 R$ 55.002.245,52 R$ 583,50 R$ 92.509.220,53 

Caieiras 101470 R$ 743,87 R$ 16.236.537,58 R$ 160,01 R$ 62.773.671,82 R$ 618,64 R$ 75.480.802,57 
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Campinas 1204073 R$ 1.260,87 R$ 649.266.633,36 R$ 539,23 R$ 1.026.625.263,44 R$ 852,63 R$ 1.518.175.378,53 

Campo Limpo Paulista 84650 R$ 794,02 R$ 20.699.473,62 R$ 244,53 R$ 39.539.016,49 R$ 467,09 R$ 67.213.537,87 

Caraguatatuba 121532 R$ 1.786,01 R$ 58.865.154,55 R$ 484,36 R$ 125.534.653,38 R$ 1.032,93 R$ 217.057.398,01 

Carapicuíba 400927 R$ 417,27 R$ 69.973.677,07 R$ 174,53 R$ 117.174.312,91 R$ 292,26 R$ 167.294.421,53 

Catanduva 121862 R$ 800,70 R$ 46.617.141,64 R$ 382,54 R$ 41.864.463,61 R$ 343,54 R$ 97.575.418,39 

Cotia 249210 R$ 685,18 R$ 42.940.633,22 R$ 172,31 R$ 120.561.857,59 R$ 483,78 R$ 170.754.060,70 

Cruzeiro 82238 R$ 728,07 R$ 38.765.444,54 R$ 471,38 R$ 39.580.719,48 R$ 481,29 R$ 59.874.685,28 

Cubatão 130705 R$ 1.693,79 R$ 49.911.124,13 R$ 381,86 R$ 156.435.338,66 R$ 1.196,86 R$ 221.387.280,13 

Diadema 423884 R$ 1.023,77 R$ 123.804.084,53 R$ 292,07 R$ 213.594.344,99 R$ 503,90 R$ 433.959.903,28 

Embu das Artes 273726 R$ 781,65 R$ 50.521.456,07 R$ 184,57 R$ 130.596.207,64 R$ 477,11 R$ 213.957.748,58 

Ferraz de Vasconcelos 194276 R$ 337,29 R$ 23.492.077,27 R$ 120,92 R$ 36.177.528,05 R$ 186,22 R$ 65.526.604,59 

Franca 353187 R$ 660,53 R$ 63.612.297,12 R$ 180,11 R$ 159.084.479,15 R$ 450,43 R$ 233.288.954,90 

Francisco Morato 175844 R$ 456,41 R$ 45.155.417,51 R$ 256,79 R$ 33.826.717,28 R$ 192,37 R$ 80.256.873,99 

Franco da Rocha 154489 R$ 874,25 R$ 63.238.338,36 R$ 409,34 R$ 45.121.064,32 R$ 292,07 R$ 135.061.868,18 

Guaratinguetá 121798 R$ 1.090,88 R$ 64.906.050,94 R$ 532,90 R$ 53.600.337,86 R$ 440,08 R$ 132.866.904,85 

Guarujá 320459 R$ 1.357,64 R$ 133.151.426,29 R$ 415,50 R$ 266.447.766,81 R$ 831,46 R$ 435.069.375,59 

Guarulhos 1379182 R$ 803,36 R$ 346.085.384,11 R$ 250,94 R$ 752.120.127,64 R$ 545,34 R$ 1.107.975.267,60 

Hortolândia 230851 R$ 1.068,94 R$ 46.891.311,72 R$ 203,12 R$ 141.789.162,51 R$ 614,20 R$ 246.765.208,94 

Indaiatuba 251627 R$ 1.167,71 R$ 77.364.451,77 R$ 307,46 R$ 196.862.879,53 R$ 782,36 R$ 293.827.371,40 

Itanhaém 101816 R$ 942,76 R$ 30.717.374,90 R$ 301,69 R$ 68.011.395,47 R$ 667,98 R$ 95.987.642,19 

Itapecerica da Serra 175693 R$ 630,54 R$ 39.219.330,89 R$ 223,23 R$ 59.176.834,37 R$ 336,82 R$ 110.781.099,32 

Itapetininga 163901 R$ 995,66 R$ 66.962.553,92 R$ 408,55 R$ 99.506.787,04 R$ 607,12 R$ 163.189.378,83 
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Itapeva 94354 R$ 1.134,51 R$ 72.624.875,00 R$ 769,71 R$ 45.863.208,58 R$ 486,08 R$ 107.045.089,88 

Itapevi 237700 R$ 817,84 R$ 42.783.949,37 R$ 179,99 R$ 140.453.361,34 R$ 590,88 R$ 194.400.749,58 

Itaquaquecetuba 370821 R$ 406,25 R$ 50.448.850,23 R$ 136,05 R$ 97.364.054,34 R$ 262,56 R$ 150.646.228,24 

Itatiba 120858 R$ 923,71 R$ 37.845.842,92 R$ 313,14 R$ 75.096.509,77 R$ 621,36 R$ 111.637.952,96 

Itu 173939 R$ 908,81 R$ 16.304.239,40 R$ 93,74 R$ 141.646.866,59 R$ 814,35 R$ 158.078.222,30 

Jacareí 233662 R$ 1.082,63 R$ 111.340.443,88 R$ 476,50 R$ 134.214.931,53 R$ 574,40 R$ 252.968.798,81 

Jandira 124937 R$ 644,16 R$ 62.045.485,18 R$ 496,61 R$ 40.932.571,11 R$ 327,63 R$ 80.478.862,13 

Jaú 150252 R$ 1.034,65 R$ 84.763.261,05 R$ 564,14 R$ 68.798.575,99 R$ 457,89 R$ 155.457.728,50 

Jundiaí 418962 R$ 1.464,68 R$ 197.440.864,45 R$ 471,26 R$ 408.302.758,06 R$ 974,56 R$ 613.646.457,83 

Leme 103391 R$ 1.010,59 R$ 35.692.952,20 R$ 345,22 R$ 68.276.921,62 R$ 660,38 R$ 104.486.207,40 

Limeira 306114 R$ 943,56 R$ 129.063.361,22 R$ 421,62 R$ 129.513.332,15 R$ 423,09 R$ 288.837.156,77 

Lorena 88706 R$ 1.042,20 R$ 39.736.444,91 R$ 447,96 R$ 54.914.468,62 R$ 619,06 R$ 92.448.968,14 

Mairiporã 100179 R$ 686,13 R$ 29.687.907,18 R$ 296,35 R$ 47.954.004,15 R$ 478,68 R$ 68.735.580,41 

Marília 238882 R$ 1.049,26 R$ 148.697.630,06 R$ 622,47 R$ 93.694.767,16 R$ 392,22 R$ 250.648.835,66 

Matão 83170 R$ 527,31 R$ 9.737.278,70 R$ 117,08 R$ 34.363.014,30 R$ 413,17 R$ 43.856.705,92 

Mauá 472912 R$ 725,25 R$ 143.975.391,74 R$ 304,44 R$ 206.028.443,62 R$ 435,66 R$ 342.980.837,07 

Mogi das Cruzes 445842 R$ 870,59 R$ 164.469.409,02 R$ 368,90 R$ 180.916.996,25 R$ 405,79 R$ 388.144.317,09 

Mogi Guaçu 151888 R$ 1.059,48 R$ 62.051.418,31 R$ 408,53 R$ 84.924.617,15 R$ 559,13 R$ 160.921.717,38 

Moji Mirim 93189 R$ 1.234,55 R$ 44.934.378,10 R$ 482,19 R$ 81.489.768,00 R$ 874,46 R$ 115.046.941,36 

Osasco 698418 R$ 1.126,39 R$ 128.874.231,06 R$ 184,52 R$ 596.784.346,25 R$ 854,48 R$ 786.688.114,36 

Ourinhos 113542 R$ 1.144,10 R$ 76.950.060,55 R$ 677,72 R$ 52.755.321,87 R$ 464,63 R$ 129.903.096,21 

Paulínia 109424 R$ 3.543,97 R$ 22.569.653,12 R$ 206,26 R$ 307.095.607,41 R$ 2.806,47 R$ 387.795.609,77 
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Pindamonhangaba 168328 R$ 1.143,09 R$ 42.437.895,57 R$ 252,11 R$ 108.837.003,58 R$ 646,58 R$ 192.414.117,57 

Piracicaba 404142 R$ 1.118,00 R$ 202.924.639,95 R$ 502,11 R$ 268.048.762,16 R$ 663,25 R$ 451.831.871,94 

Poá 117452 R$ 1.013,79 R$ 25.920.471,40 R$ 220,69 R$ 77.186.356,59 R$ 657,17 R$ 119.071.592,59 

Praia Grande 325073 R$ 1.166,82 R$ 163.414.572,62 R$ 502,70 R$ 207.202.035,17 R$ 637,40 R$ 379.301.772,75 

Presidente Prudente 228743 R$ 704,65 R$ 44.085.839,16 R$ 192,73 R$ 119.721.106,95 R$ 523,39 R$ 161.184.322,22 

Ribeirão Pires 123393 R$ 898,51 R$ 41.696.568,37 R$ 337,92 R$ 60.906.737,58 R$ 493,60 R$ 110.870.401,86 

Ribeirão Preto 703293 R$ 975,02 R$ 257.964.631,73 R$ 366,80 R$ 381.185.240,95 R$ 542,00 R$ 685.721.642,57 

Rio Claro 206424 R$ 1.092,88 R$ 68.682.524,26 R$ 332,73 R$ 154.209.163,63 R$ 747,05 R$ 225.595.653,28 

Salto 118663 R$ 975,17 R$ 47.503.385,48 R$ 400,32 R$ 61.915.026,10 R$ 521,77 R$ 115.716.861,68 

Santa Bárbara d'Oeste 193475 R$ 942,75 R$ 55.773.775,23 R$ 288,27 R$ 108.870.558,90 R$ 562,71 R$ 182.399.113,99 

Santana de Parnaíba 139447 R$ 1.888,47 R$ 37.629.413,81 R$ 269,85 R$ 210.492.401,38 R$ 1.509,48 R$ 263.341.704,69 

Santo André 718773 R$ 1.035,02 R$ 213.157.754,26 R$ 296,56 R$ 514.579.979,42 R$ 715,91 R$ 743.947.666,72 

Santos 433311 R$ 1.815,13 R$ 326.446.576,98 R$ 753,38 R$ 431.284.390,91 R$ 995,32 R$ 786.515.670,16 

São Bernardo do Campo 838936 R$ 1.693,55 R$ 730.000.981,43 R$ 870,15 R$ 581.576.461,05 R$ 693,23 R$ 1.420.780.332,42 

São Caetano do Sul 161127 R$ 2.631,16 R$ 91.260.039,48 R$ 566,39 R$ 314.837.642,81 R$ 1.953,97 R$ 423.950.383,32 

São Carlos 251983 R$ 1.004,52 R$ 98.176.631,83 R$ 389,62 R$ 166.650.009,47 R$ 661,35 R$ 253.121.259,87 

São João da Boa Vista 91211 R$ 1.125,19 R$ 47.743.641,78 R$ 523,44 R$ 55.215.035,08 R$ 605,36 R$ 102.629.254,74 

São José do Rio Preto 460671 R$ 996,76 R$ 220.460.520,49 R$ 478,56 R$ 275.090.041,50 R$ 597,15 R$ 459.179.604,37 

São José dos Campos 721944 R$ 1.143,60 R$ 210.687.660,94 R$ 291,83 R$ 567.930.246,19 R$ 786,67 R$ 825.616.176,13 

São Paulo 12252023 R$ 1.140,37 R$ 4.909.491.409,77 R$ 400,71 R$ 9.560.010.021,72 R$ 780,28 R$ 13.971.871.036,50 

São Roque 91016 R$ 792,80 R$ 26.794.112,59 R$ 294,39 R$ 46.460.661,72 R$ 510,47 R$ 72.157.328,03 
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São Sebastião 88980 R$ 1.901,21 R$ 34.805.335,39 R$ 391,16 R$ 134.217.387,66 R$ 1.508,40 R$ 169.170.038,48 

São Vicente 365798 R$ 773,03 R$ 106.397.581,82 R$ 290,86 R$ 148.111.773,19 R$ 404,90 R$ 282.773.484,64 

Sertãozinho 125815 R$ 1.150,18 R$ 49.410.870,40 R$ 392,73 R$ 83.896.978,30 R$ 666,83 R$ 144.709.358,95 

Sorocaba 679378 R$ 1.018,24 R$ 208.144.015,47 R$ 306,37 R$ 442.112.751,10 R$ 650,76 R$ 691.772.857,38 

Sumaré 282441 R$ 631,95 R$ 45.993.994,11 R$ 162,84 R$ 134.525.029,87 R$ 476,29 R$ 178.488.053,44 

Suzano 297637 R$ 789,70 R$ 83.621.383,62 R$ 280,95 R$ 152.081.415,47 R$ 510,96 R$ 235.044.901,73 

Taboão da Serra 289664 R$ 806,58 R$ 61.870.271,83 R$ 213,59 R$ 166.230.382,48 R$ 573,87 R$ 233.638.287,68 

Tatuí 121766 R$ 987,86 R$ 40.295.961,45 R$ 330,93 R$ 79.170.015,39 R$ 650,18 R$ 120.287.843,14 

Taubaté 314924 R$ 1.084,13 R$ 121.112.933,76 R$ 384,58 R$ 181.455.390,50 R$ 576,19 R$ 341.419.547,85 

Ubatuba 90799 R$ 1.264,53 R$ 33.790.040,89 R$ 372,14 R$ 73.726.581,97 R$ 811,98 R$ 114.817.727,09 

Valinhos 129193 R$ 1.058,81 R$ 28.765.342,79 R$ 222,65 R$ 104.734.375,36 R$ 810,68 R$ 136.790.361,59 

Várzea Paulista 121838 R$ 422,27 R$ 24.099.392,05 R$ 197,80 R$ 34.229.476,08 R$ 280,94 R$ 51.448.015,10 

Vinhedo 78728 R$ 1.628,86 R$ 20.036.445,23 R$ 254,50 R$ 108.801.531,65 R$ 1.381,99 R$ 128.236.543,13 

Votorantim 122480 R$ 994,51 R$ 31.238.028,63 R$ 255,05 R$ 95.668.254,17 R$ 781,09 R$ 121.807.530,93 

Votuporanga 94547 R$ 904,83 R$ 32.276.070,23 R$ 341,38 R$ 53.626.394,68 R$ 567,19 R$ 85.548.983,41 

Almirante Tamandaré 118623 R$ 418,55 R$ 16.835.841,51 R$ 141,93 R$ 19.735.305,68 R$ 166,37 R$ 49.649.798,49 

Apucarana 134996 R$ 1.053,03 R$ 115.273.815,04 R$ 853,91 R$ 36.848.238,16 R$ 272,96 R$ 142.154.313,29 

Arapongas 123027 R$ 678,00 R$ 35.395.001,77 R$ 287,70 R$ 41.672.640,43 R$ 338,73 R$ 83.412.143,78 

Araucária 143843 R$ 1.478,62 R$ 55.960.592,18 R$ 389,04 R$ 133.979.279,52 R$ 931,43 R$ 212.689.164,26 

Cambé 106533 R$ 784,39 R$ 29.442.170,29 R$ 276,37 R$ 47.150.649,06 R$ 442,59 R$ 83.563.668,15 

Campo Largo 132002 R$ 596,96 R$ 25.658.019,01 R$ 194,38 R$ 34.493.195,85 R$ 261,31 R$ 78.800.363,88 

Campo Mourão 94859 R$ 1.317,54 R$ 93.939.497,34 R$ 990,31 R$ 36.751.689,94 R$ 387,43 R$ 124.980.106,20 
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Cascavel 328454 R$ 1.043,03 R$ 136.343.155,32 R$ 415,11 R$ 185.652.322,78 R$ 565,23 R$ 342.588.286,69 

Cianorte 82620 R$ 1.326,06 R$ 61.837.382,99 R$ 748,46 R$ 46.885.689,40 R$ 567,49 R$ 109.559.478,10 

Colombo 243726 R$ 412,00 R$ 34.274.902,49 R$ 140,63 R$ 40.995.589,96 R$ 168,20 R$ 100.415.776,12 

Curitiba 1933105 R$ 1.147,29 R$ 1.311.429.186,08 R$ 678,41 R$ 914.324.376,54 R$ 472,98 R$ 2.217.835.198,16 

Fazenda Rio Grande 100209 R$ 715,94 R$ 28.140.153,42 R$ 280,81 R$ 40.487.127,89 R$ 404,03 R$ 71.743.662,17 

Foz do Iguaçu 258532 R$ 1.477,88 R$ 195.206.014,01 R$ 755,06 R$ 134.660.933,53 R$ 520,87 R$ 382.078.943,76 

Francisco Beltrão 91093 R$ 1.454,65 R$ 75.020.303,89 R$ 823,56 R$ 51.490.812,47 R$ 565,26 R$ 132.508.203,40 

Guarapuava 181504 R$ 696,68 R$ 38.348.733,48 R$ 211,28 R$ 81.882.431,07 R$ 451,13 R$ 126.449.648,84 

Londrina 569733 R$ 1.384,28 R$ 379.945.477,73 R$ 666,88 R$ 300.348.857,11 R$ 527,17 R$ 788.667.229,91 

Maringá 423666 R$ 1.283,76 R$ 378.130.918,44 R$ 892,52 R$ 177.755.937,23 R$ 419,57 R$ 543.883.481,93 

Paranaguá 154936 R$ 736,84 R$ 30.453.317,75 R$ 196,55 R$ 78.564.788,67 R$ 507,08 R$ 114.163.248,28 

Paranavaí 88374 R$ 758,41 R$ 23.921.458,05 R$ 270,68 R$ 36.776.801,54 R$ 416,15 R$ 67.023.620,74 

Pato Branco 82881 R$ 1.753,70 R$ 104.128.922,22 R$ 1.256,37 R$ 42.051.614,73 R$ 507,37 R$ 145.348.776,74 

Pinhais 132157 R$ 672,36 R$ 31.748.795,27 R$ 240,24 R$ 54.086.196,01 R$ 409,26 R$ 88.857.568,08 

Piraquara 113036 R$ 455,65 R$ 20.577.895,98 R$ 182,05 R$ 26.926.909,78 R$ 238,22 R$ 51.505.370,11 

Ponta Grossa 351736 R$ 616,16 R$ 73.225.770,67 R$ 208,18 R$ 109.474.211,40 R$ 311,24 R$ 216.726.155,63 

São José dos Pinhais 323340 R$ 955,59 R$ 85.933.480,00 R$ 265,77 R$ 202.511.330,57 R$ 626,31 R$ 308.980.027,42 

Sarandi 96688 R$ 509,67 R$ 14.114.433,24 R$ 145,98 R$ 27.768.532,84 R$ 287,20 R$ 49.278.600,09 

Toledo 140635 R$ 1.136,30 R$ 37.077.010,70 R$ 263,64 R$ 90.214.031,06 R$ 641,48 R$ 159.803.017,90 

Umuarama 111557 R$ 1.583,94 R$ 116.653.470,28 R$ 1.045,68 R$ 56.291.838,07 R$ 504,60 R$ 176.699.414,53 

Balneário Camboriú 142295 R$ 1.769,24 R$ 35.742.106,40 R$ 251,18 R$ 162.077.716,07 R$ 1.139,03 R$ 251.754.525,03 
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Blumenau 357199 R$ 1.378,00 R$ 282.478.107,30 R$ 790,81 R$ 211.963.351,92 R$ 593,40 R$ 492.220.081,48 

Brusque 134723 R$ 997,29 R$ 64.621.280,58 R$ 479,66 R$ 64.373.568,47 R$ 477,82 R$ 134.358.372,17 

Camboriú 82989 R$ 501,38 R$ 18.835.950,87 R$ 226,97 R$ 20.365.166,86 R$ 245,40 R$ 41.609.133,69 

Chapecó 220367 R$ 1.505,19 R$ 190.173.320,49 R$ 862,98 R$ 123.738.762,27 R$ 561,51 R$ 331.693.472,02 

Criciúma 215186 R$ 1.296,56 R$ 195.261.037,81 R$ 907,41 R$ 78.730.599,18 R$ 365,87 R$ 279.001.190,04 

Florianópolis 500973 R$ 811,73 R$ 161.103.980,67 R$ 321,58 R$ 216.283.799,73 R$ 431,73 R$ 406.652.776,28 

Itajaí 219536 R$ 2.087,82 R$ 225.336.561,44 R$ 1.026,42 R$ 204.530.211,16 R$ 931,65 R$ 458.350.733,98 

Jaraguá do Sul 177697 R$ 1.189,18 R$ 119.692.205,94 R$ 673,57 R$ 86.417.221,06 R$ 486,32 R$ 211.314.109,95 

Joinville 590466 R$ 1.525,19 R$ 397.545.534,03 R$ 673,27 R$ 504.724.246,81 R$ 854,79 R$ 900.572.898,91 

Lages 157544 R$ 1.091,97 R$ 86.529.354,36 R$ 549,24 R$ 49.399.388,37 R$ 313,56 R$ 172.033.538,11 

Navegantes 81475 R$ 777,25 R$ 22.070.748,23 R$ 270,89 R$ 44.457.889,34 R$ 545,66 R$ 63.326.488,29 

Palhoça 171797 R$ 678,09 R$ 28.961.422,54 R$ 168,58 R$ 81.808.617,34 R$ 476,19 R$ 116.493.910,55 

São Bento do Sul 84507 R$ 913,31 R$ 41.245.350,74 R$ 488,07 R$ 42.279.735,84 R$ 500,31 R$ 77.180.994,80 

São José 246586 R$ 760,65 R$ 50.398.544,94 R$ 204,39 R$ 120.828.820,79 R$ 490,01 R$ 187.565.218,67 

Tubarão 105686 R$ 739,39 R$ 27.052.422,82 R$ 255,97 R$ 36.948.550,94 R$ 349,61 R$ 78.143.621,46 

Alvorada 210305 R$ 380,85 R$ 37.940.686,34 R$ 180,41 R$ 39.956.088,97 R$ 189,99 R$ 80.093.713,36 

Bagé 121143 R$ 624,77 R$ 42.670.444,71 R$ 352,23 R$ 33.622.147,49 R$ 277,54 R$ 75.685.993,67 

Bento Gonçalves 120454 R$ 1.238,37 R$ 95.551.456,01 R$ 793,26 R$ 55.274.401,61 R$ 458,88 R$ 149.166.052,03 

Cachoeira do Sul 82201 R$ 1.006,65 R$ 66.803.768,45 R$ 812,69 R$ 22.653.843,12 R$ 275,59 R$ 82.747.714,65 

Cachoeirinha 130293 R$ 615,98 R$ 19.719.694,27 R$ 151,35 R$ 62.025.985,93 R$ 476,05 R$ 80.257.698,61 

Canoas 346616 R$ 1.449,58 R$ 397.651.196,69 R$ 1.147,24 R$ 166.728.717,73 R$ 481,02 R$ 502.448.599,77 

Caxias do Sul 510906 R$ 1.052,02 R$ 271.620.328,36 R$ 531,64 R$ 257.318.556,77 R$ 503,65 R$ 537.483.866,61 
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Erechim 105862 R$ 771,00 R$ 22.691.233,37 R$ 214,35 R$ 61.458.809,24 R$ 580,56 R$ 81.619.193,28 

Esteio 83202 R$ 1.618,15 R$ 58.670.922,61 R$ 705,16 R$ 43.815.933,01 R$ 526,62 R$ 134.633.380,82 

Gravataí 281519 R$ 759,47 R$ 105.247.716,13 R$ 373,86 R$ 116.200.196,73 R$ 412,76 R$ 213.805.147,86 

Guaíba 98143 R$ 611,91 R$ 15.891.855,25 R$ 161,93 R$ 42.098.952,29 R$ 428,96 R$ 60.054.296,50 

Ijuí 83475 R$ 1.023,24 R$ 32.033.442,65 R$ 383,75 R$ 48.239.538,93 R$ 577,89 R$ 85.415.186,36 

Lajeado 84014 R$ 1.607,59 R$ 100.462.350,40 R$ 1.195,78 R$ 35.216.553,42 R$ 419,17 R$ 135.060.231,30 

Novo Hamburgo 246748 R$ 1.020,06 R$ 173.055.366,18 R$ 701,34 R$ 93.082.817,29 R$ 377,24 R$ 251.698.693,12 

Passo Fundo 203275 R$ 558,94 R$ 35.683.680,52 R$ 175,54 R$ 86.126.775,97 R$ 423,70 R$ 113.618.766,62 

Pelotas 342405 R$ 886,61 R$ 204.761.395,10 R$ 598,01 R$ 73.475.048,07 R$ 214,59 R$ 303.579.814,97 

Porto Alegre 1483771 R$ 1.358,05 R$ 1.328.686.516,78 R$ 895,48 R$ 645.422.046,53 R$ 434,99 R$ 2.015.033.547,01 

Rio Grande 211005 R$ 679,83 R$ 43.819.029,47 R$ 207,67 R$ 100.289.761,66 R$ 475,30 R$ 143.447.640,48 

Santa Cruz do Sul 130416 R$ 1.485,31 R$ 149.486.637,88 R$ 1.146,23 R$ 50.875.075,29 R$ 390,10 R$ 193.708.382,51 

Santa Maria 282123 R$ 457,11 R$ 49.384.037,29 R$ 175,04 R$ 76.777.484,15 R$ 272,14 R$ 128.959.933,94 

São Leopoldo 236835 R$ 907,89 R$ 84.026.994,77 R$ 354,79 R$ 119.560.584,06 R$ 504,83 R$ 215.020.170,85 

Sapiranga 81734 R$ 557,19 R$ 17.368.311,76 R$ 212,50 R$ 23.844.425,50 R$ 291,73 R$ 45.541.423,50 

Sapucaia do Sul 141075 R$ 287,18 R$ 129.282.798,28 R$ 916,41 R$ 40.514.340,30 R$ 287,18 R$ 40.514.340,30 

Uruguaiana 126970 R$ 500,98 R$ 41.870.542,92 R$ 329,77 R$ 31.172.005,36 R$ 245,51 R$ 63.609.951,95 

Viamão 255224 R$ 318,78 R$ 26.773.532,58 R$ 104,90 R$ 50.129.961,31 R$ 196,42 R$ 81.360.072,46 

Campo Grande 895982 R$ 1.661,38 R$ 1.000.529.352,82 R$ 1.116,68 R$ 465.352.831,68 R$ 519,38 R$ 1.488.563.092,03 

Corumbá 111435 R$ 1.541,67 R$ 108.867.888,67 R$ 976,96 R$ 77.532.333,61 R$ 695,76 R$ 171.796.024,46 

Dourados 222949 R$ 1.673,52 R$ 164.920.057,05 R$ 739,72 R$ 136.197.259,13 R$ 610,89 R$ 373.108.786,68 
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Ponta Porã 92526 R$ 663,80 R$ 38.974.230,07 R$ 421,22 R$ 30.351.854,06 R$ 328,04 R$ 61.418.952,80 

Três Lagoas 121388 R$ 2.034,21 R$ 123.454.558,83 R$ 1.017,02 R$ 132.774.201,64 R$ 1.093,80 R$ 246.929.024,95 

Cáceres 94376 R$ 541,63 R$ 19.040.580,33 R$ 201,75 R$ 24.694.603,57 R$ 261,66 R$ 51.116.972,55 

Cuiabá 612547 R$ 1.639,22 R$ 782.739.269,52 R$ 1.277,84 R$ 460.393.379,62 R$ 751,60 R$ 1.004.102.290,75 

Rondonópolis 232491 R$ 1.435,07 R$ 162.727.395,66 R$ 699,93 R$ 119.257.056,73 R$ 512,95 R$ 333.641.609,86 

Sinop 142996 R$ 955,27 R$ 39.522.267,82 R$ 276,39 R$ 91.922.759,79 R$ 642,83 R$ 136.599.674,92 

Sorriso 90313 R$ 1.366,83 R$ 28.204.986,58 R$ 312,30 R$ 85.979.079,96 R$ 952,01 R$ 123.442.375,86 

Tangará da Serra 103750 R$ 1.015,58 R$ 53.611.654,85 R$ 516,74 R$ 53.670.656,49 R$ 517,31 R$ 105.366.433,27 

Várzea Grande 284971 R$ 679,58 R$ 102.034.773,52 R$ 358,05 R$ 90.009.881,06 R$ 315,86 R$ 193.661.410,94 

Águas Lindas de Goiás 212440 R$ 364,38 R$ 31.593.836,42 R$ 148,72 R$ 36.123.802,06 R$ 170,04 R$ 77.407.878,16 

Anápolis 386923 R$ 1.082,98 R$ 230.329.643,71 R$ 595,29 R$ 161.078.867,66 R$ 416,31 R$ 419.030.529,73 

Aparecida de Goiânia 578179 R$ 887,07 R$ 308.510.745,24 R$ 533,59 R$ 135.325.953,62 R$ 234,06 R$ 512.884.842,06 

Caldas Novas 91162 R$ 754,01 R$ 39.026.454,89 R$ 428,10 R$ 24.407.868,52 R$ 267,74 R$ 68.736.764,58 

Catalão 108823 R$ 1.051,19 R$ 47.135.671,56 R$ 433,14 R$ 56.126.283,10 R$ 515,76 R$ 114.394.098,14 

Formosa 121617 R$ 532,97 R$ 50.238.498,00 R$ 413,09 R$ 23.692.180,68 R$ 194,81 R$ 64.817.691,25 

Goiânia 1516113 R$ 1.057,41 R$ 1.074.997.317,79 R$ 709,05 R$ 634.914.213,21 R$ 418,78 R$ 1.603.159.928,13 

Itumbiara 104742 R$ 747,59 R$ 49.807.603,07 R$ 475,53 R$ 39.081.918,15 R$ 373,13 R$ 78.303.823,94 

Jataí 100882 R$ 1.065,70 R$ 51.409.586,98 R$ 509,60 R$ 55.724.304,80 R$ 552,37 R$ 107.510.222,63 

Luziânia 208299 R$ 432,59 R$ 70.767.571,87 R$ 339,74 R$ 33.099.246,39 R$ 158,90 R$ 90.108.218,58 

Novo Gama 115711 R$ 267,63 R$ 20.739.812,89 R$ 179,24 R$ 12.458.099,64 R$ 107,67 R$ 30.967.766,22 

Planaltina 89918 R$ 609,86 R$ 21.824.461,24 R$ 242,72 R$ 18.690.168,05 R$ 207,86 R$ 54.837.486,98 
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Rio Verde 235647 R$ 966,21 R$ 108.568.034,28 R$ 460,72 R$ 139.835.639,81 R$ 593,41 R$ 227.684.670,87 

Senador Canedo 115371 R$ 1.392,21 R$ 63.425.221,24 R$ 549,75 R$ 89.944.797,68 R$ 779,61 R$ 160.620.707,69 

Trindade 127599 R$ 497,01 R$ 35.307.818,92 R$ 276,71 R$ 22.480.587,75 R$ 176,18 R$ 63.417.809,71 

Valparaíso de Goiás 168468 R$ 569,82 R$ 47.843.623,07 R$ 283,99 R$ 32.787.491,35 R$ 194,62 R$ 95.995.951,80 
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3. Lista de municípios classificados como rural remoto conforme metodologia do IBGE.  

 

Município População 

Despesa Total em 

Saúde/Hab 

Receita Transferência 

SUS 

Receita Transf. 

SUS/Hab 

Despesa Recursos 

Próprios 

Desp. Recursos 

Próprios/Hab 

Despesa Total em 

Saúde 

Chupinguaia 11182 R$ 1.046,14 R$ 3.137.482,08 R$ 280,58 R$ 7.741.376,04 R$ 692,31 R$ 11.697.917,79 

Corumbiara 7391 R$ 956,94 R$ 2.854.988,40 R$ 386,28 R$ 5.833.910,21 R$ 789,33 R$ 7.072.744,98 

Costa Marques 18331 R$ 538,72 R$ 4.215.901,71 R$ 229,99 R$ 6.004.193,37 R$ 327,54 R$ 9.875.280,88 

Machadinho D'Oeste 39991 R$ 493,80 R$ 12.387.736,14 R$ 309,76 R$ 8.011.341,93 R$ 200,33 R$ 19.747.477,72 

Nova Mamoré 30583 R$ 647,99 R$ 9.114.371,63 R$ 298,02 R$ 13.026.713,43 R$ 425,95 R$ 19.817.576,74 

Pimenteiras do Oeste 2169 R$ 3.411,14 R$ 1.566.666,92 R$ 722,30 R$ 4.738.770,10 R$ 2.184,77 R$ 7.398.768,75 

São Francisco do Guaporé 20266 R$ 738,90 R$ 10.213.435,00 R$ 503,97 R$ 7.746.560,79 R$ 382,24 R$ 14.974.492,87 

São Miguel do Guaporé 23005 R$ 928,75 R$ 7.685.787,79 R$ 334,09 R$ 10.503.743,59 R$ 456,59 R$ 21.365.879,28 

Seringueiras 11856 R$ 1.036,83 R$ 6.983.077,43 R$ 588,99 R$ 6.735.225,94 R$ 568,09 R$ 12.292.627,14 

Vale do Anari 11204 R$ 831,56 R$ 2.699.033,21 R$ 240,90 R$ 5.019.717,71 R$ 448,03 R$ 9.316.820,06 

Assis Brasil 7417 R$ 899,72 R$ 3.557.212,28 R$ 479,60 R$ 2.239.797,19 R$ 301,98 R$ 6.673.201,93 

Jordão 8317 R$ 621,72 R$ 3.348.031,62 R$ 402,55 R$ 1.664.729,04 R$ 200,16 R$ 5.170.878,27 

Manoel Urbano 9459 R$ 575,50 R$ 3.486.303,27 R$ 368,57 R$ 1.901.531,29 R$ 201,03 R$ 5.443.660,84 

Marechal Thaumaturgo 18867 R$ 457,23 R$ 5.050.052,04 R$ 267,67 R$ 2.630.611,27 R$ 139,43 R$ 8.626.622,32 

Porto Walter 11982 R$ 619,62 R$ 5.577.009,38 R$ 465,45 R$ 2.371.379,94 R$ 197,91 R$ 7.424.277,48 

Santa Rosa do Purus 6540 R$ 741,59 R$ 1.664.074,41 R$ 254,45 R$ 1.819.675,05 R$ 278,24 R$ 4.850.011,08 

Alvarães 16041 R$ 558,48 R$ 10.866.169,19 R$ 677,40 R$ 3.317.207,69 R$ 206,80 R$ 8.958.525,03 

Amaturá 11536 R$ 897,58 R$ 5.901.881,33 R$ 511,61 R$ 4.522.292,45 R$ 392,02 R$ 10.354.521,27 
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Anamã 13614 R$ 801,21 R$ 8.160.285,16 R$ 599,40 R$ 3.174.838,62 R$ 233,20 R$ 10.907.686,20 

Anori 21010 R$ 903,56 R$ 11.504.466,67 R$ 547,57 R$ 4.860.895,57 R$ 231,36 R$ 18.983.824,90 

Atalaia do Norte 19921 R$ 537,95 R$ 8.636.378,05 R$ 433,53 R$ 4.876.523,00 R$ 244,79 R$ 10.716.523,00 

Autazes 39565 R$ 1.121,08 R$ 41.016.235,88 R$ 1.036,68 R$ 6.345.460,26 R$ 160,38 R$ 44.355.488,16 

Barreirinha 32041 R$ 873,02 R$ 16.705.892,40 R$ 521,39 R$ 8.066.172,26 R$ 251,75 R$ 27.972.302,90 

Beruri 19679 R$ 651,23 R$ 9.623.901,95 R$ 489,04 R$ 4.286.385,39 R$ 217,82 R$ 12.815.491,75 

Boa Vista do Ramos 19207 R$ 794,78 R$ 10.450.939,57 R$ 544,12 R$ 3.653.238,17 R$ 190,20 R$ 15.265.264,72 

Borba 41161 R$ 751,58 R$ 20.490.922,21 R$ 497,82 R$ 8.246.252,07 R$ 200,34 R$ 30.935.637,60 

Caapiranga 13081 R$ 495,01 R$ 11.671.876,82 R$ 892,28 R$ 2.000.000,00 R$ 152,89 R$ 6.475.174,66 

Canutama 15629 R$ 785,47 R$ 12.319.679,72 R$ 788,26 R$ 6.306.770,85 R$ 403,53 R$ 12.276.053,03 

Ipixuna 29689 R$ 580,71 R$ 13.314.788,85 R$ 448,48 R$ 4.644.087,36 R$ 156,42 R$ 17.240.798,22 

Itamarati 7851 R$ 1.168,90 R$ 6.313.416,64 R$ 804,15 R$ 2.721.526,03 R$ 346,65 R$ 9.177.033,44 

Japurá 2755 R$ 2.330,30 R$ 6.105.646,73 R$ 2.216,21 R$ 2.857.625,69 R$ 1.037,25 R$ 6.419.962,95 

Juruá 14712 R$ 1.106,41 R$ 10.448.514,90 R$ 710,20 R$ 3.940.148,39 R$ 267,82 R$ 16.277.544,54 

Manicoré 55751 R$ 565,63 R$ 14.292.179,57 R$ 256,36 R$ 10.850.347,64 R$ 194,62 R$ 31.534.495,73 

Maraã 18224 R$ 977,80 R$ 9.754.970,58 R$ 535,28 R$ 7.182.641,75 R$ 394,13 R$ 17.819.386,00 

Maués 63905 R$ 825,26 R$ 47.716.217,40 R$ 746,67 R$ 11.503.760,45 R$ 180,01 R$ 52.738.310,00 

Nhamundá 21173 R$ 980,08 R$ 15.761.724,46 R$ 744,43 R$ 6.692.096,35 R$ 316,07 R$ 20.751.275,31 

Nova Olinda do Norte 37378 R$ 685,49 R$ 17.686.003,58 R$ 473,17 R$ 5.644.878,13 R$ 151,02 R$ 25.622.256,93 

Pauini 19426 R$ 1.005,82 R$ 9.518.352,04 R$ 489,98 R$ 7.981.173,37 R$ 410,85 R$ 19.539.118,47 

Santa Isabel do Rio Negro 25156 R$ 670,82 R$ 9.500.608,79 R$ 377,67 R$ 7.522.926,52 R$ 299,05 R$ 16.875.253,85 

São Paulo de Olivença 39299 R$ 494,36 R$ 17.793.717,47 R$ 452,78 R$ 5.103.142,86 R$ 129,85 R$ 19.427.743,93 
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São Sebastião do Uatumã 14020 R$ 1.112,46 R$ 7.942.188,80 R$ 566,49 R$ 5.942.983,59 R$ 423,89 R$ 15.596.755,76 

Tonantins 18755 R$ 826,92 R$ 13.337.139,82 R$ 711,12 R$ 5.537.263,41 R$ 295,24 R$ 15.508.894,36 

Uarini 13540 R$ 1.109,40 R$ 10.944.606,43 R$ 808,32 R$ 4.705.236,99 R$ 347,51 R$ 15.021.328,59 

Urucará 16256 R$ 1.329,81 R$ 13.403.058,14 R$ 824,50 R$ 5.928.338,10 R$ 364,69 R$ 21.617.458,69 

Urucurituba 23065 R$ 1.000,88 R$ 19.615.838,05 R$ 850,46 R$ 6.059.141,15 R$ 262,70 R$ 23.085.257,16 

Caroebe 10169 R$ 869,81 R$ 6.442.141,32 R$ 633,51 R$ 1.860.142,24 R$ 182,92 R$ 8.845.085,16 

Pacaraima 17401 R$ 871,07 R$ 11.270.093,50 R$ 647,67 R$ 2.732.451,39 R$ 157,03 R$ 15.157.555,49 

Rorainópolis 30163 R$ 893,66 R$ 21.221.172,62 R$ 703,55 R$ 5.023.734,01 R$ 166,55 R$ 26.955.329,38 

São João da Baliza 8201 R$ 644,32 R$ 4.720.330,53 R$ 575,58 R$ 2.102.029,10 R$ 256,31 R$ 5.284.078,98 

São Luiz 7986 R$ 1.547,91 R$ 10.818.077,86 R$ 1.354,63 R$ 1.748.776,48 R$ 218,98 R$ 12.361.597,35 

Uiramutã 10559 R$ 1.050,85 R$ 6.726.158,88 R$ 637,01 R$ 3.296.732,35 R$ 312,22 R$ 11.095.947,61 

Afuá 39218 R$ 389,73 R$ 9.812.202,10 R$ 250,20 R$ 6.345.151,02 R$ 161,79 R$ 15.284.530,51 

Água Azul do Norte 27430 R$ 662,37 R$ 12.380.982,52 R$ 451,37 R$ 6.484.927,68 R$ 236,42 R$ 18.168.706,20 

Anajás 29277 R$ 436,10 R$ 5.886.880,74 R$ 201,08 R$ 3.676.737,34 R$ 125,58 R$ 12.767.618,23 

Anapu 27890 R$ 839,06 R$ 10.325.363,65 R$ 370,22 R$ 5.383.843,21 R$ 193,04 R$ 23.401.507,95 

Aveiro 16388 R$ 548,01 R$ 4.892.025,13 R$ 298,51 R$ 3.024.825,39 R$ 184,58 R$ 8.980.744,48 

Bagre 30673 R$ 467,27 R$ 6.526.126,29 R$ 212,76 R$ 5.766.967,43 R$ 188,01 R$ 14.332.545,03 

Cachoeira do Arari 23767 R$ 423,75 R$ 5.594.767,31 R$ 235,40 R$ 3.661.601,28 R$ 154,06 R$ 10.071.312,99 

Chaves 23717 R$ 476,91 R$ 7.209.949,52 R$ 304,00 R$ 3.157.991,09 R$ 133,15 R$ 11.310.984,91 

Curralinho 34448 R$ 495,83 R$ 9.343.160,73 R$ 271,23 R$ 4.308.176,16 R$ 125,06 R$ 17.080.343,24 

Curuá 14393 R$ 495,32 R$ 4.813.193,77 R$ 334,41 R$ 3.647.607,67 R$ 253,43 R$ 7.129.070,92 

Faro 7194 R$ 644,07 R$ 4.764.508,53 R$ 662,29 R$ 2.141.907,96 R$ 297,74 R$ 4.633.405,67 
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Gurupá 33376 R$ 519,40 R$ 10.168.561,35 R$ 304,67 R$ 4.832.700,23 R$ 144,80 R$ 17.335.492,16 

Jacareacanga 8239 R$ 2.759,42 R$ 4.911.278,20 R$ 596,10 R$ 10.492.404,84 R$ 1.273,50 R$ 22.734.861,25 

Melgaço 27654 R$ 559,99 R$ 8.646.457,58 R$ 312,67 R$ 4.049.870,25 R$ 146,45 R$ 15.486.047,76 

Muaná 40349 R$ 449,43 R$ 15.581.314,42 R$ 386,16 R$ 5.368.736,24 R$ 133,06 R$ 18.134.150,03 

Pacajá 47706 R$ 537,81 R$ 16.876.475,04 R$ 353,76 R$ 7.421.382,56 R$ 155,56 R$ 25.656.609,65 

Placas 30982 R$ 449,79 R$ 6.762.455,52 R$ 218,27 R$ 4.563.704,13 R$ 147,30 R$ 13.935.425,58 

Porto de Moz 41135 R$ 525,34 R$ 13.046.437,53 R$ 317,16 R$ 6.338.365,81 R$ 154,09 R$ 21.609.665,47 

Prainha 29866 R$ 476,55 R$ 9.409.798,97 R$ 315,07 R$ 4.875.429,86 R$ 163,24 R$ 14.232.715,32 

Rurópolis 50510 R$ 451,10 R$ 14.698.279,39 R$ 291,00 R$ 8.472.401,28 R$ 167,74 R$ 22.785.175,75 

Salvaterra 23752 R$ 435,75 R$ 5.104.617,36 R$ 214,91 R$ 3.926.503,45 R$ 165,31 R$ 10.349.918,38 

Santa Maria das Barreiras 21449 R$ 739,30 R$ 9.969.222,62 R$ 464,79 R$ 5.177.436,00 R$ 241,38 R$ 15.857.143,76 

São Sebastião da Boa Vista 26640 R$ 537,57 R$ 8.282.048,54 R$ 310,89 R$ 3.920.016,80 R$ 147,15 R$ 14.320.889,88 

Sapucaia 5930 R$ 981,37 R$ 3.134.776,92 R$ 528,63 R$ 2.575.806,12 R$ 434,37 R$ 5.819.523,43 

Senador José Porfírio 11658 R$ 899,51 R$ 6.718.297,56 R$ 576,28 R$ 3.216.598,08 R$ 275,91 R$ 10.486.488,86 

Trairão 18989 R$ 596,11 R$ 7.082.767,04 R$ 372,99 R$ 4.193.727,68 R$ 220,85 R$ 11.319.528,58 

Calçoene 11117 R$ 694,25 R$ 6.403.026,69 R$ 575,97 R$ 1.863.477,34 R$ 167,62 R$ 7.717.976,03 

Pedra Branca do Amapari 16502 R$ 1.042,59 R$ 7.542.953,28 R$ 457,09 R$ 11.366.595,30 R$ 688,80 R$ 17.204.828,28 

Pracuúba 5120 R$ 417,24 R$ 2.985.286,40 R$ 583,06 R$ 687.673,19 R$ 134,31 R$ 2.136.279,85 

Serra do Navio 5397 R$ 1.035,49 R$ 6.893.563,45 R$ 1.277,30 R$ 2.085.845,13 R$ 386,48 R$ 5.588.542,56 

Tartarugalzinho 17315 R$ 677,03 R$ 7.799.821,94 R$ 450,47 R$ 2.034.557,11 R$ 117,50 R$ 11.722.701,59 

Vitória do Jari 15931 R$ 440,48 R$ 8.839.773,87 R$ 554,88 R$ 2.518.754,94 R$ 158,10 R$ 7.017.352,92 
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Araguacema 7086 R$ 947,48 R$ 3.198.915,41 R$ 451,44 R$ 2.635.636,33 R$ 371,95 R$ 6.713.838,65 

Araguaçu 8517 R$ 792,42 R$ 3.285.586,59 R$ 385,77 R$ 2.483.402,02 R$ 291,58 R$ 6.749.063,20 

Aurora do Tocantins 3757 R$ 927,90 R$ 1.928.319,23 R$ 513,26 R$ 1.424.670,88 R$ 379,20 R$ 3.486.134,93 

Campos Lindos 10116 R$ 723,15 R$ 3.031.103,09 R$ 299,63 R$ 2.953.810,76 R$ 291,99 R$ 7.315.410,28 

Carrasco Bonito 4095 R$ 1.198,77 R$ 1.509.464,75 R$ 368,61 R$ 1.828.465,62 R$ 446,51 R$ 4.908.956,09 

Caseara 5369 R$ 996,82 R$ 2.118.356,52 R$ 394,55 R$ 2.497.951,65 R$ 465,25 R$ 5.351.913,03 

Centenário 2905 R$ 1.095,90 R$ 1.777.003,47 R$ 611,71 R$ 1.390.026,84 R$ 478,49 R$ 3.183.583,55 

Chapada da Natividade 3333 R$ 1.199,07 R$ 1.969.206,79 R$ 590,82 R$ 1.516.566,95 R$ 455,02 R$ 3.996.484,26 

Colméia 8205 R$ 1.073,00 R$ 5.326.479,42 R$ 649,17 R$ 2.887.727,08 R$ 351,95 R$ 8.804.000,97 

Conceição do Tocantins 4105 R$ 1.044,64 R$ 3.015.409,54 R$ 734,57 R$ 1.407.616,58 R$ 342,90 R$ 4.288.261,20 

Couto Magalhães 5588 R$ 901,47 R$ 2.371.708,15 R$ 424,43 R$ 1.783.393,32 R$ 319,15 R$ 5.037.416,18 

Divinópolis do Tocantins 6900 R$ 807,65 R$ 6.460.630,12 R$ 936,32 R$ 1.912.855,11 R$ 277,23 R$ 5.572.799,88 

Dois Irmãos do Tocantins 7198 R$ 897,85 R$ 4.175.107,54 R$ 580,04 R$ 2.132.088,62 R$ 296,21 R$ 6.462.690,91 

Goianorte 5123 R$ 1.054,58 R$ 3.543.632,09 R$ 691,71 R$ 1.785.520,08 R$ 348,53 R$ 5.402.593,07 

Itacajá 7433 R$ 885,20 R$ 4.058.980,43 R$ 546,08 R$ 2.175.565,53 R$ 292,69 R$ 6.579.668,04 

Jaú do Tocantins 3849 R$ 1.133,17 R$ 2.461.224,52 R$ 639,45 R$ 1.638.919,31 R$ 425,80 R$ 4.361.570,73 

Juarina 2193 R$ 1.520,89 R$ 1.270.341,29 R$ 579,27 R$ 1.283.463,32 R$ 585,25 R$ 3.335.307,13 

Lagoa da Confusão 13357 R$ 811,27 R$ 3.861.389,12 R$ 289,09 R$ 4.910.679,49 R$ 367,65 R$ 10.836.090,23 

Lavandeira 1923 R$ 1.744,11 R$ 1.149.185,38 R$ 597,60 R$ 2.053.292,05 R$ 1.067,75 R$ 3.353.929,28 

Lizarda 3740 R$ 1.021,89 R$ 2.124.234,45 R$ 567,98 R$ 1.430.496,34 R$ 382,49 R$ 3.821.857,26 

Mateiros 2684 R$ 1.755,95 R$ 1.393.774,59 R$ 519,29 R$ 2.729.746,99 R$ 1.017,04 R$ 4.712.970,47 

Natividade 9244 R$ 1.019,51 R$ 4.832.395,11 R$ 522,76 R$ 2.785.881,07 R$ 301,37 R$ 9.424.334,31 
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Novo Alegre 2332 R$ 1.586,98 R$ 1.498.395,06 R$ 642,54 R$ 1.815.016,46 R$ 778,31 R$ 3.700.837,02 

Novo Jardim 2722 R$ 980,87 R$ 990.034,07 R$ 363,72 R$ 1.544.959,44 R$ 567,58 R$ 2.669.915,63 

Palmeirópolis 7659 R$ 1.043,47 R$ 5.136.597,66 R$ 670,66 R$ 3.598.983,64 R$ 469,90 R$ 7.991.913,45 

Paranã 10449 R$ 1.228,61 R$ 6.375.274,34 R$ 610,13 R$ 5.286.248,03 R$ 505,91 R$ 12.837.795,88 

Pequizeiro 5477 R$ 1.164,38 R$ 4.083.813,05 R$ 745,63 R$ 3.166.860,77 R$ 578,21 R$ 6.377.320,09 

Pindorama do Tocantins 4447 R$ 970,08 R$ 2.812.309,54 R$ 632,41 R$ 1.283.993,12 R$ 288,73 R$ 4.313.954,48 

Ponte Alta do Bom Jesus 4596 R$ 906,76 R$ 2.102.517,36 R$ 457,47 R$ 1.593.788,65 R$ 346,78 R$ 4.167.473,01 

Porto Alegre do Tocantins 3139 R$ 942,42 R$ 2.387.358,85 R$ 760,55 R$ 1.452.153,92 R$ 462,62 R$ 2.958.254,58 

Recursolândia 4293 R$ 745,75 R$ 2.654.669,24 R$ 618,37 R$ 1.280.419,26 R$ 298,26 R$ 3.201.512,29 

Rio da Conceição 2130 R$ 809,35 R$ 1.277.361,89 R$ 599,70 R$ 1.418.568,56 R$ 665,99 R$ 1.723.918,86 

Sandolândia 3375 R$ 1.371,41 R$ 2.453.999,93 R$ 727,11 R$ 1.805.831,46 R$ 535,06 R$ 4.628.498,48 

Santa Maria do Tocantins 3434 R$ 707,66 R$ 1.647.667,07 R$ 479,81 R$ 1.540.572,86 R$ 448,62 R$ 2.430.090,04 

São Félix do Tocantins 1585 R$ 1.924,00 R$ 1.285.118,32 R$ 810,80 R$ 1.784.091,48 R$ 1.125,61 R$ 3.049.532,50 

São Salvador do Tocantins 3082 R$ 1.338,37 R$ 1.821.266,12 R$ 590,94 R$ 2.223.650,12 R$ 721,50 R$ 4.124.864,59 

Taguatinga 16683 R$ 910,37 R$ 4.733.005,26 R$ 283,70 R$ 5.430.389,07 R$ 325,50 R$ 15.187.734,02 

Taipas do Tocantins 2148 R$ 1.209,60 R$ 1.071.307,41 R$ 498,75 R$ 1.887.978,98 R$ 878,95 R$ 2.598.228,22 

Alto Parnaíba 11190 R$ 1.269,57 R$ 4.041.235,00 R$ 361,15 R$ 6.454.255,14 R$ 576,79 R$ 14.206.538,44 

Apicum-Açu 17239 R$ 1.090,35 R$ 8.661.513,87 R$ 502,44 R$ 2.905.239,57 R$ 168,53 R$ 18.796.506,35 

Arame 32701 R$ 876,67 R$ 12.576.195,13 R$ 384,58 R$ 7.239.555,29 R$ 221,39 R$ 28.667.835,20 

Bacuri 18582 R$ 634,24 R$ 8.910.031,09 R$ 479,50 R$ 3.753.334,34 R$ 201,99 R$ 11.785.419,42 

Barreirinhas 62528 R$ 531,85 R$ 13.089.272,59 R$ 209,33 R$ 5.375.167,92 R$ 85,96 R$ 33.255.314,24 

Feira Nova do Maranhão 8504 R$ 701,03 R$ 4.475.679,52 R$ 526,30 R$ 3.586.400,45 R$ 421,73 R$ 5.961.522,82 
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Fernando Falcão 10360 R$ 1.215,04 R$ 6.750.869,61 R$ 651,63 R$ 4.672.632,02 R$ 451,03 R$ 12.587.850,63 

Formosa da Serra Negra 19089 R$ 659,09 R$ 8.384.903,59 R$ 439,25 R$ 3.317.667,35 R$ 173,80 R$ 12.581.368,26 

Humberto de Campos 28717 R$ 616,16 R$ 11.550.518,35 R$ 402,22 R$ 5.927.333,58 R$ 206,41 R$ 17.694.181,80 

Itaipava do Grajaú 16057 R$ 492,50 R$ 7.574.343,71 R$ 471,72 R$ 3.793.143,70 R$ 236,23 R$ 7.908.131,20 

Jenipapo dos Vieiras 16515 R$ 562,54 R$ 5.030.389,01 R$ 304,60 R$ 2.923.376,64 R$ 177,01 R$ 9.290.278,68 

Lagoa Grande do Maranhão 11394 R$ 664,90 R$ 6.896.032,38 R$ 605,23 R$ 1.745.736,78 R$ 153,22 R$ 7.575.850,70 

Loreto 12157 R$ 1.017,69 R$ 3.789.530,32 R$ 311,72 R$ 6.519.470,50 R$ 536,27 R$ 12.372.028,77 

Mirador 21015 R$ 756,44 R$ 9.204.163,66 R$ 437,98 R$ 5.226.755,32 R$ 248,72 R$ 15.896.589,93 

Nova Iorque 4683 R$ 1.083,80 R$ 2.818.964,38 R$ 601,96 R$ 2.607.006,01 R$ 556,70 R$ 5.075.451,85 

Paulino Neves 16035 R$ 610,81 R$ 6.075.163,94 R$ 378,87 R$ 4.110.613,17 R$ 256,35 R$ 9.794.370,30 

Primeira Cruz 15315 R$ 594,29 R$ 6.723.795,00 R$ 439,03 R$ 2.245.227,59 R$ 146,60 R$ 9.101.549,02 

Sambaíba 5671 R$ 868,53 R$ 2.523.261,80 R$ 444,94 R$ 2.783.790,81 R$ 490,88 R$ 4.925.433,86 

Santo Amaro do Maranhão 15846 R$ 789,03 R$ 4.972.992,36 R$ 313,83 R$ 2.482.596,51 R$ 156,67 R$ 12.502.973,55 

São Domingos do Azeitão 7392 R$ 789,53 R$ 3.357.673,19 R$ 454,23 R$ 2.947.058,39 R$ 398,68 R$ 5.836.219,05 

São Félix de Balsas 4585 R$ 1.029,36 R$ 3.233.783,36 R$ 705,30 R$ 2.151.932,65 R$ 469,34 R$ 4.719.614,96 

São João do Carú 15808 R$ 759,57 R$ 12.730.729,80 R$ 805,33 R$ 4.636.838,34 R$ 293,32 R$ 12.007.263,00 

São Pedro dos Crentes 4668 R$ 850,25 R$ 2.483.157,21 R$ 531,95 R$ 1.711.384,26 R$ 366,62 R$ 3.968.969,86 

Serrano do Maranhão 10253 R$ 636,47 R$ 5.319.362,04 R$ 518,81 R$ 2.435.457,60 R$ 237,54 R$ 6.525.699,49 

Sucupira do Norte 10636 R$ 739,46 R$ 4.696.993,42 R$ 441,61 R$ 3.570.250,62 R$ 335,68 R$ 7.864.862,13 

Tasso Fragoso 8521 R$ 1.338,51 R$ 1.950.989,43 R$ 228,96 R$ 8.109.239,81 R$ 951,68 R$ 11.405.448,02 

Alvorada do Gurguéia 5419 R$ 1.056,19 R$ 3.875.683,12 R$ 715,20 R$ 1.718.772,26 R$ 317,18 R$ 5.723.476,14 



102 

Antônio Almeida 3164 R$ 1.127,76 R$ 1.508.761,80 R$ 476,85 R$ 1.985.689,61 R$ 627,59 R$ 3.568.221,57 

Avelino Lopes 11289 R$ 750,13 R$ 5.960.247,02 R$ 527,97 R$ 1.577.311,41 R$ 139,72 R$ 8.468.184,74 

Baixa Grande do Ribeiro 11586 R$ 1.109,57 R$ 5.550.798,77 R$ 479,10 R$ 6.947.120,43 R$ 599,61 R$ 12.855.470,66 

Barra D'Alcântara 3951 R$ 1.150,80 R$ 2.652.160,18 R$ 671,26 R$ 1.544.814,87 R$ 390,99 R$ 4.546.825,53 

Barreiras do Piauí 3348 R$ 1.045,33 R$ 1.308.105,57 R$ 390,71 R$ 1.976.272,72 R$ 590,28 R$ 3.499.753,40 

Bela Vista do Piauí 4015 R$ 1.154,19 R$ 3.048.382,87 R$ 759,25 R$ 1.381.710,04 R$ 344,14 R$ 4.634.077,47 

Bertolínia 5501 R$ 1.049,28 R$ 3.959.545,10 R$ 719,79 R$ 2.714.357,23 R$ 493,43 R$ 5.772.108,94 

Campo Alegre do Fidalgo 5045 R$ 837,27 R$ 3.047.393,71 R$ 604,04 R$ 1.407.578,23 R$ 279,00 R$ 4.224.004,01 

Canavieira 3950 R$ 1.099,47 R$ 2.740.611,85 R$ 693,83 R$ 2.489.215,08 R$ 630,18 R$ 4.342.895,12 

Capitão Gervásio Oliveira 4100 R$ 1.064,64 R$ 2.867.728,91 R$ 699,45 R$ 1.611.415,56 R$ 393,03 R$ 4.365.033,14 

Colônia do Gurguéia 6484 R$ 720,14 R$ 2.865.350,47 R$ 441,91 R$ 1.693.671,45 R$ 261,21 R$ 4.669.398,24 

Cristalândia do Piauí 8294 R$ 743,48 R$ 4.935.598,61 R$ 595,08 R$ 1.515.030,88 R$ 182,67 R$ 6.166.433,39 

Cristino Castro 10423 R$ 950,45 R$ 5.920.636,25 R$ 568,04 R$ 2.964.355,72 R$ 284,41 R$ 9.906.540,34 

Curimatá 11388 R$ 820,03 R$ 7.206.297,48 R$ 632,80 R$ 2.578.478,24 R$ 226,42 R$ 9.338.544,49 

Currais 4954 R$ 351,45 R$ 2.932.843,88 R$ 592,02 R$ 1.741.058,82 R$ 351,45 R$ 1.741.058,82 

Eliseu Martins 4915 R$ 1.031,50 R$ 3.102.061,53 R$ 631,14 R$ 1.706.886,92 R$ 347,28 R$ 5.069.810,62 

Flores do Piauí 4463 R$ 818,23 R$ 3.365.566,90 R$ 754,10 R$ 1.064.445,89 R$ 238,50 R$ 3.651.781,42 

Francinópolis 5348 R$ 627,84 R$ 2.678.898,28 R$ 500,92 R$ 1.180.321,45 R$ 220,70 R$ 3.357.664,16 

Gilbués 10690 R$ 797,30 R$ 6.197.460,91 R$ 579,74 R$ 2.266.392,53 R$ 212,01 R$ 8.523.151,43 

Guaribas 4562 R$ 717,91 R$ 1.951.349,71 R$ 427,74 R$ 1.477.476,63 R$ 323,87 R$ 3.275.094,03 

Joca Marques 5443 R$ 979,88 R$ 3.596.721,28 R$ 660,80 R$ 1.373.189,33 R$ 252,29 R$ 5.333.509,96 

Júlio Borges 5627 R$ 891,78 R$ 3.304.659,62 R$ 587,29 R$ 1.610.412,25 R$ 286,19 R$ 5.018.022,69 
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Landri Sales 5295 R$ 1.059,52 R$ 3.603.894,42 R$ 680,62 R$ 1.954.713,13 R$ 369,16 R$ 5.610.163,18 

Madeiro 8310 R$ 675,74 R$ 4.331.353,23 R$ 521,22 R$ 1.571.163,36 R$ 189,07 R$ 5.615.404,06 

Manoel Emídio 5349 R$ 853,66 R$ 3.413.135,24 R$ 638,09 R$ 1.497.149,89 R$ 279,89 R$ 4.566.234,88 

Monte Alegre do Piauí 10613 R$ 1.029,93 R$ 5.620.623,03 R$ 529,60 R$ 3.511.350,59 R$ 330,85 R$ 10.930.694,32 

Morro do Chapéu do Piauí 6796 R$ 797,25 R$ 4.360.616,72 R$ 641,64 R$ 1.239.198,93 R$ 182,34 R$ 5.418.079,34 

Paes Landim 4129 R$ 1.194,02 R$ 5.272.248,97 R$ 1.276,88 R$ 1.810.381,88 R$ 438,46 R$ 4.930.095,92 

Pajeú do Piauí 3389 R$ 960,98 R$ 2.071.345,05 R$ 611,20 R$ 1.273.818,35 R$ 375,87 R$ 3.256.746,83 

Palmeira do Piauí 5043 R$ 999,72 R$ 3.388.752,67 R$ 671,97 R$ 1.812.760,76 R$ 359,46 R$ 5.041.584,01 

Parnaguá 10791 R$ 972,72 R$ 7.390.383,38 R$ 684,87 R$ 2.111.300,34 R$ 195,65 R$ 10.496.654,89 

Pavussu 3677 R$ 1.101,27 R$ 2.917.432,43 R$ 793,43 R$ 1.413.265,43 R$ 384,35 R$ 4.049.371,05 

Pedro Laurentino 2536 R$ 1.222,29 R$ 1.678.900,19 R$ 662,03 R$ 1.392.975,28 R$ 549,28 R$ 3.099.722,49 

Pimenteiras 12127 R$ 740,01 R$ 6.207.837,68 R$ 511,90 R$ 5.753.366,27 R$ 474,43 R$ 8.974.085,90 

Porto Alegre do Piauí 2710 R$ 1.509,78 R$ 2.329.773,70 R$ 859,70 R$ 1.651.103,52 R$ 609,26 R$ 4.091.491,47 

Redenção do Gurguéia 8778 R$ 833,63 R$ 8.136.758,67 R$ 926,95 R$ 1.617.430,49 R$ 184,26 R$ 7.317.620,60 

Riacho Frio 4312 R$ 919,42 R$ 3.201.146,68 R$ 742,38 R$ 1.880.438,30 R$ 436,09 R$ 3.964.555,44 

Ribeira do Piauí 4477 R$ 879,52 R$ 2.930.232,49 R$ 654,51 R$ 1.399.420,38 R$ 312,58 R$ 3.937.630,95 

Ribeiro Gonçalves 7341 R$ 985,93 R$ 3.520.585,32 R$ 479,58 R$ 4.022.547,13 R$ 547,96 R$ 7.237.744,23 

Rio Grande do Piauí 6432 R$ 984,34 R$ 4.666.474,20 R$ 725,51 R$ 1.741.408,95 R$ 270,74 R$ 6.331.292,66 

Santa Filomena 6253 R$ 1.024,60 R$ 4.103.737,26 R$ 656,28 R$ 3.980.619,85 R$ 636,59 R$ 6.406.808,54 

Santa Luz 5860 R$ 859,22 R$ 3.397.072,72 R$ 579,71 R$ 1.598.527,65 R$ 272,79 R$ 5.035.005,82 

São Francisco de Assis do Piauí 5755 R$ 820,29 R$ 2.487.723,86 R$ 432,27 R$ 1.577.219,58 R$ 274,06 R$ 4.720.771,00 
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São Gonçalo do Gurguéia 3041 R$ 1.474,97 R$ 1.771.901,42 R$ 582,67 R$ 2.668.177,93 R$ 877,40 R$ 4.485.397,10 

São José do Peixe 3745 R$ 1.169,25 R$ 1.836.840,32 R$ 490,48 R$ 1.582.809,05 R$ 422,65 R$ 4.378.851,05 

São Miguel do Fidalgo 3039 R$ 1.196,55 R$ 2.152.771,60 R$ 708,38 R$ 1.497.148,07 R$ 492,64 R$ 3.636.303,39 

Sebastião Leal 4294 R$ 1.329,82 R$ 2.698.724,52 R$ 628,49 R$ 2.502.171,15 R$ 582,71 R$ 5.710.233,48 

Socorro do Piauí 4569 R$ 1.059,36 R$ 2.543.856,35 R$ 556,76 R$ 1.740.422,68 R$ 380,92 R$ 4.840.236,82 

Abaíra 8739 R$ 778,41 R$ 6.690.943,08 R$ 765,64 R$ 2.370.359,05 R$ 271,24 R$ 6.802.483,33 

Abaré 20086 R$ 623,13 R$ 7.798.827,84 R$ 388,27 R$ 6.842.433,34 R$ 340,66 R$ 12.516.180,52 

Barra 53578 R$ 454,48 R$ 12.071.986,78 R$ 225,32 R$ 13.934.769,08 R$ 260,08 R$ 24.349.918,78 

Boninal 14368 R$ 694,09 R$ 5.662.737,83 R$ 394,12 R$ 4.868.856,25 R$ 338,87 R$ 9.972.730,17 

Boquira 21508 R$ 599,77 R$ 8.599.889,40 R$ 399,85 R$ 3.900.146,68 R$ 181,33 R$ 12.899.926,29 

Brotas de Macaúbas 10231 R$ 967,26 R$ 6.153.137,40 R$ 601,42 R$ 4.460.040,67 R$ 435,93 R$ 9.896.011,98 

Buritirama 21174 R$ 650,04 R$ 8.016.723,10 R$ 378,61 R$ 7.481.786,78 R$ 353,35 R$ 13.763.924,05 

Caturama 9329 R$ 675,77 R$ 4.021.510,37 R$ 431,08 R$ 2.381.133,00 R$ 255,24 R$ 6.304.215,90 

Chorrochó 11177 R$ 945,93 R$ 5.551.941,44 R$ 496,73 R$ 4.561.456,11 R$ 408,11 R$ 10.572.681,66 

Cocos 18777 R$ 812,79 R$ 9.276.902,07 R$ 494,06 R$ 6.127.921,29 R$ 326,35 R$ 15.261.786,29 

Coribe 14194 R$ 1.107,74 R$ 8.767.527,13 R$ 617,69 R$ 6.175.450,00 R$ 435,07 R$ 15.723.278,54 

Feira da Mata 5665 R$ 988,46 R$ 3.046.720,43 R$ 537,81 R$ 2.456.457,34 R$ 433,62 R$ 5.599.636,53 

Ibipitanga 14902 R$ 656,53 R$ 6.527.362,16 R$ 438,02 R$ 3.555.226,57 R$ 238,57 R$ 9.783.654,12 

Ibitiara 16339 R$ 722,81 R$ 4.996.775,37 R$ 305,82 R$ 5.592.225,06 R$ 342,26 R$ 11.810.049,75 

Ipupiara 9865 R$ 836,47 R$ 6.811.809,10 R$ 690,50 R$ 2.893.667,35 R$ 293,33 R$ 8.251.760,87 

Macaúbas 49826 R$ 632,12 R$ 27.618.795,87 R$ 554,30 R$ 7.656.135,31 R$ 153,66 R$ 31.495.980,79 

Macururé 7824 R$ 1.098,24 R$ 3.488.406,20 R$ 445,86 R$ 4.232.848,56 R$ 541,01 R$ 8.592.611,24 
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Mansidão 13643 R$ 653,59 R$ 4.748.791,31 R$ 348,08 R$ 3.585.388,60 R$ 262,80 R$ 8.916.963,09 

Morpará 8519 R$ 761,27 R$ 3.608.288,01 R$ 423,56 R$ 3.291.384,56 R$ 386,36 R$ 6.485.289,47 

Novo Horizonte 12385 R$ 707,33 R$ 4.647.859,96 R$ 375,28 R$ 4.171.412,55 R$ 336,81 R$ 8.760.311,32 

Oliveira dos Brejinhos 21825 R$ 603,21 R$ 7.663.017,22 R$ 351,11 R$ 5.429.371,96 R$ 248,77 R$ 13.165.128,58 

Piatã 17123 R$ 916,91 R$ 7.340.668,38 R$ 428,70 R$ 5.882.566,47 R$ 343,55 R$ 15.700.316,96 

Pilão Arcado 35048 R$ 623,97 R$ 8.279.428,11 R$ 236,23 R$ 12.803.847,76 R$ 365,32 R$ 21.868.897,37 

Rio do Pires 11655 R$ 657,38 R$ 3.982.578,94 R$ 341,71 R$ 3.349.104,83 R$ 287,35 R$ 7.661.759,49 

Berilo 11932 R$ 804,57 R$ 7.734.077,27 R$ 648,18 R$ 3.222.284,31 R$ 270,05 R$ 9.600.165,19 

Bonito de Minas 11230 R$ 907,26 R$ 6.937.403,87 R$ 617,76 R$ 4.621.297,89 R$ 411,51 R$ 10.188.496,71 

Carneirinho 10027 R$ 1.469,82 R$ 4.222.103,62 R$ 421,07 R$ 9.578.090,22 R$ 955,23 R$ 14.737.868,52 

Comercinho 6929 R$ 838,50 R$ 4.837.262,68 R$ 698,12 R$ 2.463.187,60 R$ 355,49 R$ 5.809.972,57 

Cônego Marinho 7642 R$ 885,63 R$ 4.527.862,21 R$ 592,50 R$ 3.011.086,84 R$ 394,02 R$ 6.767.998,04 

Coronel Murta 9222 R$ 736,50 R$ 4.274.414,55 R$ 463,50 R$ 2.896.962,15 R$ 314,14 R$ 6.792.044,19 

Francisco Badaró 10332 R$ 766,60 R$ 4.432.156,44 R$ 428,97 R$ 3.060.753,31 R$ 296,24 R$ 7.920.547,05 

Gameleiras 5109 R$ 1.190,81 R$ 3.726.696,93 R$ 729,44 R$ 2.747.909,97 R$ 537,86 R$ 6.083.864,56 

Indaiabira 7351 R$ 933,89 R$ 5.039.413,62 R$ 685,54 R$ 2.500.091,29 R$ 340,10 R$ 6.865.017,81 

José Gonçalves de Minas 4501 R$ 1.060,25 R$ 2.845.231,91 R$ 632,13 R$ 2.456.864,85 R$ 545,85 R$ 4.772.166,88 

Josenópolis 4867 R$ 1.145,17 R$ 3.050.484,00 R$ 626,77 R$ 2.524.199,29 R$ 518,64 R$ 5.573.527,87 

Juvenília 5724 R$ 926,12 R$ 3.111.542,50 R$ 543,60 R$ 1.979.091,63 R$ 345,75 R$ 5.301.099,69 

Limeira do Oeste 7536 R$ 1.522,57 R$ 3.390.783,87 R$ 449,94 R$ 8.984.574,83 R$ 1.192,22 R$ 11.474.085,79 

Miravânia 4888 R$ 758,73 R$ 2.846.662,35 R$ 582,38 R$ 2.158.575,73 R$ 441,61 R$ 3.708.678,05 

Montalvânia 14877 R$ 735,73 R$ 8.983.586,73 R$ 603,86 R$ 4.324.650,95 R$ 290,69 R$ 10.945.478,96 
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Novorizonte 5299 R$ 895,81 R$ 3.135.553,66 R$ 591,73 R$ 2.359.113,62 R$ 445,20 R$ 4.746.900,55 

Palmópolis 5507 R$ 1.102,78 R$ 4.424.982,39 R$ 803,52 R$ 2.648.779,94 R$ 480,98 R$ 6.073.015,24 

Rio do Prado 5150 R$ 1.225,51 R$ 3.352.829,84 R$ 651,03 R$ 2.568.658,61 R$ 498,77 R$ 6.311.354,80 

Rio Pardo de Minas 30914 R$ 655,97 R$ 15.259.505,72 R$ 493,61 R$ 7.474.964,53 R$ 241,80 R$ 20.278.649,78 

Rubelita 5995 R$ 1.068,50 R$ 4.795.409,51 R$ 799,90 R$ 2.530.032,03 R$ 422,02 R$ 6.405.654,88 

Rubim 10241 R$ 888,33 R$ 6.813.139,90 R$ 665,28 R$ 3.446.508,65 R$ 336,54 R$ 9.097.421,00 

São João das Missões 13014 R$ 689,92 R$ 7.739.250,67 R$ 594,69 R$ 3.944.046,93 R$ 303,06 R$ 8.978.589,70 

Vargem Grande do Rio Pardo 5007 R$ 1.372,03 R$ 3.030.908,56 R$ 605,33 R$ 3.432.752,29 R$ 685,59 R$ 6.869.739,79 

Virgem da Lapa 13752 R$ 699,91 R$ 7.650.170,64 R$ 556,30 R$ 3.879.023,83 R$ 282,07 R$ 9.625.120,14 

Garruchos 2924 R$ 1.948,24 R$ 1.631.805,78 R$ 558,07 R$ 4.019.467,34 R$ 1.374,65 R$ 5.696.664,02 

Maçambará 4587 R$ 1.614,77 R$ 1.200.812,80 R$ 261,79 R$ 6.140.051,23 R$ 1.338,58 R$ 7.406.942,92 

Alcinópolis 5343 R$ 1.803,60 R$ 5.916.672,20 R$ 1.107,37 R$ 6.508.342,57 R$ 1.218,11 R$ 9.636.620,49 

Bodoquena 7875 R$ 1.685,75 R$ 9.190.353,41 R$ 1.167,03 R$ 7.723.771,37 R$ 980,80 R$ 13.275.270,76 

Caracol 6116 R$ 1.267,95 R$ 5.646.529,40 R$ 923,24 R$ 3.498.354,08 R$ 572,00 R$ 7.754.786,73 

Figueirão 3051 R$ 2.928,59 R$ 4.542.593,26 R$ 1.488,89 R$ 6.095.956,99 R$ 1.998,02 R$ 8.935.126,21 

Iguatemi 16078 R$ 1.075,48 R$ 8.859.903,49 R$ 551,06 R$ 10.381.225,75 R$ 645,68 R$ 17.291.638,38 

Inocência 7610 R$ 1.849,56 R$ 7.875.135,89 R$ 1.034,84 R$ 9.802.843,73 R$ 1.288,15 R$ 14.075.125,30 

Paranhos 14228 R$ 951,63 R$ 10.552.467,53 R$ 741,67 R$ 8.984.406,50 R$ 631,46 R$ 13.539.802,45 

Pedro Gomes 7674 R$ 1.121,94 R$ 3.616.534,85 R$ 471,27 R$ 5.100.457,81 R$ 664,64 R$ 8.609.758,07 

Porto Murtinho 17131 R$ 998,73 R$ 9.844.254,22 R$ 574,65 R$ 11.794.332,55 R$ 688,48 R$ 17.109.279,64 

Sete Quedas 10791 R$ 942,73 R$ 7.856.779,79 R$ 728,09 R$ 7.192.361,27 R$ 666,51 R$ 10.173.007,40 
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Tacuru 11552 R$ 986,82 R$ 8.353.865,80 R$ 723,15 R$ 6.318.583,26 R$ 546,97 R$ 11.399.784,41 

Alto Boa Vista 6822 R$ 1.140,28 R$ 2.906.093,26 R$ 425,99 R$ 4.826.542,96 R$ 707,50 R$ 7.778.977,46 

Alto Paraguai 11356 R$ 695,65 R$ 2.717.900,89 R$ 239,34 R$ 4.515.550,82 R$ 397,64 R$ 7.899.792,19 

Apiacás 10133 R$ 935,76 R$ 7.680.691,48 R$ 757,99 R$ 3.709.078,34 R$ 366,04 R$ 9.482.062,91 

Araguainha 935 R$ 3.353,33 R$ 1.485.195,53 R$ 1.588,44 R$ 2.527.611,63 R$ 2.703,33 R$ 3.135.366,94 

Bom Jesus do Araguaia 6580 R$ 1.231,93 R$ 4.465.021,88 R$ 678,57 R$ 7.778.482,69 R$ 1.182,14 R$ 8.106.082,69 

Brasnorte 19695 R$ 1.284,82 R$ 7.655.986,51 R$ 388,73 R$ 12.367.764,26 R$ 627,96 R$ 25.304.486,38 

Campinápolis 15980 R$ 976,49 R$ 5.353.710,04 R$ 335,03 R$ 9.735.569,65 R$ 609,23 R$ 15.604.319,98 

Campos de Júlio 6891 R$ 1.947,89 R$ 3.660.041,53 R$ 531,13 R$ 9.212.176,03 R$ 1.336,84 R$ 13.422.879,44 

Canabrava do Norte 4743 R$ 1.262,92 R$ 3.503.485,27 R$ 738,66 R$ 3.362.818,27 R$ 709,01 R$ 5.990.052,22 

Carlinda 10305 R$ 872,81 R$ 4.459.733,63 R$ 432,77 R$ 4.684.517,83 R$ 454,59 R$ 8.994.323,99 

Castanheira 8729 R$ 1.028,37 R$ 2.932.097,87 R$ 335,90 R$ 4.355.752,63 R$ 499,00 R$ 8.976.617,88 

Colniza 38582 R$ 481,25 R$ 10.111.565,78 R$ 262,08 R$ 11.985.601,31 R$ 310,65 R$ 18.567.611,19 

Conquista D'Oeste 4038 R$ 1.555,80 R$ 2.538.338,03 R$ 628,61 R$ 4.520.601,97 R$ 1.119,52 R$ 6.282.305,20 

Cotriguaçu 19750 R$ 671,73 R$ 8.111.733,75 R$ 410,72 R$ 6.970.422,96 R$ 352,93 R$ 13.266.762,34 

Figueirópolis D'Oeste 3494 R$ 1.295,18 R$ 2.222.912,43 R$ 636,21 R$ 2.605.892,02 R$ 745,82 R$ 4.525.342,69 

Gaúcha do Norte 7648 R$ 1.303,60 R$ 3.287.518,08 R$ 429,85 R$ 6.083.819,35 R$ 795,48 R$ 9.969.967,44 

Indiavaí 2752 R$ 1.292,20 R$ 1.194.982,91 R$ 434,22 R$ 2.666.334,12 R$ 968,87 R$ 3.556.132,77 

Ipiranga do Norte 7667 R$ 1.787,05 R$ 2.827.285,36 R$ 368,76 R$ 9.936.844,59 R$ 1.296,05 R$ 13.701.338,67 

Itanhangá 6737 R$ 1.099,21 R$ 2.212.858,75 R$ 328,46 R$ 3.589.254,09 R$ 532,77 R$ 7.405.358,22 

Itiquira 13345 R$ 1.881,41 R$ 6.115.413,97 R$ 458,26 R$ 14.918.925,37 R$ 1.117,94 R$ 25.107.385,30 

Jauru 8793 R$ 1.092,06 R$ 4.558.154,09 R$ 518,38 R$ 4.753.127,84 R$ 540,56 R$ 9.602.480,74 
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Juruena 15865 R$ 593,61 R$ 3.809.243,83 R$ 240,10 R$ 4.475.982,33 R$ 282,13 R$ 9.417.561,16 

Luciara 2077 R$ 1.789,56 R$ 1.113.251,45 R$ 535,99 R$ 2.201.314,53 R$ 1.059,85 R$ 3.716.915,77 

Marcelândia 10499 R$ 1.177,57 R$ 4.982.782,77 R$ 474,60 R$ 5.566.219,06 R$ 530,17 R$ 12.363.357,55 

Matupá 16566 R$ 1.227,91 R$ 6.740.926,19 R$ 406,91 R$ 11.002.990,87 R$ 664,19 R$ 20.341.494,06 

Nova Bandeirantes 15288 R$ 715,56 R$ 5.186.915,31 R$ 339,28 R$ 6.343.568,97 R$ 414,94 R$ 10.939.443,96 

Nova Brasilândia 3829 R$ 1.540,53 R$ 2.979.411,72 R$ 778,12 R$ 2.599.278,99 R$ 678,84 R$ 5.898.693,79 

Nova Canaã do Norte 12787 R$ 792,79 R$ 4.604.818,23 R$ 360,12 R$ 5.005.305,91 R$ 391,44 R$ 10.137.367,73 

Nova Guarita 4519 R$ 1.382,46 R$ 2.124.814,86 R$ 470,20 R$ 3.104.349,15 R$ 686,95 R$ 6.247.341,55 

Nova Lacerda 6640 R$ 1.182,79 R$ 3.372.633,28 R$ 507,93 R$ 5.238.735,62 R$ 788,97 R$ 7.853.721,64 

Nova Marilândia 3278 R$ 1.466,85 R$ 2.480.146,77 R$ 756,60 R$ 2.810.777,15 R$ 857,47 R$ 4.808.340,30 

Nova Maringá 8641 R$ 1.388,41 R$ 2.557.383,30 R$ 295,96 R$ 7.423.891,12 R$ 859,15 R$ 11.997.293,79 

Nova Monte Verde 9178 R$ 643,42 R$ 2.850.498,22 R$ 310,58 R$ 2.938.636,92 R$ 320,18 R$ 5.905.300,45 

Nova Nazaré 3849 R$ 1.403,29 R$ 2.927.250,31 R$ 760,52 R$ 5.401.270,42 R$ 1.403,29 R$ 5.401.270,42 

Nova Santa Helena 3718 R$ 1.491,11 R$ 1.730.909,91 R$ 465,55 R$ 3.252.466,24 R$ 874,79 R$ 5.543.950,51 

Nova Ubiratã 11982 R$ 1.152,73 R$ 5.241.078,65 R$ 437,41 R$ 11.260.047,93 R$ 939,75 R$ 13.812.042,58 

Novo Horizonte do Norte 4004 R$ 1.375,88 R$ 2.157.109,27 R$ 538,74 R$ 2.352.887,13 R$ 587,63 R$ 5.509.016,62 

Novo Mundo 9178 R$ 930,32 R$ 4.246.329,97 R$ 462,66 R$ 4.243.985,96 R$ 462,41 R$ 8.538.500,29 

Novo Santo Antônio 2640 R$ 1.973,03 R$ 1.578.798,25 R$ 598,03 R$ 2.977.671,25 R$ 1.127,91 R$ 5.208.789,01 

Novo São Joaquim 5074 R$ 2.120,66 R$ 4.564.170,67 R$ 899,52 R$ 8.259.466,10 R$ 1.627,80 R$ 10.760.214,33 

Paranaíta 11225 R$ 1.980,15 R$ 8.205.152,86 R$ 730,97 R$ 8.828.888,89 R$ 786,54 R$ 22.227.144,23 

Planalto da Serra 2662 R$ 1.827,67 R$ 1.459.193,40 R$ 548,16 R$ 3.855.243,89 R$ 1.448,25 R$ 4.865.257,73 

Ponte Branca 1576 R$ 2.773,34 R$ 1.685.769,18 R$ 1.069,65 R$ 1.957.875,50 R$ 1.242,31 R$ 4.370.781,53 
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Porto Alegre do Norte 12517 R$ 1.052,96 R$ 6.516.545,95 R$ 520,62 R$ 6.471.203,88 R$ 516,99 R$ 13.179.955,23 

Porto dos Gaúchos 5410 R$ 2.197,44 R$ 3.558.053,78 R$ 657,68 R$ 6.998.365,91 R$ 1.293,60 R$ 11.888.163,69 

Querência 17479 R$ 1.862,58 R$ 9.838.233,88 R$ 562,86 R$ 20.589.425,33 R$ 1.177,95 R$ 32.555.977,35 

Reserva do Cabaçal 2732 R$ 1.427,93 R$ 1.065.413,14 R$ 389,98 R$ 2.458.141,59 R$ 899,76 R$ 3.901.116,96 

Ribeirão Cascalheira 10206 R$ 1.211,45 R$ 3.950.465,21 R$ 387,07 R$ 7.194.676,76 R$ 704,95 R$ 12.364.056,75 

Santa Cruz do Xingu 2564 R$ 2.117,00 R$ 1.328.533,83 R$ 518,15 R$ 4.934.516,68 R$ 1.924,54 R$ 5.427.976,47 

Santa Rita do Trivelato 3429 R$ 2.286,71 R$ 1.549.086,43 R$ 451,76 R$ 5.698.086,73 R$ 1.661,73 R$ 7.841.145,41 

Santa Terezinha 8371 R$ 770,42 R$ 3.410.017,66 R$ 407,36 R$ 2.998.525,29 R$ 358,20 R$ 6.449.162,04 

Santo Afonso 3146 R$ 1.642,11 R$ 2.126.984,85 R$ 676,09 R$ 2.655.604,18 R$ 844,12 R$ 5.166.089,76 

Santo Antônio do Leste 5174 R$ 1.759,78 R$ 1.741.664,89 R$ 336,62 R$ 5.976.058,97 R$ 1.155,02 R$ 9.105.111,53 

São Félix do Araguaia 11708 R$ 1.624,20 R$ 9.602.155,14 R$ 820,14 R$ 8.314.903,00 R$ 710,19 R$ 19.016.184,49 

São José do Xingu 5595 R$ 1.466,58 R$ 3.062.383,02 R$ 547,34 R$ 6.551.554,29 R$ 1.170,97 R$ 8.205.520,02 

Serra Nova Dourada 1650 R$ 2.571,80 R$ 1.451.739,20 R$ 879,84 R$ 3.116.906,90 R$ 1.889,03 R$ 4.243.463,71 

Tabaporã 9489 R$ 1.212,86 R$ 5.468.141,71 R$ 576,26 R$ 6.330.520,49 R$ 667,14 R$ 11.508.846,14 

Tapurah 13705 R$ 930,65 R$ 5.631.925,73 R$ 410,94 R$ 9.623.104,09 R$ 702,16 R$ 12.754.617,46 

Terra Nova do Norte 9667 R$ 1.186,18 R$ 6.549.260,68 R$ 677,49 R$ 4.575.575,36 R$ 473,32 R$ 11.466.821,94 

Tesouro 3805 R$ 1.276,17 R$ 1.361.675,76 R$ 357,86 R$ 3.986.644,60 R$ 1.047,74 R$ 4.855.812,66 

União do Sul 3525 R$ 1.900,32 R$ 2.560.656,77 R$ 726,43 R$ 3.174.479,39 R$ 900,56 R$ 6.698.617,70 

Vale de São Domingos 3127 R$ 1.633,01 R$ 2.565.128,64 R$ 820,32 R$ 2.652.818,77 R$ 848,36 R$ 5.106.433,45 

Vila Bela da Santíssima 

Trindade 16128 R$ 1.418,02 R$ 10.435.797,68 R$ 647,06 R$ 12.264.481,33 R$ 760,45 R$ 22.869.837,42 
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